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NOME: JOSEILTON LOPES DA SILVA 

CPF: 885.405.614-68 

ENDEREÇO: Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 — Piancó/PB 

TELEFONE: 83 9 9934-8258 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: Banco do Brasil AGÊNCIA: 0634-3 CONTA CORRENTE: 8.171-x 

PROPOSTA DE PREÇO 

Objeto: Aquisição de gêneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB. 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Valor Unitário R$ Média Total 
1 Alface UND 2.700 - - 
2 Alho UND 2.800 R$ 1,50 R$ 4.200,00 
3 Arroz vermelho KG 400 - -
4 Banana DÚZIA 1.200 - -
5 Batata Doce KG 2.800 - -
6 Batata Inglesa KG 1.500 - -
7 Beterraba KG 800 - -
8 Cebola KG 1.500 - -
9 Cenoura KG 1300 - -
10 Coentro MOLHO 2200 - -
11 Doce caseiro KG 200 - -
12 Feijão carioca KG 1000 - -
13 Feijão Preto KG 500 - -
14 Jerimum KG 800 - -
15 Laranja KG 300 - -
16 Mamão KG 300 - -
17 Mandioca sem casca KG 300 R$ 4,80 R$ 1.440,00 
18 Melancía KG 300 - -
19 Melão KG 300 - -

20 Ovos DÚZIA 6000 - -
21 Pão caseiro KG 1000 - -
22 Pepino UND 1000 - -
23 Pêssego UND 1000 - -
24 Pimentão KG 800 - -
25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 - -
26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 - -
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 - -
28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 - -
29 Repolho verde KG 1.000 - -
30 Tempero verde KG 500 - -
31 Tomate KG 2300 - -

TOTAL R$ 5.640,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e respectivos anexos, bem como de 
todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser assinado e que as aceitamos de forma incondicional 

sem nenhum questionamento. 

Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso credenciamento. 

4 ,
OsF.ri, rox i,oI'Fs u:A SILVA 

(ri'presentante Ical) 
CPF n° SSS 405 61-1-US 

Piancó/PB, 20 de junho de 2024. 
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PIANCO 
.LL

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Assessoria jurídica 

PA R JURÍDICO 

Ementa: ASSESSORIA JURÍDICA. 
INEXIGIBILIDADE AQUISIÇÕES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR. PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - PNAE.E DE LICITAÇÃO. 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
ESPORTES. ARTIGO 74, IV, DA LEI N° 
14.133/2021. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. 

I. DO RELATÓRIO: 

I. Chega a esta assessoria jurídica consulta sobre aspectos formais 
técnicos e jurídicos quando a possibilidade de realizar procedimento 
licitatório com fulcro na Nova Lei de Licitações e Contatos NLLC 
14.133/2 1, por força do seu art. 53, 1 ° . 

A princípio, faz necessário a narrativa dos dados pertencentes ao 
processo em apresso, que são: 

ADMINISTRATIVO: 0127/2024. 

DIRETA: INEXIGIBILIDADE N° 00042/2024. 

Aquisição de géneros da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, 
referente ao CREDENCIAMENTO 003/2024. 

2. No caso em análise, vem a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

ESPORTES requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, 

motivo pelo qual aportam os autos nesta Diretoria Jurídica para análise 

jurídica, nos termos do Art. 74, IV, da Lei 14.133/2021. 

3. Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

II. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO:` 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

5. É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam 

ao regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no 

inciso XXI do art. 37 da Carta Magna, como e especialmente na Lei n° 

14.133/2021. 

6. Ao tratar sobre o processo licitatório, a Lei n° 14.133/21 traz 

hipóteses nas quais se admite a contratação direta. Em síntese, tais 

hipóteses se dividem em casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Aquelas estão previstos no artigo 75, ao passo que essas constam no artigo 

74 do diploma legal referido. 

7. Os casos de inexigibilidade se referem a situações nas quais é 

inviável a competição. Em tais casos, no entanto, a realização de um 

processo licitatório pode ser dispensada, segundo discricionariedade do 

gestor. 

8. Conforme dispõe o artigo 74, IV, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível 

a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de 

contratação de escritório de advocacia para a prestação de Serviços 

de Consultoria e Assessoria Jurídica, in verbis: 

Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento; 

9. De plano, consoante ao artigo supra, dispõe sobre o credenciamento, 

que se destina a situações nas quais a Administração Pública tem como 

objetivo a contratação de todos os interessados no objeto. Em razão disso, 

não há competitividade, não sendo possível a realização de certame 

licitatório. 
r r-
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

10. No caso, a administração está atendendo a Resolução/CD/FNDE n° 

06/2020, a qual dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos 

alunos da educação básica, no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), bem como os meios adequados de formulação 

da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais, por meio da aquisição de alimentos produzidos por agricultores 

familiares. 

11. Os processos licitatórios e os de contratação direta têm, pois, 

natureza instrumental e se destinam a viabilizar o provimento de alguma 

necessidade da Administração, cuja concretização dos seus fins 

institucionais é capaz de proporcionar a satisfação do interesse público. 

12. Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame 

também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso 

VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado pela empresa selecionada pela 

Administração Pública. 

13. Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese 

do artigo 74, IV, da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos 

documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais providências que 

devem ser adotadas pela Administração Pública. 

14. Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de 

contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos a seguir 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referencia, projeto básico ou projeto executivo; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos; 

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com ocompromisso a ser assumido; 
V- comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 
VI- razão da escolha 

do contratado; 

VII - justificativa 

de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônicooficial. 

15. O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo». 

16. Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de 

formalização de demanda e termo de referência, contendo os elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para 

caracterizar o objeto requisitado. 

17. Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da 

Administração Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se 

pela concordância ou não quanto à presença dos requisitos amiúde 

enfrentados. Ê o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

III. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS 

REQUISITOS LEGAIS 

18. Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a 

Administração se certificar de que a futura contratada possui a necessária 

aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei. 
r 

~ 

r 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

19. A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar 
determinada pessoa é realizada por meio de aferição quanto aos requisitos 
de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos 
de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensade licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 

1...I 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; (grifei) 

20. O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de 
habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto 
de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objetoda licitação, dividindo-se em: 

I - Jurídica; 

H- Técnica; 

III - Fiscal, Social E Trabalhista; 

IV- Econômico-Financeira. 

21. Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica 

deve ser limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, 

quando for o caso, de autorização para o exercício da atividade que se 

pretende dela contratar. 

22. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade 

fiscal, social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 

14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11 - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra es ivalente,l na fornia da lei; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI- o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal. 

23. Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver 

maiores dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por 

participar de uma licitação/contratação pública e que se encontram 

previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 e encontram-se 

juntados ao processo em questão. 

24. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da 

autoridade competente para a contratação e realização da despesa por 

inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e 

mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 

e parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21). 

25. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da 

autoridade competente que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para 

instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo 

único) . 

26. Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os 

requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto 

hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, 

IV da Lei n° 14.133/2021. 

N. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela 

via direta, e o atendimento ao que a legislação que rege a matéria, opina-se 

pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com 

fulcro no artigo 74, IV, da Lei 14.133/2O21. 

27. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais 

do procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos económico 

e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

Este é o parecer. 

S. M. J. 

Piancó-PB, 27 de. hod 024. , 

~l~1' R. th  i0~túá 
- OAR-PB 7704 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Rua Valdemar Costa Filho, n° 145 - Centro - Piancó -PB 
CNP7 09.148.727/0001-95 

Piancó/PB, 25 de junho de 2024. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA 
DE PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO 

Sirvo-me do presente para autorizar a Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, a tomar as pertinentes providências para a abertura de 
processo licitatório, na modalidade exigida pela legislação em vigor, com 
objetivo: Aquisição de géneros da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, 
referente ao CREDENCIAMENTO 003/2024. 

Em resposta ao DFD expedido pela Secretaria de cultura e Turismo, 
solicitando contratação supra, AUTORIZO ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO e encaminho ao setor de Licitações para demais 
providências administrativas. 

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para a 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, visando o início do processo, 
assim como para o setor jurídico para emissão de parecer acerca do 
atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.133/2021. 

Consta a portaria N° 06/2024, 02 de janeiro de 2024, nomeando a 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, a qual será anexada a este 
processo. 

Atenciosamente; 

Tm
c--- f

Daniel Galdino de Araújo Pereira 
Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 

1.1. 0 objeto deste credenciamento resume-se em: Aquisição de géneros da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Piancó/PB. 

1.2. as especificações dos produtos estão a seguir: 

1 Alface UND 2.700 R$ 4,63 R$ 12.510,00 

2 Alho UND 2.800 R$ 3,30 R$ 9.240,00 

3 Arroz vermelho KG 400 R$ 9,30 R$ 3.720,00 

4 Banana DÚZIA 1.200 R$ 8,97 R$ 10.760,00 

5 Batata Doce KG 2.800 R$ 5,80 R$ 16.240,00 

6 Batata Inglesa KG 1.500 R$ 8,30 R$ 12.450,00 

7 Beterraba KG 800 R$ 9,30 R$ 7.440,00 

8 Cebola KG 1.500 R$ 9,27 R$ 13.900,00 

9 Cenoura KG 1300 R$ 10,63 R$ 13.823.33 

10 Coentro MOLHO 2200 R$ 1,97 R$ 4.326,67 

11 Doce caseiro KG 200 R$ 20,30 R$ 4.060,00 

12 Feijão carioca KG 1000 R$ 11,63 R$ 11.633,33 

13 Feijão Preto KG 500 R$ 11,30 R$ 5.650,00 

14 Jerimum KG 800 R$ 6,30 R$ 5.040,00 

15 Laranja KG 300 R$ 10,30 R$ 3.090,00 

16 Mamão KG 300 R$ 4,57 R$ 1.370,00 

17 Mandioca sem casca KG 300 R$ 9,47 R$ 2.840,00 

18 Melancia KG 300 R$ 3,53 R$ 1.060,00 

19 Melão KG 300 R$ 5,43 R$ 1.630,00 

20 Ovos DÚZIA 6000 R$ 16,30 R$ 97.800,00 

21 Pão caseiro KG 1000 R$ 20,30 R$ 20.300,00 

22 Pepino UND 1000 R$ 9,63 R$ 9.633,33 

23 Pêssego UND 1000 R$ 21,63 R$ 21.633,33 

24 Pimentão KG 800 R$ 10,30 R$ 8.240,00 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 1 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

28 Palpa de frutas - Manga T KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

29 Repolho verde KG 1.000 R$ 9,80 R$ 9.800,00 

30 Tempero verde KG 500 R$ 21,30 R$ 10.650,00 

31 Tomate KG 2300 R$ 9.30 R$ 21.390,00 

1.3.0 valor global máximo a ser contratado é o descrito acima; 
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ESTADO DA PARAíBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

1.4. Neste valor estão incluídos ainda, todos os impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros 
que, direta ou indiretamente, decorram da contratação, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos 
financeiros. 

As especificações de cada gênero alimentícios está descrito no ANEXO I deste Termo de Referência, sendo 
realizadas cotações à nível regional. 

2. DAS NORMAS REFERENCIAIS 

2.1. Este Termo de Referência segue o que determina a legislação vigente sobre licitações e contratos, baseando-se 
nas diretrizes sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica, no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), bem como os meios adequados de formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais considerando, pontualmente, as resoluções6 designadas a 
seguir: 

Lei n.° 14.133 de 1° de abril de 2021; 
Lei n.° 11.947 de 16 de junho de 2009; 
Lei n.° 11.326 de 24 de julho de 2006; 
Lei n.° 14.660 de 23 de agosto de 2023; 
Resolução FNDE/CD n°26/2013; 
Resolução FNDE/CD n°04/2015; 
Resolução FNDE/CD n° 06/2020; 
Resolução FNDE/CD n° 20/2020; 
Resolução FNDE/CD n°21/2021; 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Tendo em vista a necessidade desta Secretaria Executiva Pedagógica e Políticas Educacionais, que tem com 
demanda a contratação de organizações fornecedoras que se enquadrem nos requisitos estabelecidos no art. 3° da 
Lei n° 11.326/2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais, aptas a promover a prestação de serviço de fornecimento de gêneros perecíveis 
e não perecíveis para o abastecimento, incluindo o aprovisionamento de gêneros, logística e distribuição nas creches 
da Rede Municipal de Ensino da Prefeitura de PIANCO /PB. 
3.2. A alimentação na escola é fundamental para o rendimento escolar da criança, uma vez que ela aumenta a 
capacidade de concentração nas atividades e desenvolvimento cognitivo. 
3,3. Os alimentos distribuídos devem obedecer às quantidades adequadas de nutrientes respeitando a diversidade de 
alimentos preparados, a fim de evitar futuras rejeições alimentares, além de, obrigatoriamente, terem segurança 
alimentar, sendo calculadas o quantitativo de cada insumo por aluno, que atenda os dias letivos estimados pela 
secretaria de Educação, de acordo com o cardápio proposto mensalmente. 
3.4. Conforme o artigo 4° da Lei n° 11.947/2009, o PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar, nutricionai e da oferta de refeições que cubram as 
suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 
3.5. O acesso à alimentação escolar de forma igualitária é um direito de que sejam respeitadas as diferentes faixas 
etárias, as condições de saúde dos alunos que necessitam de atenção específicae dos que se encontram em estado 
de vulnerabilidade social. 
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3.6. Implantado em 1955, o PNAE, mais conhecido como Merenda Escolar, é gerenciado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos 
alunos, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado com 
a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII)". 
3.7. Em 2009, a sanção da Lei n° 11.947, de 16 de junho, trouxe novos avanços para o PNAE, como aextensão do 
programa para toda a rede pública de educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas e de jovens e adultos. 
3.8. A Política de Alimentação Escolar, expressa na legislação acima, é uma política estruturante de Segurança 
Alimentar e, portanto, a demanda que dela se expressa, exige ações integradoras de ações e de programas das 
instituições públicas nelas envolvidas com a saúde, a educação às das áreas de produção agrícola, dos 
assentamentos do Programa de Reforma Agrária, como de comercialização da produção da Agricultura Familiar. 
3.9. Particularmente em relação às compras da agricultura familiar no âmbito do PNAE é importante destacar algumas 
diretrizes, que fazem parte do artigo 2° da Lei n° 11.947/2009: 

(...). I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam 
de atenção específica; (...) 
V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais; priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos. (...)." 

~ 

3.10. A Lei n° 11.947 inovou ao estabelecer em seu artigo 14, do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando 
os assentamentos da Reforma Agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 
3.11. A implementação desta regra foi regulamentada primeiramente pela Resolução CD/FNDE n°38, de16 de julho 
de 2009 (que dispunha sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 
PNAE), posteriormente revogada e substituída pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 e pela 
Resolução CD/FNDE n° 04, de 3 de abril de 2015, que alterou a redação dos artigos 25 a 32. Mais recentemente 
passou a vigorar a Resolução CD/FNDE n° 06 de 8 de maio de 2020, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 20 de 2 
de dezembro de 2020 e Resolução CDIFNDE n° 21, de 16 de novembro de 2021, que revogou as duas últimas e 
incorporou mudanças importantes na execução do PNAE, necessárias ao aperfeiçoamento do Programa. 

3.12. A agricultura familiar tem papel de destaque no agronegócio brasileiro, sendo responsável por grande parte dos 
alimentos produzidos e consumidos no Brasil. O último Censo Agropecuário (IBGE/2017)$ aponta que 77% (setenta e 
sete por cento) dos estabelecimentos agropecuários do país são da agricultura familiar e que representam 23% (vinte 
e três por cento) de toda a produção agropecuária nacional, empregando cerca de 67% (sessenta e sete por cento) 
do total de pessoas ocupadas no setor, sendo a maiores proporções de área ocupada no Estado da Paraiba. 
3.13. Neste aspecto, traz-se o estudo do Manoel José dos Santos, realizado em 2021 enquanto presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) sobre o ProjetoAlternatìvo de Desenvolvimento 
Rural, o qual dispõe: 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 541C.9BC6.BE5C.6929.5892.DB44.F482.8C14. 
Estimativa da despesa. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:06. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.

12

12



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA <1UNICIPAL DE PIACÓ 

Secretaria de Educação 

~ 

"A opção pela agricultura familiar justifica-se por sua capacidade de geração de emprego (da família e 
dos outros) e renda a baixo custo de investimento. A sua capacidade de retenção da população fora 
dos grandes centros urbanos é fatos fundamental na construção alternativa de desenvolvimento. Sua 
capacidade de produzir alimentos a menor custo e. potencialmente, com menores danos ambientais, 
impulsiona o crescimento de todo o entorno socioeconômico local. (...)A agricultura é, portanto, o 
principal agente propulsor do desenvolvimento comercial e, consequentemente, dos serviços nas 
pequenas e médias cidades do interior do Brasil. Basta criar incentivos à agricultura para que, pelo seu 
efeito multiplicador, se obtenha respostas rápidas nos outros setores econômicos. É também condição 
fundamental para que halo uma sobrevida para a economia da grande maioria dos municípios 
brasileiros. É o desenvolvimento com distribuição de renda no setor ruralque viabiliza e sustenta uma 
qualidade de vida do setor urbano. Segundo pesquisa recentemente realizada pela CONTAG/CUT em 
várias áreas do país, a agricultura familiar ainda é a forma preponderante de produção agrícola. Se 
devidamente apoiada por políticas públicas e ancorada em iniciativas locais, pode se transformar no 
grande potencializador de um desenvolvimento descentralizado e voltado para uma perspectiva de 
sustentabilidade. (...)" 

3.14. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é responsável por promover a reforma agrária e 
realizar o ordenamento fundiário no Brasil. O INCRA tem um papel importante na promoção da agricultura familiar, 
que é um setor fundamental para a economia do país. O Plano Safra da Agricultura Familiar 2024 foi lançado 
recentemente, com investimentos da ordem de R$ 77,7 bilhões para apoiar a produção dos agricultores familiares em 
todo o Brasil, sendo necessário o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) pelos interessados, por ser o 
instrumento para identificação dos agricultores familiares que podem acessar as políticas públicas de incentivo à 
produção agrícola familiar. 
3.15. E, de acordo com a Relação das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) Ativas para as UnidadesFamiliares 
de Produção Agrária, registradas pela União (última versão de 02/11/2023), o Estado de Paraiba detém no Cadastro 
Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) 757 (setecentos e cinquenta e sete) entidades (última alteração de 
04/06/2022). 
3.16. Assim, considerando a data da relação publicada, sendo maior que 01 (um) ano, bem como a impossibilidade 
de associações da agricultura familiar (cooperativas rurais, etc.), que são beneficiadas por políticas públicas da 
agricultura familiar, estas não se encontram dispostas no relatório indicado alhures, ou seja, o quantitativo de 

' agricultores familiares pode ser mais abrangente e, por tal, a participação neste processo ficará a cargo das pessoas 
jurídicas que efetivamente se encontrarem nas diretrizes abaixo elencadas, mediante a apresentação da 
documentação necessária. 
3.17. Nesta senda, destaca-se que o processo será feito na forma de CREDENCIAMENTO, para contratação de 
organizações fornecedoras detentoras da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar — DAP Jurídica, visando o fornecimento de Gêneros Alimentícios, para os alunos das Escolas 
municipais, com uma estimativa de atender aos alunos no ano de 2024, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

3.18. O processo para aquisição dos gêneros provenientes da agricultura familiar se encontra disciplinado no 
Capítulo V da Resolução n° 06/2020, e traz a previsão do processamento da compra através de dispensa de licitação, 
por meio de chamada pública, quando compatível como art. 14 da Lei 11.947/2009 e artigos 29 a 49 da Resolução. 
ou por licitação, na modalidade pregão eletrônico, ambos regidos anteriormente pela Lei Federal n° 8.666/93. 
3.19. A chamada pública, no âmbito do PNAE, é definida como um procedimento administrativo formal e simplificado, 
especificamente destinado à compra de géneros alimentícios provenientes diretamente da agricultura familiar ou 
empreendedores familiares rurais ou suas organizações. Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da 
Lei n° 11.947/2009 (§ 1°), que torna obrigatória ás Entidades Executoras do PNAE a aplicação mínima de 30% (trinta 
por cento) dos recursos transferidos do FNDE para o Programa, na compra de produtos alimentícios diretamente da 
agricultura familiar. 
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3.20. A Resolução CD/FNDE n° 06/2020 traz a seguinte previsão: "Art. 30. (...) §1° Quando a EEx optar pela dispensa 
do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § 1° da Lei n° 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia 
chamada pública. §2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 
especifica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações.". 
3.21. A Lei Federal n° 14.133/2021, por sua vez, não dispõe sobre a forma de contratação e processamento voltados 
à agricultura familiar, bem como inexiste atualização da Lei n° 11.326/2006 e da Resolução n.° 06/2020, adequando-
as ao que preceitua a nova lei de licitações. 
3.22. Deste modo, diante da impossibilidade de dar seguimento ao processo com a aplicação da Lei Federal n° 
8.666/93, faz-se necessária a adequação para a nova lei de licitações, utilizando a inexigibilidade de licitação, na 

,^ forma do art. 74, IV, da Lei 14.133/21, através do credenciamentode interessados no fornecimento de bens, quando 
convocados, atendendo a mesma finalidade proposta no art. 30, §2° da Resolução n° 06/2020, supracitado. 
3.23. A definição dos quantitativos de Gêneros Alimentícios para este CREDENCIAMENTO foi definida através da 
quantidade de alunos matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino durante o ano letivo de 2022, conforme 
censo do FNDE, com uma previsão de novas unidades escolares de ensino para serem instaladas e credenciadas em 
nosso município, no ano de 2024. 
3.24. Levando em consideração que existe contrato vigente no ano de 2024, que supre a necessidade do 
quantitativo das unidades escolares do município até dezembro de 2024, se faz necessário a elaboração de 
credenciamento apenas para o atendimento do ano letivo de 2024, conformedemonstrado na Comunicação Interna n° 
141/2023 da Gerência de Nutrição e AlimentaçãoEscolar. 

4. DO PROCEDIMENTO 

4,1, A contratação ocorrerá por CREDENCIAMENTO, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, respeitados 
os requisitos da Lei Federal n°11.947/2009, Resolução FNDE/CD n°06/2020 e Resolução FNDE/CD n°21/2021; 
4.2. Considera-se inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que devam 
ou possam ser contratados por meio de CREDENCIAMENTO (Art. 74, IV, Lein° 14.133/21); 
4.3. O CREDENCIAMENTO poderá ser usado nas contratações paralelas e não excludentes: caso em que é viável e 
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas (Art. 79, I, Lei 
n° 14.133/21); 
4.4. O credenciamento ocorrerá em local e data a ser divulgado em Edital, de forma presencial, visando 
desburocratização do procedimento e ampliação do número de participantes. 

5. DOS PARTICIPANTES 

6. DO PROJETO DE VENDA 

6.1. As propostas deverão seguir modelo de Projeto de Venda, em observância anexo n° VII daResolução FNDE 
n° 06;2020, Anexo IV, deste Termo de Referência; 

6.2. Para definição dos preços de referência, observou-se o artigo 31 da Resolução do FNDEn° 06/2020; 
6.3.O período de recepção dos projetos de venda deve durar conforme estabelecido no edital de 

credenciamento; 
6.4. A relação dos proponentes dos projetos de venda deve ser apresentada em sessão pública e registrada em 

ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, conforme estabelece a Resolução CD/FNDE n° 
06/2020, art. 31 § 7°. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 541C.9BC6.BE5C.6929.5892.DB44.F482.8C14. 
Estimativa da despesa. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:06. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.

14

14



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

7. DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO 

7.1. Os envelopes contendo os projetos de vendas e os documentos de habilitação serão abertos no local, data e 
hora, estabelecidos no Edital e publicado em extrato no Diário Oficial do Município; 

7.2. Não serão aceitos os projetos de vendas com preços unitários superiores ao estimado, conforme valor de 
referência obtido através da média de preços das cotações realizadas; 

7.3.O participante deverá apresentar seu Projeto de Vendas com o quantitativo maior do que 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade máxima para cada item que está sendo exigido neste Termo de Referência, sendo 
desclassificado caso descumpra o solicitado, observada a vantajosidade para a Administração; 

7.4. Serão contratadas quantas propostas forem necessárias para atingir a quantidade total dos itens constantes 
neste Termo de Referência, seguindo a ordem de classificação; 

7.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, será aberto o prazo de 03 
(três) dias para a regularização das desconformidades (Resolução CD/FNDE n° 06/2020, alterada pela 
Resolução CD/FNDE n° 20/2020, art. 36, § 4°); 

7.6. Para a habilitação dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica, deve-se exigir: 
I.a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
Il.o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) 
dias; 
a) Caso a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) já tenha sido substituída pelo registro no 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), conforme estabelece a PORTARIA SAF/MAPA n° 
242, de 8 de novembro de 2021, apresentar documento referente à substituição devidamente 
atualizado. 
Ill,a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundode 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV.as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V.o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
Vl.a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
Vll,a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimentodo 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
Vlll.a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas (Resolução CD/FNDE n°06/2020, artigos 40 e 41). 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do objeto do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 306 1002 2051 Manutenção do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar- PNAE FUNDAMENTAL - 3390.30 99 Material De Consumo. 

9. DA VALIDADE DOS PROJETOS 
9.1. Os projetos de venda apresentados terão validade mínirna de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 

sua emissão. 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS 
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10.1. As especificações, quantidades e preços, unitários e totais, estão descritos no ANEXO Ido presente 
Termo de Referência. 

11. DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
11.1. Os gêneros alimentícios oriundos da contratação deverão ser entregues de acordo com cronog rama a 

ser apresentado pela Secretaria Municipal de Educação após a requisição desta, no endereço desta mesma 
secretaria; 

11.2. A entrega deverá ser realizada em veículo fechado e isotérmico. Os produtos deverão ser pesados e 
conferidos na presença do responsável pelo recebimento; 

11.3. O horário de recebimento dos produtos será das 07:00 as 13:00 horas, em dia de expediente desta 
secretaria municipal, não sendo recebido qualquer entrega que extrapole o horário. 

11.4. Os produtos devem estar em perfeitas condições de armazenamento e satisfazendo plenamente as 
exigências deste Termo de Referência; 

11.5. O produto que não corresponder às exigências será devolvido, ficando o fornecedor obrigado a 
substituir o produto em até 24 (vinte e quatro) horas; 

11.6. Fica reservada à Gerência de Nutrição e Alimentação Escolar o direito de visitar a área de produção 
dos gêneros alimentícios adquiridos através da Agricultura Familiar, sempre que julgar necessário; 

11.7. Os produtos devem ser fornecidos embalados em sacos plásticos transparentes atóxicos, com o peso 
identificado, e acondicionados em caixas plásticas higienizadas para garantir as condições higiênico-
sanitárias e o transporte dos mesmos; 

11.8. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida no Edital, devendo ser feita a reposição no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) da 
entrega. De acordo com a Lei n°8.137/1990 "é configurado como crime misturar gêneros de qualidade 
desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou 
entregar materiais impróprios ao consumo" (art. 7°); 

11.9. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; 
11.10. As hortaliças deverão estar frescas, inteiras, no ponto de maturação adequado para consumo; 
11.11. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. Deverão estar isentas de: 

a) Substâncias terrosas; 
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
c) Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens; 
d) Sem umidade externa anormal; 
e) Isentas de odor e sabor estranhos; 
f) Isenta de enfermidades; 

11.12. Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. Os produtos 
adquiridos para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE deverão atender ao 
disposto na legislação que trata de alimentos, conforme art. 40, da Resolução n° 006/2020. 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
12.1. O objeto do contrato deverá será recebido pelo representante da Entidade Executora, nos seguintes 

termos: 
a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros 

alimentícios recebidos com as especificações exigidas; 
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b) Definitivamente: após a verificação da compatibilidade dos gêneros alimentícios com as 
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no Edital e seus 
anexos, com a consequente aceitação, no prazo de 24h (vinte e quatrohoras), a contar do 
recebimento provisório. 

c) Por ocasião da entrega do gênero alimentício, será formalizada a emissão dos respectivos 
recibos, em que deverá constar data do recebimento provisório ou definitivo, a identificação 
funcional do servidor responsável e respectiva assinatura. 

12.2. Se a entrega do gênero alimentício ocorrer diretamente na escola, o recebimento deveráocorrer por 
meio do responsável pela gestão da merenda na respectiva escola, sendo este o identificado no recibo, com 
nome completo legível e número da matrícula; 

12.3. Fica assegurado à contratante o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os gêneros 
alimentícios entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a contratada obrigada a 
substituir ou complementar os itens irregulares, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), a contar da sua 
notificação, sem ônus para a contratante; 

12.4. Salvo determinação em contrário, a substituição do gênero alimentício deverá ocorrer nolocal em que 
este foi entregue. 

12.5. Será considerada recusa formal se a contratada não substituir o gênero alimentício após o prazo 
fixado, configurando inexecução total do contrato, passível de aplicação da penalidade prevista neste Termo 
de Referência; 

12.6. Junto com o termo de recebimento é obrigatória a apresentação de documento fiscal. 

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Os contratos que resultarão do presente credenciamento terão prazo de duração até 31/12/2024 , podendo 
ainda ser prorrogado a critério da Administração, caso não venha a adquirir a quantidade total prevista no edital no 
prazo supracitado. 

~ 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. apagamento será realizado até 30 (trinta) dias após com o devido atesto do Gestor responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato, em documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 
considerando a última entrega do mês, para cada faturamento; 

a) Juntamente com a Nota Fiscal, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de 
regularidade: 

b) Cartão CNPJ; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

14.2. O contratante que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
contratado/fornecedor, deverá pagar multa de 2% (dois por cento), mais juros de 0,1% (zero vírgulaum por 
cento) ao dia, sobre o valor da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses 
mensais de recursos do FNDE em tempo hábil; 

14.3. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte 
ao da ocorrência. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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15.1. Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo contratante, 
devendo a contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da solicitação; 

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias; 

15.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

15.4. O contratante poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou representante da empresa 
contratada que venha causar embaraço a fiscalização do contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes 
incompatíveis com o exercício de suas funções; 

~1 15.5. O contratante comunicará por escrito à contratada as irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, definindo as providências e os prazos para a realização das correções consideradas pertinentes. 

16. DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 
16.1. Em atenção ao art. 117 da Lei n°. 14.13312021, a contratação terá o gestor e o fiscal designados 

através de portaria em momento oportuno. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
17.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios àcontratada; 
17.2. Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
17.3. Quando necessário solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação depenalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à contratada; 
17.4. Emitir avaliação da qualidade do serviço fornecido; 
17.5. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
17.6. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
17.7. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 
17.8. Providenciar o pagamento das faturas em itidas peia contratada, mediante a observânciadas 

exigências contratuais e legais; 
17.9. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contratonão seja 

ultrapassado; 
17.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 
18.1. esponsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da aquisição; 
18.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 
concreto tanto da contratante quanto da contratada; 

18.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 117 e 118, ambos da Lei 14.133121) com 
a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

18.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

18.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto oumodificação da 
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência contratual e seu efetivo resultado; 
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18.6. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se encontra 
especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a 
hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 
Administração; 

18.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 
18.8. Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 

19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
19.1. contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto desta contratação, nos termos da 

legislação vigente, pela operacionalização, bem como pelo transporte e entrega dos gêneros à contratante; 
19.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da seleção; 
19.3. Os itens cotados deverão atender aos padrões de identidade e qualidade aprovados pela Agência de 

Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nas 
suas respectivas áreas de competência e conforme determina a legislação emvigor; 

19.4. A contratada é responsável por prover veículos para transporte dos Gêneros Alimentíciosaté as 
unidades a serem atendidas; 

19.5. O produtor e suas organizações comprometem-se a fornecer os gêneros alimentícios, conforme o 
disposto na PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS - ANEXO I; 

19.6. O produtor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos neste 
credenciamento, durante a vigência do contrato; 

19.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para revisão/reequilíbrio, com a finalidade 
de manter o equilíbrio econômico-financeiro. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Indicar, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
20.2. Analisar e aprovar os itens entregues baseados em frequências pré-estabelecidas, assim como as 

eventuais alterações que se fizerem necessárias, a qualquer tempo; 
20.3. Planejar e informar à contratada, em tempo hábil para a entrega dos itens, a quantificação e 

qualificação dos produtos; 
20.4. Manter a responsabilidade sobre dos produtos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias 

competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos produtos, os mesmos 
deverão ser suspensos do consumo, com coleta das amostras pela vigilânciasanitária imediatamente para 
análises microbiológicas; 

20.5. Realizar o controle higiênico e sanitário dos produtos, em todas as suas etapas; 
20.6. As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser livres de vetorese pragas 

urbanas; 
20.7. O contratante deverá dar ciência imediata e formãlmente acerca de qualquer discrepância ou 

irregularidade constatada no recebimento dos itens. Deverá ainda verificar a sua entrega, caso ocorra 
qualquer situação imprevista, deverá entrar em contato imediatamente com a contratada responsável para 
verificação do fato; 

20.8. A existência e a atuação da fiscalização pela secretaria solicitante em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva do contratado, no que concerne à execuçãodo objeto contratado; 

20.9. Cabe à contratante, por intermédio do gestor do contrato, a gestão e/ou fiscalização da execução do 
contrato, de forma a acompanhar a execução contratual, cabendo: 
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a) Realizar a conferência do quantitativo recebido, mantendo o registro e controle para 
distribuição; 

b) Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela contratada; 
20,10. A fiscalização da contratante terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências dos serviços 

da contratada, podendo: 
a) Verificar a qualidade dos produtos, solicitando a substituição imediata de gêneros que 

apresentem condições impróprias às preparações/consumo; 
b) Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e 

utensílios, bem como dos veículos utilizados para o transporte dos produtos. 
c) A fiscalização dos serviços pela contratante não exclui nem diminui a completa 

responsabilidade da contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e 
às cláusulas contratuais. 

20.11. A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de armazenamento e estocagem dos 
produtos. 

21. DAS PENALIDADES 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que: 

21.2. 
sanções: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 
14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município do PIANCO-PB, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave, ficando e responsável impedido de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133/2021); 

d) Multa: 
e) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos Vlli a XII acima, de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
f) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso Ill acima, a multa será 

de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
21.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato; 
n 21.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato; 
21.5. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias corridos; 
21.6. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por conto) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 

21.7. 0 atraso superior a 90 (noventa) dias corridos autoriza o contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133/2021; 

21.8. A aplicação das sanções previstas no contrato nino exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.9. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133;2021); 

21.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133/2021); 

21.12. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, parao pagamento 
da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
solicitação da contratante; 

21,13. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 

21.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 
cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo; 

21.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 

21.16. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §V, da Lei n° 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto:. 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase 
orientações dos órgãos de controle. 

21.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.13312021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021); 

21.18. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica Sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei n° 14.13312021); 

21.19. O contratante deverá, no prazo máximo 1 (quinze) dias fiteis, contado da data de aplicaçãoda 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133/2021); 

21.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/2021; 

21.21. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serãoconsiderados 
inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades, salvo em caso defrustração de safra com 
laudo comprobatório de empresa credenciada no SIBRATER (Sistema Brasileiro de Assistência e Extensão 
Rural). 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. O Termo de Contrato poderá ser extinto: 
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 da Lei n° 14.13312021, e com 

as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

b) consensualmente, nos termos do art. 138, inciso Il, da Lei n° 14.13312021; 
22.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se àcontratada o 

direito à prévia e ampla defesa; 
22.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em n caso de extinção administrativaprevista 

no art. 155 da Lei n° 14.133/2021; 
22.4. O termo de rescisão será precedido de reiatórie indicativo dos seguintes aspectos,conforme o 

caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimonte cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. O atendimento aos fornecedores será realizado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

especificamente, PELA NUTRICIONISTA; 
23.2. O fornecedor é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos a serem 

fornecidos; 
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23.3. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
participante, bem como nos casos que sejam possíveis .a aferição da sua qualificação, com exata 
compreensão da sua proposta e que não prejudique o devido andamento do processo em atendimento ao 
interesse público. Nesse intuito, eventuais omissões elo,u falhas que possam ser sanadas durante a sessão 
de abertura dos envelopes, inclusive mediante consulta e emissão de documentos pela internet, serão 
admitidas em busca da melhor proposta para a Administração, desde que aceito pelos integrantes da 
Comissão Julgadora presentes; 

23.4. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação, 
sob pena de descredenciamento; 

23.5. Os produtores e fornecedores dos gêneros alimentícios estarão sujeitos a fiscalização elou visita da 
vigilância municipal durante o período do contrato, conforme Lei n° 11.947 de 16!0612009, Resoluções FNDE 
n.° 2612013, 0412015, 06!2020, e 2112021 e Lei n° 14.13312021; 

23.6. Aplicam-se ao presente procedimento as legislações cabíveis e princípios que norteiam a 
Administração Pública em prol do Interesse Público; 

23.7. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 

23.8. São partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Referência os anexos abaixo relacionados: 

24. DO FORO 
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piancó /PB para discussões de litígios decorrentes do objeto desta 

especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

Piancó— PB, 96 de março de 2024. 

HeIIiajA/Keny{ourenço de Aratijo Costa 
Secretária de Educação e Esportes 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Rua Valdemar Costa Filho, no 145 — Centro — Piancó -PB 
CNP) 09.148727/0001-95 

COTAÇÃO [7E PREÇOS 

NOME:

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF:Qg? 90 '~ 3 fQ OJ-3. - FONE:(~3  9g3~3~cJT~i 

Desejando esta Prefeitura contratar o objeto abaixo especificado, solicito a firmeza de cotar o 
respectivo preço, para elaboração de processo de licitação. 

ITEM DESCRIÇÃO Unldade, QUANT. R$ Valor Unit. R$ Valor Total 

1 Alface UND 2..700 , -~ ~ t ~ 
2 Alho UND 2.800 

____s_c~`~r
2  L(Q Q JQC 

3 Arroz vermelho KG 400 ~ , Ç0 3. ~ OQ } on 
4 Banana DÚZIA 1.200 O~ , 00 .4fl , OO , 00 
5 Batata Doce KG 2.800 i Q O -Ks.. QQ 00 
6 Batata I nglesa KG 1.500 ~~ Q J _10 ! O O 
7 Beterraba KG 800 g 0 '4 Oa 
8 Cebola KG 1.500 q, cQ 

~~ ,~Q 
J 1U5O k O O 

j  _3QQ, Qo 9 Cenoura KG 1.300 
10 Coentro . MOLHO 2.200 ~~ 00 )~X Oo 
11 Doce caseiro . KG 200 ~ , 5Q '-1JO0 , 00 
12 Feijão carioca KG • 1.000 J i  0cQ OC: 
13 Feijão Preto KG 500 ~ ,~ , ~~ S ~o . 00 
14 Jerimum KG 800 .50
15 Laranja KG 300 4 ~ ~Q . ©Q .00 
16 Mamão KG 300 q, OQ , QL 
17 Mandioca sem casca KG 300 J4 00 3.&Q0  Oç 
18 Melancia KG _. 300 
19 Melão KG 300 5Q ~ Q Q 
20 Ovos DÚZIA 6.000 J4 100 JO oco Co 
21 Pão caseiro KG 1.000 I 00 ~ I
22 Pepino U ND 1. 0 00 ~ ~ ~~ J NO(Oo , Q o 
23 Pêssego , UND 1.000 _~ ~ QO ; QQQ, QL~ 
24 Pimentão . KG 800 J n Ot 
25 Polpa de fruta- Acerola KG 1.500 3 Oc 
26 Polpa de frutas- Caju KG 1.500 , Q('Q   . OQ , O o 
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 J ,pp JQ

28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 J5QQ 
10,00 

1c9~^ • ~ 
29 Repolho verde KG 1.000 J ÇXX' , Qo 
30 Tempero verde KG 500 , QQ©~Qo 
31 Tomate KG 2.300 j3c I . CjO ► O0 

TOTAL qQq. , ~~ OO 
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Data: Q5j  Q3 / 07 d.  N 

/~►-y~'EX►' RA
DQ~~ - ~-7 

.  •~ ~ ~  ." : 11 ~~f •• 
. 

CNPJ;0~9a~ • 
INSqttÇAO ESTADUAL 

RUA:CE 
RRNANE 
P 58765-000   O 

CENTRO, 
PIANCÓ~PB, 

~ 

,~ Validade da Proposta:G (f) (Iin 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Rua Valdemar Costa Filho, no 145 — Centro — Piancó -PB 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

NOME: L C ` . ~~_ t l 0 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

c~ Q ) V Ú7g 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF: 

~ 
~ U≥, ~ ~ ~ ~ ~ An, I J 

~~ ~ ~ ~ S~ ̀~ 0~~~ -- >) FONE: ~3- 

Desejando esta Prefeitura contratar o objeto abaixo especificado, solicito a firmeza de cotar o 
respectivo preço, para elaboração de processo de licitação. 

. .._ . .. . .__ 

1 

. ....... . . . . . . ..... 
Unidade QUANT. R$ Valor Unit. R$ Valor Total 

Alface UNO 2.700 X(5 )
2 Alho UNO 2.800 0 J 
3 Arroz vermelho KG 400 
4 Banana DÚZIA 1.200
5 Batata Doce KG 2.800 5, 5 ::? I Ç. q ç J 

6 Batata Inglesa KG 1.500 $ o T) +3 opz 
7 Beterraba KG 800 L o .' -D 
B Cebola KG 1.500 J j3 Som 

9 Cenoura KG 1.300 (3, c o 
10 Coentro MOLHO 2.200 N j ) , 'Q3 
11 Doce caseiro KG 200 3
12 Feijão carioca KG 1.000 ~~ . Ú ] JJ, t7v 
13 Feijão Preto KG 500
14 Jerimum KG 800
15 Laranja KG 300 JJ a~ 
16 Mamão KG 300 L
17 Mandioca sem casca KG 300 . .> . ) -
18 Melancia KG 300 3. S - J {~s 
19 Melão KG 300 ,
20 Ovos DÚZIA 6.000 Ç5 H3 3 93; OúJ 
21 Pão caseiro KG 1.000 J', 3 q, O~ J 
22 Pepino UND 1.000 ~}, ,
23 Pêssego UND 1.000 i. 33 a~ J 
24 Pimentão KG 800 d. v J :%. J 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 c 1, (9, o . ] 
26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 (>Z „j
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 (J. :7 (8_ J ~ - 
28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 t,~ 1 ', Q. J 
29 Repolho verde KG 1.000 q_ S -D Q.) )-D 
30 Temperoverde KG 500 3.~
31 Tomate KG 2.300 , j -j

TOTAL
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Rua Valdemar Costa Filho; no 145 — Centro — Piancó -PB 
CNP) 09.148.727/0001-95 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

NOME: 

~ 

thtdô 

ENDEREÇO:  ~  1A9ThQl~ ~-LC2 e 2 

CNPJ/CPF:  O~ ~J Í,.~ yo2/ODO7  Ç  -- FONE:  ,/)~ ~ 7 / ) q

Desejando esta Prefeitura contratar o objeto abaixo especificado, solicito a firmeza de cotar o 
respectivo preço, para elaboração de processo de licitação. 

ITEM >' SCRIÇÃ{Q;: - _ Unidade QUANT, R$ Valor „Unit. _ R$,VaLor Total ., 
4a~Cg0, o0 1 Alface UND 2.700 4 

2 Alho UND 2.800
3 Arroz vermelho KG 400 q1 w 3. I EQ~ pk 
4 Banana DÚZIA 1.200 ~~QO q . C'O,Q0 
5 Batata Doce KG 2.800 I65  00 
6 Batata Inglesa KG 1.500 _ (30O0 
7 Beterraba KG 800 C{, C/ j..
8 Cebola KG 1.500 30 ' . (10, OG 
9 Cenoura KG 1.300 IQ 40 -f _ -i'rvl OO 
10 Coentro MOLHO 2.200 (, QQ 1W OO 
11 Doce caseiro KG 200 Qf ~/Q O' C OO 
12 Feijão carioca KG 1.000 i  i, Q -14 gOo1 Qd 
13 Feijão Preto KG 500 1Od OO 
14 Jerimum KG 800 ,1Q0 . 1j 00 
15 Laranja KG 300 /()Q0
16 Mamão KG 300 j~ 10 UQ OO 
17 Mandioca sem casca KG 300 ~i ~(Q 2 +d1 oo 
18 Melancia KG 300 ( C.. J 00 
19 Melão KG 300 9 'Q
20 Ovos DÚZIA 6.000 `(~4J «j1.GD0,Qo 
21 Pão caseiro KG 1.000 [7 QQ 2O QQQ O0 
22 Pepino UND 1.000 q qQ 

1 
q q0000 

23 Pêssego UND 1.000 1 j 0 
q0 24 Pimentão KG 800 id '2') /) cQ Q0 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 .13/00 l G . SOO, 00 
26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 .- 00 .4C . ~0O 00 
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 j5 (3 , ~Q 0~ Oo 
28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 3/ QO .- Sj00, 

29 Repolho verde KG 1.000 Q / j 1~ q oO  Od 
30 Tempero verde KG 500 Q(~ J . r QO 
31 Tomate KG 2.300 q, 1O 2G tia 

TOTAL q .qcoo 
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65-.00.  ' NCCS-PB 

Validade da Proposta:  SUO ~ ~ 
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ESTADO DA PARAíBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE Piancó-PB 
Setor Requisitante: Secretaria de Educação 
Responsável pela Demanda: Helliany Kenya Lourenço de Araújo Costa 

1. OBJETO 

Aquisição de gêneros da Aqricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da Rede Pública 
Municipal de Ensino do Município de PÍancó/PB. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

O presente documento de formalização de demanda objetiva a abertura de processo administrativo para 
proclamação de licitante afim de contratar produtores rurais para fornecer gêneros alimentícios da agricultura 
familiar para atender a alimentação escolar. 

A obrigatoriedade de utilizar, no mínimo, 30% dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) aos estados e municípios para a alimentação escolar, com aquisições 
de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e dos empreendedores familiares rurais, abre uma 
grande oportunidade de comercialização dos gêneros da agricultura Familiar. 

A alimentação escolar é um direito dos alunos matriculados na rede pública de ensino e um dever do Estado, devendo 
ser promovida e incentivada com vistas ao atendimento das diretrizes do programa estabelecidas na Lei no 
11.947!2009. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do objeto do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 306 1002 2051 Manutenção do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar- PNAE FUNDAMENTAL • 3390.30 99 Material De Consumo. 

4. DA CONCLUSÃO 

Diante da narrativa acima, cumpre salientar a urgência em contratar interessados, para cumprimento da 
demanda. Concluímos pela necessidade de realização do processo licitatório. 

Em Anexo a esse documento segue Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os 
requisitos previstos na Lei Federal 14.13312021; 

Encaminho, este, ao senhor prefeito para analise e emita autorização de abertura de processo de 
Credenciamento. 

Piancó— PB, 06 de março de 2024. 

Helliany Kenya Lourenço de Araújo tosta 
Secretária de Educação e Esportes 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: FB3A.3E05.0014.A5AA.EA5F.E413.1B88.34B6. 
Formalização de demanda. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:06. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 

1.1. 0 objeto deste credenciamento resume-se em: Aquisição de géneros da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Piancó/PB. 

1.2. as especificações dos produtos estão a seguir: 

1 Alface UND 2.700 R$ 4,63 R$ 12.510,00 

2 Alho UND 2.800 R$ 3,30 R$ 9.240,00 

3 Arroz vermelho KG 400 R$ 9,30 R$ 3.720,00 

4 Banana DÚZIA 1.200 R$ 8,97 R$ 10.760,00 

5 Batata Doce KG 2.800 R$ 5,80 R$ 16.240,00 

6 Batata Inglesa KG 1.500 R$ 8,30 R$ 12.450,00 

7 Beterraba KG 800 R$ 9,30 R$ 7.440,00 

8 Cebola KG 1.500 R$ 9,27 R$ 13.900,00 

9 Cenoura KG 1300 R$ 10,63 R$ 13.823.33 

10 Coentro MOLHO 2200 R$ 1,97 R$ 4.326,67 

11 Doce caseiro KG 200 R$ 20,30 R$ 4.060,00 

12 Feijão carioca KG 1000 R$ 11,63 R$ 11.633,33 

13 Feijão Preto KG 500 R$ 11,30 R$ 5.650,00 

14 Jerimum KG 800 R$ 6,30 R$ 5.040,00 

15 Laranja KG 300 R$ 10,30 R$ 3.090,00 

16 Mamão KG 300 R$ 4,57 R$ 1.370,00 

17 Mandioca sem casca KG 300 R$ 9,47 R$ 2.840,00 

18 Melancia KG 300 R$ 3,53 R$ 1.060,00 

19 Melão KG 300 R$ 5,43 R$ 1.630,00 

20 Ovos DÚZIA 6000 R$ 16,30 R$ 97.800,00 

21 Pão caseiro KG 1000 R$ 20,30 R$ 20.300,00 

22 Pepino UND 1000 R$ 9,63 R$ 9.633,33 

23 Pêssego UND 1000 R$ 21,63 R$ 21.633,33 

24 Pimentão KG 800 R$ 10,30 R$ 8.240,00 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 1 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

28 Palpa de frutas - Manga T KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

29 Repolho verde KG 1.000 R$ 9,80 R$ 9.800,00 

30 Tempero verde KG 500 R$ 21,30 R$ 10.650,00 

31 Tomate KG 2300 R$ 9.30 R$ 21.390,00 

1.3.0 valor global máximo a ser contratado é o descrito acima; 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 541C.9BC6.BE5C.6929.5892.DB44.F482.8C14. 
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ESTADO DA PARAíBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

1.4. Neste valor estão incluídos ainda, todos os impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros 
que, direta ou indiretamente, decorram da contratação, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos 
financeiros. 

As especificações de cada gênero alimentícios está descrito no ANEXO I deste Termo de Referência, sendo 
realizadas cotações à nível regional. 

2. DAS NORMAS REFERENCIAIS 

2.1. Este Termo de Referência segue o que determina a legislação vigente sobre licitações e contratos, baseando-se 
nas diretrizes sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica, no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), bem como os meios adequados de formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais considerando, pontualmente, as resoluções6 designadas a 
seguir: 

Lei n.° 14.133 de 1° de abril de 2021; 
Lei n.° 11.947 de 16 de junho de 2009; 
Lei n.° 11.326 de 24 de julho de 2006; 
Lei n.° 14.660 de 23 de agosto de 2023; 
Resolução FNDE/CD n°26/2013; 
Resolução FNDE/CD n°04/2015; 
Resolução FNDE/CD n° 06/2020; 
Resolução FNDE/CD n° 20/2020; 
Resolução FNDE/CD n°21/2021; 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Tendo em vista a necessidade desta Secretaria Executiva Pedagógica e Políticas Educacionais, que tem com 
demanda a contratação de organizações fornecedoras que se enquadrem nos requisitos estabelecidos no art. 3° da 
Lei n° 11.326/2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais, aptas a promover a prestação de serviço de fornecimento de gêneros perecíveis 
e não perecíveis para o abastecimento, incluindo o aprovisionamento de gêneros, logística e distribuição nas creches 
da Rede Municipal de Ensino da Prefeitura de PIANCO /PB. 
3.2. A alimentação na escola é fundamental para o rendimento escolar da criança, uma vez que ela aumenta a 
capacidade de concentração nas atividades e desenvolvimento cognitivo. 
3,3. Os alimentos distribuídos devem obedecer às quantidades adequadas de nutrientes respeitando a diversidade de 
alimentos preparados, a fim de evitar futuras rejeições alimentares, além de, obrigatoriamente, terem segurança 
alimentar, sendo calculadas o quantitativo de cada insumo por aluno, que atenda os dias letivos estimados pela 
secretaria de Educação, de acordo com o cardápio proposto mensalmente. 
3.4. Conforme o artigo 4° da Lei n° 11.947/2009, o PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar, nutricionai e da oferta de refeições que cubram as 
suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 
3.5. O acesso à alimentação escolar de forma igualitária é um direito de que sejam respeitadas as diferentes faixas 
etárias, as condições de saúde dos alunos que necessitam de atenção específicae dos que se encontram em estado 
de vulnerabilidade social. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 541C.9BC6.BE5C.6929.5892.DB44.F482.8C14. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

3.6. Implantado em 1955, o PNAE, mais conhecido como Merenda Escolar, é gerenciado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos 
alunos, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado com 
a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII)". 
3.7. Em 2009, a sanção da Lei n° 11.947, de 16 de junho, trouxe novos avanços para o PNAE, como aextensão do 
programa para toda a rede pública de educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas e de jovens e adultos. 
3.8. A Política de Alimentação Escolar, expressa na legislação acima, é uma política estruturante de Segurança 
Alimentar e, portanto, a demanda que dela se expressa, exige ações integradoras de ações e de programas das 
instituições públicas nelas envolvidas com a saúde, a educação às das áreas de produção agrícola, dos 
assentamentos do Programa de Reforma Agrária, como de comercialização da produção da Agricultura Familiar. 
3.9. Particularmente em relação às compras da agricultura familiar no âmbito do PNAE é importante destacar algumas 
diretrizes, que fazem parte do artigo 2° da Lei n° 11.947/2009: 

(...). I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam 
de atenção específica; (...) 
V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais; priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos. (...)." 

~ 

3.10. A Lei n° 11.947 inovou ao estabelecer em seu artigo 14, do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando 
os assentamentos da Reforma Agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 
3.11. A implementação desta regra foi regulamentada primeiramente pela Resolução CD/FNDE n°38, de16 de julho 
de 2009 (que dispunha sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 
PNAE), posteriormente revogada e substituída pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 e pela 
Resolução CD/FNDE n° 04, de 3 de abril de 2015, que alterou a redação dos artigos 25 a 32. Mais recentemente 
passou a vigorar a Resolução CD/FNDE n° 06 de 8 de maio de 2020, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 20 de 2 
de dezembro de 2020 e Resolução CDIFNDE n° 21, de 16 de novembro de 2021, que revogou as duas últimas e 
incorporou mudanças importantes na execução do PNAE, necessárias ao aperfeiçoamento do Programa. 

3.12. A agricultura familiar tem papel de destaque no agronegócio brasileiro, sendo responsável por grande parte dos 
alimentos produzidos e consumidos no Brasil. O último Censo Agropecuário (IBGE/2017)$ aponta que 77% (setenta e 
sete por cento) dos estabelecimentos agropecuários do país são da agricultura familiar e que representam 23% (vinte 
e três por cento) de toda a produção agropecuária nacional, empregando cerca de 67% (sessenta e sete por cento) 
do total de pessoas ocupadas no setor, sendo a maiores proporções de área ocupada no Estado da Paraiba. 
3.13. Neste aspecto, traz-se o estudo do Manoel José dos Santos, realizado em 2021 enquanto presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) sobre o ProjetoAlternatìvo de Desenvolvimento 
Rural, o qual dispõe: 
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"A opção pela agricultura familiar justifica-se por sua capacidade de geração de emprego (da família e 
dos outros) e renda a baixo custo de investimento. A sua capacidade de retenção da população fora 
dos grandes centros urbanos é fatos fundamental na construção alternativa de desenvolvimento. Sua 
capacidade de produzir alimentos a menor custo e. potencialmente, com menores danos ambientais, 
impulsiona o crescimento de todo o entorno socioeconômico local. (...)A agricultura é, portanto, o 
principal agente propulsor do desenvolvimento comercial e, consequentemente, dos serviços nas 
pequenas e médias cidades do interior do Brasil. Basta criar incentivos à agricultura para que, pelo seu 
efeito multiplicador, se obtenha respostas rápidas nos outros setores econômicos. É também condição 
fundamental para que halo uma sobrevida para a economia da grande maioria dos municípios 
brasileiros. É o desenvolvimento com distribuição de renda no setor ruralque viabiliza e sustenta uma 
qualidade de vida do setor urbano. Segundo pesquisa recentemente realizada pela CONTAG/CUT em 
várias áreas do país, a agricultura familiar ainda é a forma preponderante de produção agrícola. Se 
devidamente apoiada por políticas públicas e ancorada em iniciativas locais, pode se transformar no 
grande potencializador de um desenvolvimento descentralizado e voltado para uma perspectiva de 
sustentabilidade. (...)" 

3.14. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é responsável por promover a reforma agrária e 
realizar o ordenamento fundiário no Brasil. O INCRA tem um papel importante na promoção da agricultura familiar, 
que é um setor fundamental para a economia do país. O Plano Safra da Agricultura Familiar 2024 foi lançado 
recentemente, com investimentos da ordem de R$ 77,7 bilhões para apoiar a produção dos agricultores familiares em 
todo o Brasil, sendo necessário o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) pelos interessados, por ser o 
instrumento para identificação dos agricultores familiares que podem acessar as políticas públicas de incentivo à 
produção agrícola familiar. 
3.15. E, de acordo com a Relação das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) Ativas para as UnidadesFamiliares 
de Produção Agrária, registradas pela União (última versão de 02/11/2023), o Estado de Paraiba detém no Cadastro 
Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) 757 (setecentos e cinquenta e sete) entidades (última alteração de 
04/06/2022). 
3.16. Assim, considerando a data da relação publicada, sendo maior que 01 (um) ano, bem como a impossibilidade 
de associações da agricultura familiar (cooperativas rurais, etc.), que são beneficiadas por políticas públicas da 
agricultura familiar, estas não se encontram dispostas no relatório indicado alhures, ou seja, o quantitativo de 

' agricultores familiares pode ser mais abrangente e, por tal, a participação neste processo ficará a cargo das pessoas 
jurídicas que efetivamente se encontrarem nas diretrizes abaixo elencadas, mediante a apresentação da 
documentação necessária. 
3.17. Nesta senda, destaca-se que o processo será feito na forma de CREDENCIAMENTO, para contratação de 
organizações fornecedoras detentoras da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar — DAP Jurídica, visando o fornecimento de Gêneros Alimentícios, para os alunos das Escolas 
municipais, com uma estimativa de atender aos alunos no ano de 2024, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

3.18. O processo para aquisição dos gêneros provenientes da agricultura familiar se encontra disciplinado no 
Capítulo V da Resolução n° 06/2020, e traz a previsão do processamento da compra através de dispensa de licitação, 
por meio de chamada pública, quando compatível como art. 14 da Lei 11.947/2009 e artigos 29 a 49 da Resolução. 
ou por licitação, na modalidade pregão eletrônico, ambos regidos anteriormente pela Lei Federal n° 8.666/93. 
3.19. A chamada pública, no âmbito do PNAE, é definida como um procedimento administrativo formal e simplificado, 
especificamente destinado à compra de géneros alimentícios provenientes diretamente da agricultura familiar ou 
empreendedores familiares rurais ou suas organizações. Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da 
Lei n° 11.947/2009 (§ 1°), que torna obrigatória ás Entidades Executoras do PNAE a aplicação mínima de 30% (trinta 
por cento) dos recursos transferidos do FNDE para o Programa, na compra de produtos alimentícios diretamente da 
agricultura familiar. 
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3.20. A Resolução CD/FNDE n° 06/2020 traz a seguinte previsão: "Art. 30. (...) §1° Quando a EEx optar pela dispensa 
do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § 1° da Lei n° 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia 
chamada pública. §2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 
especifica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações.". 
3.21. A Lei Federal n° 14.133/2021, por sua vez, não dispõe sobre a forma de contratação e processamento voltados 
à agricultura familiar, bem como inexiste atualização da Lei n° 11.326/2006 e da Resolução n.° 06/2020, adequando-
as ao que preceitua a nova lei de licitações. 
3.22. Deste modo, diante da impossibilidade de dar seguimento ao processo com a aplicação da Lei Federal n° 
8.666/93, faz-se necessária a adequação para a nova lei de licitações, utilizando a inexigibilidade de licitação, na 

,^ forma do art. 74, IV, da Lei 14.133/21, através do credenciamentode interessados no fornecimento de bens, quando 
convocados, atendendo a mesma finalidade proposta no art. 30, §2° da Resolução n° 06/2020, supracitado. 
3.23. A definição dos quantitativos de Gêneros Alimentícios para este CREDENCIAMENTO foi definida através da 
quantidade de alunos matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino durante o ano letivo de 2022, conforme 
censo do FNDE, com uma previsão de novas unidades escolares de ensino para serem instaladas e credenciadas em 
nosso município, no ano de 2024. 
3.24. Levando em consideração que existe contrato vigente no ano de 2024, que supre a necessidade do 
quantitativo das unidades escolares do município até dezembro de 2024, se faz necessário a elaboração de 
credenciamento apenas para o atendimento do ano letivo de 2024, conformedemonstrado na Comunicação Interna n° 
141/2023 da Gerência de Nutrição e AlimentaçãoEscolar. 

4. DO PROCEDIMENTO 

4,1, A contratação ocorrerá por CREDENCIAMENTO, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, respeitados 
os requisitos da Lei Federal n°11.947/2009, Resolução FNDE/CD n°06/2020 e Resolução FNDE/CD n°21/2021; 
4.2. Considera-se inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que devam 
ou possam ser contratados por meio de CREDENCIAMENTO (Art. 74, IV, Lein° 14.133/21); 
4.3. O CREDENCIAMENTO poderá ser usado nas contratações paralelas e não excludentes: caso em que é viável e 
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas (Art. 79, I, Lei 
n° 14.133/21); 
4.4. O credenciamento ocorrerá em local e data a ser divulgado em Edital, de forma presencial, visando 
desburocratização do procedimento e ampliação do número de participantes. 

5. DOS PARTICIPANTES 

6. DO PROJETO DE VENDA 

6.1. As propostas deverão seguir modelo de Projeto de Venda, em observância anexo n° VII daResolução FNDE 
n° 06;2020, Anexo IV, deste Termo de Referência; 

6.2. Para definição dos preços de referência, observou-se o artigo 31 da Resolução do FNDEn° 06/2020; 
6.3.O período de recepção dos projetos de venda deve durar conforme estabelecido no edital de 

credenciamento; 
6.4. A relação dos proponentes dos projetos de venda deve ser apresentada em sessão pública e registrada em 

ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, conforme estabelece a Resolução CD/FNDE n° 
06/2020, art. 31 § 7°. 
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7. DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO 

7.1. Os envelopes contendo os projetos de vendas e os documentos de habilitação serão abertos no local, data e 
hora, estabelecidos no Edital e publicado em extrato no Diário Oficial do Município; 

7.2. Não serão aceitos os projetos de vendas com preços unitários superiores ao estimado, conforme valor de 
referência obtido através da média de preços das cotações realizadas; 

7.3.O participante deverá apresentar seu Projeto de Vendas com o quantitativo maior do que 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade máxima para cada item que está sendo exigido neste Termo de Referência, sendo 
desclassificado caso descumpra o solicitado, observada a vantajosidade para a Administração; 

7.4. Serão contratadas quantas propostas forem necessárias para atingir a quantidade total dos itens constantes 
neste Termo de Referência, seguindo a ordem de classificação; 

7.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, será aberto o prazo de 03 
(três) dias para a regularização das desconformidades (Resolução CD/FNDE n° 06/2020, alterada pela 
Resolução CD/FNDE n° 20/2020, art. 36, § 4°); 

7.6. Para a habilitação dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica, deve-se exigir: 
I.a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
Il.o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) 
dias; 
a) Caso a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) já tenha sido substituída pelo registro no 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), conforme estabelece a PORTARIA SAF/MAPA n° 
242, de 8 de novembro de 2021, apresentar documento referente à substituição devidamente 
atualizado. 
Ill,a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundode 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV.as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V.o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
Vl.a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
Vll,a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimentodo 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
Vlll.a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas (Resolução CD/FNDE n°06/2020, artigos 40 e 41). 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do objeto do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 306 1002 2051 Manutenção do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar- PNAE FUNDAMENTAL - 3390.30 99 Material De Consumo. 

9. DA VALIDADE DOS PROJETOS 
9.1. Os projetos de venda apresentados terão validade mínirna de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 

sua emissão. 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS 
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10.1. As especificações, quantidades e preços, unitários e totais, estão descritos no ANEXO Ido presente 
Termo de Referência. 

11. DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
11.1. Os gêneros alimentícios oriundos da contratação deverão ser entregues de acordo com cronog rama a 

ser apresentado pela Secretaria Municipal de Educação após a requisição desta, no endereço desta mesma 
secretaria; 

11.2. A entrega deverá ser realizada em veículo fechado e isotérmico. Os produtos deverão ser pesados e 
conferidos na presença do responsável pelo recebimento; 

11.3. O horário de recebimento dos produtos será das 07:00 as 13:00 horas, em dia de expediente desta 
secretaria municipal, não sendo recebido qualquer entrega que extrapole o horário. 

11.4. Os produtos devem estar em perfeitas condições de armazenamento e satisfazendo plenamente as 
exigências deste Termo de Referência; 

11.5. O produto que não corresponder às exigências será devolvido, ficando o fornecedor obrigado a 
substituir o produto em até 24 (vinte e quatro) horas; 

11.6. Fica reservada à Gerência de Nutrição e Alimentação Escolar o direito de visitar a área de produção 
dos gêneros alimentícios adquiridos através da Agricultura Familiar, sempre que julgar necessário; 

11.7. Os produtos devem ser fornecidos embalados em sacos plásticos transparentes atóxicos, com o peso 
identificado, e acondicionados em caixas plásticas higienizadas para garantir as condições higiênico-
sanitárias e o transporte dos mesmos; 

11.8. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida no Edital, devendo ser feita a reposição no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) da 
entrega. De acordo com a Lei n°8.137/1990 "é configurado como crime misturar gêneros de qualidade 
desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou 
entregar materiais impróprios ao consumo" (art. 7°); 

11.9. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; 
11.10. As hortaliças deverão estar frescas, inteiras, no ponto de maturação adequado para consumo; 
11.11. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. Deverão estar isentas de: 

a) Substâncias terrosas; 
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
c) Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens; 
d) Sem umidade externa anormal; 
e) Isentas de odor e sabor estranhos; 
f) Isenta de enfermidades; 

11.12. Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. Os produtos 
adquiridos para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE deverão atender ao 
disposto na legislação que trata de alimentos, conforme art. 40, da Resolução n° 006/2020. 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
12.1. O objeto do contrato deverá será recebido pelo representante da Entidade Executora, nos seguintes 

termos: 
a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros 

alimentícios recebidos com as especificações exigidas; 
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b) Definitivamente: após a verificação da compatibilidade dos gêneros alimentícios com as 
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no Edital e seus 
anexos, com a consequente aceitação, no prazo de 24h (vinte e quatrohoras), a contar do 
recebimento provisório. 

c) Por ocasião da entrega do gênero alimentício, será formalizada a emissão dos respectivos 
recibos, em que deverá constar data do recebimento provisório ou definitivo, a identificação 
funcional do servidor responsável e respectiva assinatura. 

12.2. Se a entrega do gênero alimentício ocorrer diretamente na escola, o recebimento deveráocorrer por 
meio do responsável pela gestão da merenda na respectiva escola, sendo este o identificado no recibo, com 
nome completo legível e número da matrícula; 

12.3. Fica assegurado à contratante o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os gêneros 
alimentícios entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a contratada obrigada a 
substituir ou complementar os itens irregulares, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), a contar da sua 
notificação, sem ônus para a contratante; 

12.4. Salvo determinação em contrário, a substituição do gênero alimentício deverá ocorrer nolocal em que 
este foi entregue. 

12.5. Será considerada recusa formal se a contratada não substituir o gênero alimentício após o prazo 
fixado, configurando inexecução total do contrato, passível de aplicação da penalidade prevista neste Termo 
de Referência; 

12.6. Junto com o termo de recebimento é obrigatória a apresentação de documento fiscal. 

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Os contratos que resultarão do presente credenciamento terão prazo de duração até 31/12/2024 , podendo 
ainda ser prorrogado a critério da Administração, caso não venha a adquirir a quantidade total prevista no edital no 
prazo supracitado. 

~ 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. apagamento será realizado até 30 (trinta) dias após com o devido atesto do Gestor responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato, em documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 
considerando a última entrega do mês, para cada faturamento; 

a) Juntamente com a Nota Fiscal, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de 
regularidade: 

b) Cartão CNPJ; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

14.2. O contratante que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
contratado/fornecedor, deverá pagar multa de 2% (dois por cento), mais juros de 0,1% (zero vírgulaum por 
cento) ao dia, sobre o valor da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses 
mensais de recursos do FNDE em tempo hábil; 

14.3. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte 
ao da ocorrência. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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15.1. Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo contratante, 
devendo a contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da solicitação; 

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias; 

15.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

15.4. O contratante poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou representante da empresa 
contratada que venha causar embaraço a fiscalização do contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes 
incompatíveis com o exercício de suas funções; 

~1 15.5. O contratante comunicará por escrito à contratada as irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, definindo as providências e os prazos para a realização das correções consideradas pertinentes. 

16. DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 
16.1. Em atenção ao art. 117 da Lei n°. 14.13312021, a contratação terá o gestor e o fiscal designados 

através de portaria em momento oportuno. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
17.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios àcontratada; 
17.2. Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
17.3. Quando necessário solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação depenalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à contratada; 
17.4. Emitir avaliação da qualidade do serviço fornecido; 
17.5. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
17.6. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
17.7. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 
17.8. Providenciar o pagamento das faturas em itidas peia contratada, mediante a observânciadas 

exigências contratuais e legais; 
17.9. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contratonão seja 

ultrapassado; 
17.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 
18.1. esponsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da aquisição; 
18.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 
concreto tanto da contratante quanto da contratada; 

18.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 117 e 118, ambos da Lei 14.133121) com 
a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

18.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

18.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto oumodificação da 
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência contratual e seu efetivo resultado; 
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18.6. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se encontra 
especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a 
hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 
Administração; 

18.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 
18.8. Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 

19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
19.1. contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto desta contratação, nos termos da 

legislação vigente, pela operacionalização, bem como pelo transporte e entrega dos gêneros à contratante; 
19.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da seleção; 
19.3. Os itens cotados deverão atender aos padrões de identidade e qualidade aprovados pela Agência de 

Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nas 
suas respectivas áreas de competência e conforme determina a legislação emvigor; 

19.4. A contratada é responsável por prover veículos para transporte dos Gêneros Alimentíciosaté as 
unidades a serem atendidas; 

19.5. O produtor e suas organizações comprometem-se a fornecer os gêneros alimentícios, conforme o 
disposto na PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS - ANEXO I; 

19.6. O produtor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos neste 
credenciamento, durante a vigência do contrato; 

19.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para revisão/reequilíbrio, com a finalidade 
de manter o equilíbrio econômico-financeiro. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Indicar, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
20.2. Analisar e aprovar os itens entregues baseados em frequências pré-estabelecidas, assim como as 

eventuais alterações que se fizerem necessárias, a qualquer tempo; 
20.3. Planejar e informar à contratada, em tempo hábil para a entrega dos itens, a quantificação e 

qualificação dos produtos; 
20.4. Manter a responsabilidade sobre dos produtos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias 

competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos produtos, os mesmos 
deverão ser suspensos do consumo, com coleta das amostras pela vigilânciasanitária imediatamente para 
análises microbiológicas; 

20.5. Realizar o controle higiênico e sanitário dos produtos, em todas as suas etapas; 
20.6. As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser livres de vetorese pragas 

urbanas; 
20.7. O contratante deverá dar ciência imediata e formãlmente acerca de qualquer discrepância ou 

irregularidade constatada no recebimento dos itens. Deverá ainda verificar a sua entrega, caso ocorra 
qualquer situação imprevista, deverá entrar em contato imediatamente com a contratada responsável para 
verificação do fato; 

20.8. A existência e a atuação da fiscalização pela secretaria solicitante em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva do contratado, no que concerne à execuçãodo objeto contratado; 

20.9. Cabe à contratante, por intermédio do gestor do contrato, a gestão e/ou fiscalização da execução do 
contrato, de forma a acompanhar a execução contratual, cabendo: 
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a) Realizar a conferência do quantitativo recebido, mantendo o registro e controle para 
distribuição; 

b) Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela contratada; 
20,10. A fiscalização da contratante terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências dos serviços 

da contratada, podendo: 
a) Verificar a qualidade dos produtos, solicitando a substituição imediata de gêneros que 

apresentem condições impróprias às preparações/consumo; 
b) Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e 

utensílios, bem como dos veículos utilizados para o transporte dos produtos. 
c) A fiscalização dos serviços pela contratante não exclui nem diminui a completa 

responsabilidade da contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e 
às cláusulas contratuais. 

20.11. A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de armazenamento e estocagem dos 
produtos. 

21. DAS PENALIDADES 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que: 

21.2. 
sanções: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 
14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município do PIANCO-PB, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave, ficando e responsável impedido de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133/2021); 

d) Multa: 
e) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos Vlli a XII acima, de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
f) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso Ill acima, a multa será 

de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
21.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato; 
n 21.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato; 
21.5. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias corridos; 
21.6. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por conto) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 

21.7. 0 atraso superior a 90 (noventa) dias corridos autoriza o contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133/2021; 

21.8. A aplicação das sanções previstas no contrato nino exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.9. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133;2021); 

21.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133/2021); 

21.12. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, parao pagamento 
da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
solicitação da contratante; 

21,13. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 

21.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 
cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo; 

21.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 

21.16. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §V, da Lei n° 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto:. 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase 
orientações dos órgãos de controle. 

21.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.13312021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021); 

21.18. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica Sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei n° 14.13312021); 

21.19. O contratante deverá, no prazo máximo 1 (quinze) dias fiteis, contado da data de aplicaçãoda 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133/2021); 

21.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/2021; 

21.21. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serãoconsiderados 
inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades, salvo em caso defrustração de safra com 
laudo comprobatório de empresa credenciada no SIBRATER (Sistema Brasileiro de Assistência e Extensão 
Rural). 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. O Termo de Contrato poderá ser extinto: 
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 da Lei n° 14.13312021, e com 

as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

b) consensualmente, nos termos do art. 138, inciso Il, da Lei n° 14.13312021; 
22.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se àcontratada o 

direito à prévia e ampla defesa; 
22.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em n caso de extinção administrativaprevista 

no art. 155 da Lei n° 14.133/2021; 
22.4. O termo de rescisão será precedido de reiatórie indicativo dos seguintes aspectos,conforme o 

caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimonte cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. O atendimento aos fornecedores será realizado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

especificamente, PELA NUTRICIONISTA; 
23.2. O fornecedor é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos a serem 

fornecidos; 
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23.3. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
participante, bem como nos casos que sejam possíveis .a aferição da sua qualificação, com exata 
compreensão da sua proposta e que não prejudique o devido andamento do processo em atendimento ao 
interesse público. Nesse intuito, eventuais omissões elo,u falhas que possam ser sanadas durante a sessão 
de abertura dos envelopes, inclusive mediante consulta e emissão de documentos pela internet, serão 
admitidas em busca da melhor proposta para a Administração, desde que aceito pelos integrantes da 
Comissão Julgadora presentes; 

23.4. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação, 
sob pena de descredenciamento; 

23.5. Os produtores e fornecedores dos gêneros alimentícios estarão sujeitos a fiscalização elou visita da 
vigilância municipal durante o período do contrato, conforme Lei n° 11.947 de 16!0612009, Resoluções FNDE 
n.° 2612013, 0412015, 06!2020, e 2112021 e Lei n° 14.13312021; 

23.6. Aplicam-se ao presente procedimento as legislações cabíveis e princípios que norteiam a 
Administração Pública em prol do Interesse Público; 

23.7. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 

23.8. São partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Referência os anexos abaixo relacionados: 

24. DO FORO 
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piancó /PB para discussões de litígios decorrentes do objeto desta 

especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

Piancó— PB, 96 de março de 2024. 

HeIIiajA/Keny{ourenço de Aratijo Costa 
Secretária de Educação e Esportes 
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Rua Valdemar Costa Filho, no 145 — Centro — Piancó -PB 
CNP) 09.148727/0001-95 

COTAÇÃO [7E PREÇOS 

NOME:

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF:Qg? 90 '~ 3 fQ OJ-3. - FONE:(~3  9g3~3~cJT~i 

Desejando esta Prefeitura contratar o objeto abaixo especificado, solicito a firmeza de cotar o 
respectivo preço, para elaboração de processo de licitação. 

ITEM DESCRIÇÃO Unldade, QUANT. R$ Valor Unit. R$ Valor Total 

1 Alface UND 2..700 , -~ ~ t ~ 
2 Alho UND 2.800 

____s_c~`~r
2  L(Q Q JQC 

3 Arroz vermelho KG 400 ~ , Ç0 3. ~ OQ } on 
4 Banana DÚZIA 1.200 O~ , 00 .4fl , OO , 00 
5 Batata Doce KG 2.800 i Q O -Ks.. QQ 00 
6 Batata I nglesa KG 1.500 ~~ Q J _10 ! O O 
7 Beterraba KG 800 g 0 '4 Oa 
8 Cebola KG 1.500 q, cQ 

~~ ,~Q 
J 1U5O k O O 

j  _3QQ, Qo 9 Cenoura KG 1.300 
10 Coentro . MOLHO 2.200 ~~ 00 )~X Oo 
11 Doce caseiro . KG 200 ~ , 5Q '-1JO0 , 00 
12 Feijão carioca KG • 1.000 J i  0cQ OC: 
13 Feijão Preto KG 500 ~ ,~ , ~~ S ~o . 00 
14 Jerimum KG 800 .50
15 Laranja KG 300 4 ~ ~Q . ©Q .00 
16 Mamão KG 300 q, OQ , QL 
17 Mandioca sem casca KG 300 J4 00 3.&Q0  Oç 
18 Melancia KG _. 300 
19 Melão KG 300 5Q ~ Q Q 
20 Ovos DÚZIA 6.000 J4 100 JO oco Co 
21 Pão caseiro KG 1.000 I 00 ~ I
22 Pepino U ND 1. 0 00 ~ ~ ~~ J NO(Oo , Q o 
23 Pêssego , UND 1.000 _~ ~ QO ; QQQ, QL~ 
24 Pimentão . KG 800 J n Ot 
25 Polpa de fruta- Acerola KG 1.500 3 Oc 
26 Polpa de frutas- Caju KG 1.500 , Q('Q   . OQ , O o 
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 J ,pp JQ

28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 J5QQ 
10,00 

1c9~^ • ~ 
29 Repolho verde KG 1.000 J ÇXX' , Qo 
30 Tempero verde KG 500 , QQ©~Qo 
31 Tomate KG 2.300 j3c I . CjO ► O0 

TOTAL qQq. , ~~ OO 
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Data: Q5j  Q3 / 07 d.  N 

/~►-y~'EX►' RA
DQ~~ - ~-7 

.  •~ ~ ~  ." : 11 ~~f •• 
. 

CNPJ;0~9a~ • 
INSqttÇAO ESTADUAL 

RUA:CE 
RRNANE 
P 58765-000   O 

CENTRO, 
PIANCÓ~PB, 

~ 

,~ Validade da Proposta:G (f) (Iin 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Rua Valdemar Costa Filho, no 145 — Centro — Piancó -PB 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

NOME: L C ` . ~~_ t l 0 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

c~ Q ) V Ú7g 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF: 

~ 
~ U≥, ~ ~ ~ ~ ~ An, I J 

~~ ~ ~ ~ S~ ̀~ 0~~~ -- >) FONE: ~3- 

Desejando esta Prefeitura contratar o objeto abaixo especificado, solicito a firmeza de cotar o 
respectivo preço, para elaboração de processo de licitação. 

. .._ . .. . .__ 

1 

. ....... . . . . . . ..... 
Unidade QUANT. R$ Valor Unit. R$ Valor Total 

Alface UNO 2.700 X(5 )
2 Alho UNO 2.800 0 J 
3 Arroz vermelho KG 400 
4 Banana DÚZIA 1.200
5 Batata Doce KG 2.800 5, 5 ::? I Ç. q ç J 

6 Batata Inglesa KG 1.500 $ o T) +3 opz 
7 Beterraba KG 800 L o .' -D 
B Cebola KG 1.500 J j3 Som 

9 Cenoura KG 1.300 (3, c o 
10 Coentro MOLHO 2.200 N j ) , 'Q3 
11 Doce caseiro KG 200 3
12 Feijão carioca KG 1.000 ~~ . Ú ] JJ, t7v 
13 Feijão Preto KG 500
14 Jerimum KG 800
15 Laranja KG 300 JJ a~ 
16 Mamão KG 300 L
17 Mandioca sem casca KG 300 . .> . ) -
18 Melancia KG 300 3. S - J {~s 
19 Melão KG 300 ,
20 Ovos DÚZIA 6.000 Ç5 H3 3 93; OúJ 
21 Pão caseiro KG 1.000 J', 3 q, O~ J 
22 Pepino UND 1.000 ~}, ,
23 Pêssego UND 1.000 i. 33 a~ J 
24 Pimentão KG 800 d. v J :%. J 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 c 1, (9, o . ] 
26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 (>Z „j
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 (J. :7 (8_ J ~ - 
28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 t,~ 1 ', Q. J 
29 Repolho verde KG 1.000 q_ S -D Q.) )-D 
30 Temperoverde KG 500 3.~
31 Tomate KG 2.300 , j -j

TOTAL
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Validade da Proposta:  t% L < < c 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Rua Valdemar Costa Filho; no 145 — Centro — Piancó -PB 
CNP) 09.148.727/0001-95 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

NOME: 

~ 

thtdô 

ENDEREÇO:  ~  1A9ThQl~ ~-LC2 e 2 

CNPJ/CPF:  O~ ~J Í,.~ yo2/ODO7  Ç  -- FONE:  ,/)~ ~ 7 / ) q

Desejando esta Prefeitura contratar o objeto abaixo especificado, solicito a firmeza de cotar o 
respectivo preço, para elaboração de processo de licitação. 

ITEM >' SCRIÇÃ{Q;: - _ Unidade QUANT, R$ Valor „Unit. _ R$,VaLor Total ., 
4a~Cg0, o0 1 Alface UND 2.700 4 

2 Alho UND 2.800
3 Arroz vermelho KG 400 q1 w 3. I EQ~ pk 
4 Banana DÚZIA 1.200 ~~QO q . C'O,Q0 
5 Batata Doce KG 2.800 I65  00 
6 Batata Inglesa KG 1.500 _ (30O0 
7 Beterraba KG 800 C{, C/ j..
8 Cebola KG 1.500 30 ' . (10, OG 
9 Cenoura KG 1.300 IQ 40 -f _ -i'rvl OO 
10 Coentro MOLHO 2.200 (, QQ 1W OO 
11 Doce caseiro KG 200 Qf ~/Q O' C OO 
12 Feijão carioca KG 1.000 i  i, Q -14 gOo1 Qd 
13 Feijão Preto KG 500 1Od OO 
14 Jerimum KG 800 ,1Q0 . 1j 00 
15 Laranja KG 300 /()Q0
16 Mamão KG 300 j~ 10 UQ OO 
17 Mandioca sem casca KG 300 ~i ~(Q 2 +d1 oo 
18 Melancia KG 300 ( C.. J 00 
19 Melão KG 300 9 'Q
20 Ovos DÚZIA 6.000 `(~4J «j1.GD0,Qo 
21 Pão caseiro KG 1.000 [7 QQ 2O QQQ O0 
22 Pepino UND 1.000 q qQ 

1 
q q0000 

23 Pêssego UND 1.000 1 j 0 
q0 24 Pimentão KG 800 id '2') /) cQ Q0 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 .13/00 l G . SOO, 00 
26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 .- 00 .4C . ~0O 00 
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 j5 (3 , ~Q 0~ Oo 
28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 3/ QO .- Sj00, 

29 Repolho verde KG 1.000 Q / j 1~ q oO  Od 
30 Tempero verde KG 500 Q(~ J . r QO 
31 Tomate KG 2.300 q, 1O 2G tia 

TOTAL q .qcoo 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Setor de Licitação 
Rua 9 de Julho, N° 20 - Centro 

RAZÃO DA ESCOLHA DO LICITANTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0127/2024 
INEXIGIBILIDADE N° 00042/2024 

OBJETO: Aquisição de gêneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 
para atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de 
Piancó/PB, referente ao CREDENCIAMENTO 003/2024. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente INEXIGIBILIDADE encontra-se fundamentada 
na lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
O contratado atende ao preço estimado no termo de referência do Edital, 

bem como fornece um produto de qualidade, variados e seguros atendendo ao interesse da 
administração. 

A justificativa da escolha do fornecedor dar-se em decorrência das 
características e particularidades do objeto da contratação em tela. 

Justifica-se o processo de inexigibilidade, decorrente do Credenciamento de 
gêneros alimentícios visando o fornecimento de produtos para complementação da merenda 
escolar que seja de boa qualidade, que contribuam para desenvolvimento saudável dos 
alunos matriculados nas Escolas Municipais, garantindo melhoria do rendimento escolar, 
cumprimento do cardápio feito pela Nutricionista e segurança alimentar e nutricional, assim 
como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica, respeitando as 
diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

Isto posto, opta-se em escolher a realização do procedimento de 
INEXIGIBILIDADE fundamentada no art. 74, IV da Lei 14.133/21, é inexigível a licitação 
quando inviável a competição, dentre outras situações, para "objetos que devam ou possam 
ser contratados por meio de credenciamento". 

Destaca-se que conta a dotação orçamentaria para realizar a presente 
contratação já se encontra especificada no documento de formalização de demanda. 

Assim, com fundamento no artigo supracitado da Lei n°. 14.133/2021, 
apresento a justificativa para ratificação e demais considerações, que, por ventura se 

fizeram necessárias. 

Piancó/PB, 26 de junho de 2024. 

B IVIHKÌLIA P RE R  O2 1 NUI1S}
Agente de Contratação 

"AN N A REGINA BARBOSA
Equipe de apoio /Equipe de apoio 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

1.1. 0 objeto deste credenciamento resume-se em: Aquisição de qêneros da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Piancô/PB. 

1.2. as especificações dos produtos estão a seguir: 

Item rls.Qx Unidade Quant. 
1 Alface UNO 2.700 RS 12.510,00 

2 Alho UND 2.800 e R$ 9.240,00 

3 Arroz vermelho KG 400 R$ 3.720,00 

4 Banana DÚZIA 1.200 R$ 10.760,00 

5 Batata Doce KG 2.800 R$ 5,80 R$ 16.240,00 

6 Batata Inglesa KG 1.500 R$ 8,30 R$ 12.450,00 

7 Beterraba KG 800 R$ 9,30  e 'e 

11111 II 
- . • . . KG 1000 R$ 11,63 R$ 11.633,33 

- . • ' - ii KG 500 R$ 11,30 . 

- 800 

~1tIIii~

.. KG 300 R$ 9,47 R$ 2.840,00 

: ~ ~~

KG ' 

~ • • DÚZIA 

III II

i1

UND • ,

UND , 

25 Polpa de fruta - Acerola KG e I • e» e, 

26 Polpa de frutas - Caju KG II • ,',e  e!. 

27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

29 Repolho verde KG 1.000 R$ 9,80 R$ 9.800,00 

30 Tempero verde KG 500 R$ 21,30 R$ 10.650,00 

31 Tomate KG 2300 9.30 R$ 21.390,00 

1.3.0 valor global máximo a ser contratado é o descrito acima: 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL. DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

1.4. Neste valor estão incluídos ainda, todos os impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros 
que, direta ou indiretamente, decorram da contratação, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos 
financeiros. 

As especificações de cada gênero alimentícios está descrito no ANEXO I deste Termo de Referência, sendo 
realizadas cotações à nível regional. 

2. DAS NORMAS REFERENCIAIS 

2.1. Este Termo de Referência segue o que determina a legislação vigente sobre licitações e contratos, baseando-se 
nas diretrizes sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica, no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), bem como os meios adequados de formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais considerando, pontualmente, as resoluções6 designadas a 
seguir: 

Lei n.° 14.133 de l° de abril de 2021; 
Lei n.° 11.947 de 16 de junho de 2009; 
Lei n.° 11.326 de 24 de julho de 2006; 
Lei n.° 14.660 de 23 de agosto de 2023; 
Resolução FNDE/CD n°26/2013; 
Resolução FNDE/CD n°04/2015; 
Resolução FNDE/CD n° 06/2020; 
Resolução FNDE/CD n° 20/2020; 
Resolução FNDE/CD n°21/2021; 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Tendo em vista a necessidade desta Secretaria Executiva Pedagógica e Politicas Educacionais, que tem com 
demanda a contratação de organizações fornecedoras que se enquadrem nosrequisitos estabelecidos no art. 3° da 
Lei n° 11.326/2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais, aptas a promover a prestação de serviço de fornecimento de gêneros perecíveis 
e não perecíveis para o abastecimento, incluindo o aprovisionamento de gêneros, logística e distribuição nas creches 
da Rede Municipal de Ensino da Prefeitura de PIANCO /PB. 
3.2. A alimentação na escola é fundamental para o rendimento escolar da criança, uma vez que ela aumenta a 
capacidade de concentração nas atividades e desenvolvimento cognitivo. 
3.3. Os alimentos distribuídos devem obedecer às quantidades adequadas de nutrientes respeitando a diversidade de 
alimentos preparados, a fim de evitar futuras rejeições alimentares, além de, obrigatoriamente, terem segurança 
alimentar, sendo calculadas o quantitativo de cada insumo por aluno, que atenda os dias letivos estimados pela 
secretaria de Educação, de acordo com o cardápio proposto mensalmente. 
3.4. Conforme o artigo 4° da Lei n° 11.947/2009, o PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar, nutricional e da oferta de refeições que cubram as 
suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 
3.5. O acesso à alimentação escolar de forma igualitária é um direito de que sejam respeitadas as diferentes faixas 
etárias, as condições de saúde dos alunos que necessitam de atenção específicae dos que se encontram em estado 
de vulnerabilidade social. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

3.6. Implantado em 1955, o PNAE, mais conhecido como Merenda Escolar, é gerenciado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos 
alunos, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado com 
a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII)". 
3.7. Em 2009, a sanção da Lei n° 11.947, de 16 de junho, trouxe novos avanços para o PNAE, como aextensão do 
programa para toda a rede pública de educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas e de jovens e adultos. 
3.8. A Política de Alimentação Escolar, expressa na legislação acima, é uma política estruturante de Segurança 
Alimentar e, portanto, a demanda que dela se expressa, exige ações integradoras de ações e de programas das 
instituições públicas nelas envolvidas com a saúde, a educação às das áreas de produção agrícola, dos 
assentamentos do Programa de Reforma Agrária, como de comercialização da produção da Agricultura Familiar. 
3.9. Particularmente em relação às compras da agricultura familiar no âmbito do PNAE é importante destacar algumas 
diretrizes, que fazem parte do artigo 2° da Lei n° 11.94712009: 

"C..). I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros. que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam 
de atenção específica; (...) 
V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais., priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos. (...)." 

3.10. A Lei n° 11.947 inovou ao estabelecer em seu artigo 14, do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando 
os assentamentos da Reforma Agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 
3.11. A implementação desta regra foi regulamentada primeiramente pela Resolução CD/FNDE n°38, del6 de julho 
de 2009 (que dispunha sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 
PNAE), posteriormente revogada e substituída pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 e pela 
Resolução CD/FNDE n° 04, de 3 de abril de 2015, que alterou a redação dos artigos 25 a 32. Mais recentemente 
passou a vigorar a Resolução CD/FNDE n° 06 de 8 de maio de 2020, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 20 de 2 
de dezembro de 2020 e Resolução CD/FNDE n° 21, de 16 de novembro de 2021, que revogou as duas últimas e 
incorporou mudanças importantes na execução do PNAE, necessárias ao aperfeiçoamento do Programa. 

3.12. A agricultura familiar tem papel de destaque no agronegócio brasileiro, sendo responsável por grande parte dos 
alimentos produzidos e consumidos no Brasil. O último Censo Agropecuário (IBGE/2017)8 aponta que 77% (setenta e 
sete por cento) dos estabelecimentos agropecuários do país são da agricultura familiar e que representam 23% (vinte 
e três por cento) de toda a produção agropecuária nacional, empregando cerca de 67% (sessenta e sete por cento) 
do total de pessoas ocupadas no setor, sendo a maiores proporções de área ocupada no Estado da Paraiba. 
3.13. Neste aspecto, traz-se o estudo do Manoel José dos Santos, realizado em 2021 enquanto presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) sobre o ProjetoAlternativo de Desenvolvimento 
Rural, o qual dispõe: 
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"A opção pela agricultura familiar justifica-se por sua capacidade de geração de emprego (da família e 
dos outros) e renda a baixo custo de investimento. A sua capacidade de retenção da população fora 
dos grandes centros urbanos é fatos fundamental na construção alternativa de desenvolvimento. Sua 
capacidade de produzir alimentos a menor custo e. potencialmente, com menores danos ambientais, 
impulsiona o crescimento de todo o entorno socioeconômico local. (...)A agricultura é, portanto, o 
principal agente propulsor do desenvolvimento comercial e, consequentemente, dos serviços nas 
pequenas e médias cidades do interior do Brasil. Basta criar incentivos à agricultura para que, pelo seu 
efeito multiplicador, se obtenha respostas rápidas nos outros setores econômicos. É também condição 
fundamental para que haja uma sobrevida para a economia da grande maioria dos municípios 
brasileiros. É o desenvolvimento com distribuição de renda no setor ruralque viabiliza e sustenta uma 
qualidade de vida do setor urbano. Segundo pesquisa recentemente realizada pela CONTAG/CUT em 
várias áreas do país, a agricultura familiar ainda é a forma preponderante de produção agrícola. Se 
devidamente apoiada por políticas públicas e ancorada em iniciativas locais, pode se transformar no 
grande potencializador de um desenvolvimento descentralizado e voltado para uma perspectiva de 
sustentabilidade. (...)" 

3.14. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é responsável por promover a reforma agrária e 
realizar o ordenamento fundiário no Brasil, O INCRA tem um papel importante na promoção da agricultura familiar, 
que é um setor fundamental para a economia do país. O Plano Safra da Agricultura Familiar 2024 foi lançado 
recentemente, com investimentos da ordem de R$ 77,7 bilhões para apoiar a produção dos agricultores familiares em 
todo o Brasil, sendo necessário o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) pelos interessados, por ser o 
instrumento para identificação dos agricultores familiares que podem acessar as políticas públicas de incentivo à 
produção agrícola familiar. 
3.15. E, de acordo com a Relação das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) Ativas para as Unidades Familiares 
de Produção Agrária, registradas pela União (última versão de 02/11/2023), o Estado de Paraíba detém no Cadastro 
Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) 757 (setecentos e cinquenta e sete) entidades (última alteração de 
04/06/2022). 
3.16. Assim, considerando a data da relação publicada, sendo maior que 01 (um) ano, bem como a impossibilidade 
de associações da agricultura familiar (cooperativas rurais, etc.), que são beneficiadas por políticas públicas da 
agricultura familiar, estas não se encontram dispostas no relatório indicado alhures, ou seja, o quantitativo de 
agricultores familiares pode ser mais abrangente e, por tal, a participação neste processo ficará a cargo das pessoas 
jurídicas que efetivamente se encontrarem nas diretrizes abaixo elencadas, mediante a apresentação da 
documentação necessária. 
3.17. Nesta senda, destaca-se que o processo será feito na forma de CREDENCIAMENTO, para contratação de 
organizações fornecedoras detentoras da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar — DAP Jurídica, visando o fornecimento de Gêneros Alimentícios, para os alunos das Escolas 
municipais, com uma estimativa de atender aos alunos no ano de 2024, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

3.18. O processo para aquisição dos gêneros provenientes da agricultura familiar se encontra disciplinado no 
Capítulo V da Resolução n° 06/2020, e traz a previsão do processamento da compra através de dispensa de licitação, 
por meio de chamada pública, quando compatível com o art. 14 da Lei 11.947/2009 e artigos 29 a 49 da Resolução, 
ou por licitação, na modalidade pregão eletrônico, ambos regidos anteriormente pela Lei Federal n° 8.666/93. 
3.19. A chamada pública, no âmbito do PNAE, é definida como um procedimento administrativo formal e simplificado, 
especificamente destinado à compra de gêneros alimentícios provenientes diretamente da agricultura familiar ou 
empreendedores familiares rurais ou suas organizações. Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da 
Lei n° 11.947/2009 (§ 1°), que torna obrigatória às Entidades Executoras do PNAE a aplicação minima de 30% (trinta 
por cento) dos recursos transferidos do FNGE para o Programa, na compra de produtos alimentícios diretamente da 
agricultura familiar. 
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3.20. A Resolução CD/FNDE n° 06/2020 traz a seguinte previsão: 'Art. 30. (...) §1° Quando a EEx optar pela dispensa 
do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § 1° da Lei n° 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia 
chamada pública. §2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 
específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações.". 
3.21. A Lei Federal n°14.133/2021, por sua vez, não dispõe sobre a forma de contratação e processamento voltados 
à agricultura familiar, bem como inexiste atualização da Lei n° 11.326/2006 e da Resolução n.° 06/2020, adequando-
as ao que preceitua a nova lei de licitações. 
3.22. Deste modo, diante da impossibilidade de dar seguimento ao processo com a aplicação da Lei Federal n° 
8.666/93, faz-se necessária a adequação para a nova lei de licitações, utilizando a inexigibilidade de licitação, na 

.~ forma do art. 74, IV, da Lei 14.133/21, através do credenciamentode interessados no fornecimento de bens, quando 
convocados, atendendo a mesma finalidade proposta no art. 30, §2° da Resolução n° 06/2020, supracitado. 
3.23. A definição dos quantitativos de Gêneros Alimentícios para este CREDENCIAMENTO foi definida através da 
quantidade de alunos matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino durante o ano letivo de 2022, conforme 
censo do FNDE, com uma previsão de novas unidades escolares de ensino para serem instaladas e credenciadas em 
nosso município, no ano de 2024. 
3.24. Levando em consideração que existe contrato vigente no ano de 2024, que supre a necessidade do 
quantitativo das unidades escolares do município até dezembro de 2024, se faz necessário a elaboração de 
credenciamento apenas para o atendimento do ano letivo de 2024, conformedemonstrado na Comunicação Interna n° 
141/2023 da Gerência de Nutrição e AlimentaçãoEscolar. 

4. DO PROCEDIMENTO 

~ 

4.1. A contratação ocorrerá por CREDENCIAMENTO, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, respeitados 
os requisitos da Lei Federal n° 11.947/2009, Resolução FNDE/CD n° 06/2020 e Resolução FNDE/CD n° 21/2021; 
4.2. Considera-se inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que devam 
ou possam ser contratados por meio de CREDENCIAMENTO (Art. 74, IV, Lein° 14.133/21); 
4.3. O CREDENCIAMENTO poderá ser usado nas contratações paralelas e não excludentes: caso em que é viável e 
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas (Art. 79, I, Lei 
n° 14.133/21); 
4.4. O credenciamento ocorrerá em local e data a ser divulgado em Edital, de forma presencial, visando 
desburocratização do procedimento e ampliação do número de participantes. 

5. DOS PARTICIPANTES 

6. DO PROJETO DE VENDA 

6.1.As propostas deverão seguir modelo de Projeto de Venda, em observância anexo n° VII daResolução FNDE 
n° 06,'2020, Anexo IV, deste Termo de Referência; 

6.2. Para definição dos preços de referência, observou-se o artigo 31 da Resolução do FNDEn° 06/2020; 
6.3.O período de recepção dos projetos de venda deve durar conforme estabelecido no edital de 

credenciamento; 
6.4.A relação dos proponentes dos projetos de venda deve ser apresentada em sessão pública e registrada em 

ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, conforme estabelece a Resolução CD/FNDE n° 
06/2020, art. 31 § 7°. 
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7. DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO 

7.1 Os envelopes contendo os projetos de vendas e os documentos de habilitação serão abertos no local, data e 
hora, estabelecidos no Edital e publicado em extrato no Diário Oficial do Município; 

7.2. Não serão aceitos os projetos de vendas com preços unitários superiores ao estimado, conforme valor de 
referência obtido através da média de preços das cotações realizadas; 

7.3.O participante deverá apresentar seu Projeto de Vendas com o quantitativo maior do que 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade máxima para cada item que está sendo exigido neste Termo de Referência, sendo 
desclassificado caso descumpra o solicitado, observada a vantajosidade para a Administração; 

7,4. Serão contratadas quantas propostas forem necessárias para atingir a quantidade total dos itens constantes 
neste Termo de Referência, seguindo a ordem de classificação; 

7,5. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, será aberto o prazo de 03 
(três) dias para a regularização das desconformidades (Resolução CD/FNDE n° 06/2020, alterada pela 
Resolução CD/FNDE n° 20/2020, art. 36, § 4°); 

7.6. Para a habilitação dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica, deve-se exigir: 
l.a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
Il.o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) 
dias; 
a) Caso a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) já tenha sido substituída pelo registro no 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), conforme estabelece a PORTARIA SAF/MAPA n° 
242, de 8 de novembro de 2021, apresentar documento referente à substituição devidamente 
atualizado. 
Ill.a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundode 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV.as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V.o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
Vl.a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
Vll.a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimentodo 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
Vlll.a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas (Resolução CD/FNDE n° 06/2020, artigos 40 e 41). 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do objeto do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 306 1002 2051 Manutenção do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar - PNAE FUNDAMENTAL - 3390.30 99 Material De Consumo. 

9. DA VALIDADE DOS PROJETOS 
9.1. Os projetos de venda apresentados terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 

sua emissão. 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS 
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10.1. As especificações, quantidades e preços, unitários e totais, estão descritos no ANEXO I do presente 
Termo de Referência. 

11. DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
11,1, Os gêneros alimentícios oriundos da contratação deverão ser entregues de acordo com cronograma a 

ser apresentado pela Secretaria Municipal de Educação após a requisição desta, no endereço desta mesma 
secretaria; 

11.2. A entrega deverá ser realizada em veículo fechado e isotérmico. Os produtos deverão ser pesados e 
conferidos na presença do responsável pelo recebimento; 

11.3. O horário de recebimento dos produtos será das 07:00 as 13:00 horas, em dia de expediente desta 
secretaria municipal, não sendo recebido qualquer entrega que extrapole o horário. 

11.4. Os produtos devem estar em perfeitas condições de armazenamento e satisfazendo plenamente as 
exigências deste Termo de Referência; 

11.5. O produto que não corresponder às exigências será devolvido, ficando o fornecedor obrigado a 
substituir o produto em até 24 (vinte e quatro) horas; 

11.6. Fica reservada à Gerência de Nutrição e Alimentação Escolar o direito de visitar a área de produção 
dos gêneros alimentícios adquiridos através da Agricultura Familiar, sempre que julgar necessário; 

11.7. Os produtos devem ser fornecidos embalados em sacos plásticos transparentes atóxicos, com o peso 
identificado, e acondicionados em caixas plásticas higienizadas para garantir as condições higiênico-
sanitárias e o transporte dos mesmos; 

11.8. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida no Edital, devendo ser feita a reposição no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) da 
entrega. De acordo com a Lei n° 8.137!1990 "é configurado como crime misturar gêneros de qualidade 
desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou 
entregar materiais impróprios ao consumo" (art. 7°); 

11.9. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; 
11.10. As hortaliças deverão estar frescas, inteiras, no ponto de maturação adequado para consumo; 
11.11. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. Deverão estar isentas de: 

a) Substâncias terrosas; 
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
c) Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens; 
d) Sem umidade externa anormal; 
e) Isentas de odor e sabor estranhos; 
f) Isenta de enfermidades; 

11.12. Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. Os produtos 
adquiridos para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE deverão atender ao 
disposto na legislação que trata de alimentos, conforme art. 40, da Resolução n° 00612020. 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
12.1. O objeto do contrato deverá será recebido pelo representante da Entidade Executora, nos seguintes 

termos: 
a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros 

alimentícios recebidos com as especificações exigidas; 
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b) Definitivamente: após a verificação da compatibilidade dos gêneros alimentícios com as 
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no Edital e seus 
anexos, com a consequente aceitação, no prazo de 24h (vinte e quatrohoras), a contar do 
recebimento provisório. 

c) Por ocasião da entrega do gênero alimentício, será formalizada a emissão dos respectivos 
recibos, em que deverá constar data do recebimento provisório ou definitivo, a identificação 
funcional do servidor responsável e respectiva assinatura. 

12.2. Se a entrega do gênero alimentício ocorrer diretamente na escola, o recebimento deveráocorrer por 
meio do responsável pela gestão da merenda na respectiva escola, sendo este o identificado no recibo, com 
nome completo legível e número da matricula; 

r1 12.3. Fica assegurado à contratante o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os gêneros 
alimentícios entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a contratada obrigada a 
substituir ou complementar os itens irregulares, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), a contar da sua 
notificação, sem ônus para a contratante; 

12.4. Salvo determinação em contrário, a substituição do gênero alimentício deverá ocorrer nolocal em que 
este foi entregue. 

12.5. Será considerada recusa formal se a contratada não substituir o gênero alimentício após o prazo 
fixado, configurando inexecução total do contrato, passível de aplicação da penalidade prevista neste Termo 
de Referência; 

12.6. Junto como termo de recebimento é obrigatória a apresentação de documento fiscal. 

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Os contratos que resultarão do presente credenciamento terão prazo de duração até 3111212024 , podendo 
ainda ser prorrogado a critério da Administração, caso não venha a adquirir a quantidade total prevista no edital no 
prazo supracitado. 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após com o devido atesto do Gestor responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato, em documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 
considerando a última entrega do mês, para cada faturamento; 

a) Juntamente com a Nota Fiscal, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de 
regularidade: 

b) Cartão CNPJ; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão de Débitos Trabalhistas, 

14.2. O contratante que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
contratado/fornecedor, deverá pagar multa de 2% (dois por cento), mais juros de 0,1% (zero virgulaum por 
cento) ao dia, sobre o valor da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses 
mensais de recursos do FNDE em tempo hábil; 

14.3. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte 
ao da ocorrência. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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15.1. Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo contratante, 
devendo a contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da solicitação; 

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias; 

15.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

15.4. O contratante poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou representante da empresa 
contratada que venha causar embaraço a fiscalização do contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes 
incompatíveis com o exercício de suas funções; 

15.5. O contratante comunicará por escrito à contratada as irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, definindo as providências e os prazos para a realização das correções consideradas pertinentes. 

16. DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 
16.1. Em atenção ao art. 117 da Lei n°. 14.133!2021, a contratação terá o gestor e o fiscal designados 

através de portaria em momento oportuno. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
17.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios àcontratada; 
17.2. Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
17.3. Quando necessário solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação depenalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à contratada; 
17.4. Emitir avaliação da qualidade do serviço fornecido; 
17.5. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
17.6. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
17.7. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais: 
17.8. Providenciar o pagamento das faturas em itidas pela contratada, mediante a observânciadas 

exigências contratuais e legais; 
17.9. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contratonão seja 

ultrapassado; 
17.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 
18.1. esponsabilização peia vigilância e garantia da regularidade e adequação da aquisição; 
18.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 
concreto tanto da contratante quanto da contratada; 

18.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 117 e 118, ambos da Lei 14.133121) com 
a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

18.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

18.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto oumodificação da 
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência contratual e seu efetivo resultado; 
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18.6. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se encontra 
especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a 
hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 
Administração; 

18.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 
18.8. Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 

19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
19.1, contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto desta contratação, nos termos da 

legislação vigente, pela operacionalização, bem como 
pelo transporte e entrega dos gêneros à contratante; 

19.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da seleção; 

19.3. Os itens cotados deverão atender aos padrões de identidade e qualidade aprovados pela Agência de 
Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nas 
suas respectivas áreas de competência e conforme determina a legislação emvigor; 

19.4. A contratada é responsável por prover veicules para transporte dos Géneros Alimentíciosaté as 
unidades a serem atendidas; 

19.5. O produtor e suas organizações comprometem-se a fornecer os gêneros alimentícios, conforme o 
disposto na PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS - ANEXO I; 

19.6. O produtor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos neste 
credenciamento, durante a vigência do contrato; 

19.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para revisão/reequilíbrio, com a finalidade 
de manter o equilíbrio econômico-financeiro. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Indicar, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
20.2. Analisar e aprovar os itens entregues baseados em frequências pré-estabelecidas, assim como as 

eventuais alterações que se fizerem necessárias, a qualquer tempo; 
20.3. Planejar e informar à contratada, em tempo hábil para a entrega dos itens, a quantificação e 

qualificação dos produtos; 
20.4. Manter a responsabilidade sobre dos produtos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias 

competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos produtos, os mesmos 
deverão ser suspensos do consumo, com coleta das amostras pela vigilânciasanitária imediatamente para 
análises microbiológicas; 

20.5. Realizar o controle higiênico e sanitário dos produtos, em todas as suas etapas; 
20.6. As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser livres de vetorese pragas 

urbanas; 
20.7. O contratante deverá dar ciência imediata e formálmente acerca de qualquer discrepância ou 

irregularidade constatada no recebimento dos itens. Deverá ainda verificar a sua entrega, caso ocorra 
qualquer situação imprevista, deverá entrar em contato imediatamente com a contratada responsável para 
verificação do fato; 

20.8. A existência e a atuação da fiscalização peia secretaria solicitante em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva do contratado, no que concerne à execuçãodo objeto contratado; 

20.9. Cabe à contratante, por intermédio do gestor do contrato, a gestão e/ou fiscalização da execução do 
contrato, de forma a acompanhar a execução contratúal, cabendo; 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 9B64.67A4.22F8.5174.8670.6B2F.3710.CCFC. 
Previsão Orçamentária. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:06. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.

61

61



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P[ANC Ó 

Secretaria de Educação 

a) Realizar a conferência do quantitativo recebido, mantendo o registro e controle para 
distribuição; 

b) Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela contratada; 
20.10. A fiscalização da contratante terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências dos serviços 

da contratada, podendo: 
a) Verificar á qualidade dos produtos, solicitando a substituição imediata de gêneros que 

apresentem condições impróprias às preparações/consumo; 
b) Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e 

utensílios, bem como dos veículos utilizados para o transporte dos produtos. 
c) A fiscalização dos serviços pela contratante não exclui nem diminui a completa 

responsabilidade da contratada per qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e 
às cláusulas contratuais. 

20.11. A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de armazenamento e estocagem dos 
produtos. 

21. DAS PENALIDADES 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que: 

21.2. 
sanções: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a docurentação exigida pelo contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 
14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município do PIANCÓ-PB, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n°14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII â XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave, ficando c responsável impedido de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14,133/2021); 

d) Multa: 
e) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XII acima, de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
f) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será 

de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
21.3. Para infração descrita no inciso li acima, a multa será de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato; 
21.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato; 
21.5, Moratória de 0,1% (zero vírgula um por certo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias corridos; 
21.6. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 

21.7. 0 atraso superior a 90 (noventa) dias corridos autoriza o contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 
137 da Lei n. 14.13312021; 

21.8. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado á contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.9. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do ir:teressado no prazo de 15 (quinze)dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133/2021); 

21.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133/2021); 

21.12. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, parao pagamento 
da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
solicitação da contratante; 

21.13. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 

21.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 
cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo; 

21.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf e parágrafos do art. 158 da Lei 
n°14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 

21.16. Na aplicação das sanções serão consideraoos (art. 156, §1 da Lei n 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuante; 
d) os danos que dela provierem para b c:,ntrat : ate:; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase 
orientações dos órgãos de controle. 

21.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021); 

21.18. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica Sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei n° 14.133/2021); 

21.19. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133/2021); 

21.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneìdade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021; 

21.21. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serãoconsiderados 
inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades, salvo em caso defrustração de safra com 
laudo comprobatório de empresa credenciada no SIBRATER (Sistema Brasileiro de Assistência e Extensão 
Rural). 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. O Termo de Contrato poderá ser extinto: 
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no an. 137 da Lei n° 14.133/2021, e com 

as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

b) consensualmente, nos termos do art. 138, inciso li, da Lei n°14.133/2021; 
22.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se àcontratada o 

direito à prévia e ampla defesa; 
22.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em n caso de extinção administrativaprevista 

no art. 155 da Lei n°14.133/2021; 
22.4. O termo de rescisão será precedido dt reiatóik; indicativo dos seguintes aspectos,conforme o 

caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmonte cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. O atendimento aos fornecedores será realizado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

especificamente, PELA NUTRICIONISTA; 
23.2. O fornecedor é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos a serem 

fornecidos; 
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23.3. O desatendimento de ex~gê,cias formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
participante, bem como nos casos que sejam possíveis .a aferição da sua qualificação, com exata 
compreensão da sua proposta e que não prejudique o devido andamento do processo em atendimento ao 
interesse público. Nesse intuito, eventuais omissões e/o.0 falhas que possam ser sanadas durante a sessão 
de abertura dos envelopes, inclusive mediante consulta e emissão de documentos pela internet, serão 
admitidas em busca da melhor proposta para a Administração, desde que aceito pelos integrantes da 
Comissão Julgadora presentes; 

23.4. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação, 
sob pena de descredenciamento; 

23.5. Os produtores e fornecedores dos gêneros alimentícios estarão sujeitos a fiscalização e/ou visita da 
vigilância municipal durante o período do contrato, conforme Lei n° 11.947 de 16/06/2009, Resoluções FNDE 
n.° 26/2013, 04/2015, 06/2020, e 21/2021 e Lei n° 14.133/2021; 

23,6. Aplicam-se ao presente procedimento as legislações cabíveis e princípios que norteiam a 
Administração Pública em prol do Interesse Público; 

23.7. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 

23.8. São partes integrantes e indissociáveis destè Termo de Referência os anexos abaixo relacionados: 

24. DO FORO 
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piancó /PB para discussões de litígios decorrentes do objeto desta 

especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

Piancó— PB, 96 de março de 2024. 

Hellia6ly Kenylrourenço de Artijo Costa 
Secretária de Educação e Esportes 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/08/2024 às 10:06:33 foi protocolizado o documento
sob o Nº 92795/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Piancó,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Bruna Marilia Pereira Queiroz
Nunes.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó
Número da Licitação: 00042/2024
Órgão de Publicação: Jornais de grande circulação
Data de Homologação: 02/07/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Piancó
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 5.640,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: Aquisição de gêneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos
Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente ao CREDENCIAMENTO
OO3/2O24.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 5.640,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Joseilton Lopes da Silva
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 885.405.614-68
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 38482f64a0fcfb567e2ba7c0739d48b1

Autorização da autoridade competente Sim e811c3dba4a30f02259c7f5a5bcdbc80

Estimativa da despesa Sim 541c9bc6be5c69295892db44f4828c14

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim fb3a3e050014a5aaea5fe4131b8834b6

Justificativa de preço Sim 541c9bc6be5c69295892db44f4828c14

Justificativa para a escolha do contratado Sim 084a0c107e310ea6b1e58aa52a1a9d20

Previsão Orçamentária Sim 9b6467a422f8517486706b2f3710ccfc

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Joseilton Lopes da Silva Sim 6baa4aefe45482c23b9c8fd4b5798138
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João Pessoa, 08 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Rua Valdemar Costa Filho, no 145 - Centro - Pia ncó -PB 
CNP) 09.148.727/0001-95 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIÓS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR - no 03.043/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 0127/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 00042/2024 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
DE PRODUTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DO PIANCÓ-PB E O 
PROPONENTE JOSEILTON LOPES DA 
SILVA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, de um lado o 
MUNICÍPIO DE PIANCO, Estado de Paraíba, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito 
no CNP] sob o n° O9.148.727/OOO1-95, com sede na Rua Valdemar Costa Filho, n° 
145 - Centro, CEP 58.765-000, Município de Piancó, Estado do Paraíba, neste ato 
representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA, 

brasileiro, casado, domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e 
d o o u t r o I a d o o P r o p o n e n t e JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrito(a) no 
CNPJ/CPF sob o n° 885.4O5.614-68, residente na Rua Mascarenhas de Morais, s/n0 -
Ouro Branco - Cep: 58.765-000 - Piancó/PB, doravante designada CONTRATADO, têm 
entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com o 
Credenciamento n° 003/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições que 
mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus 
sucessores, com observância das disposições contidas nas disposições Lei n° 
11.947/2009, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.3. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de gêneros da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente ao 
CREDENCIAMENTO OO3/2O24. 

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se ao Credenciamento identificado no preâmbulo, 
e ao Projeto de Venda, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data da sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, conforme natureza 
do serviço descrita neste Instrumento e no Termo de Referência da presente contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
3.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 
3.2. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominado CONTRATADO, será de até 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por DAP por ano civil, referente à/'ua prodjjção, 
conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
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CLÁUSULA QUARTA: 
4.1 - OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão 
informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda 
dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em 
no máximo 30 diasapós a assinatura do contrato, por meio de ferramenta 
disponibilizada pelo MDA. 

CLÁUSULA QUINTA: 
5.1. - A entrega das mercadorias após o recebimento da Ordem de Fornecimento, 
expedida pelo gestor do contrato, será de até 2 dias uteis, sendo. 
5.2. A entrega das mercadorias deverá ser feita na secretaria de Educação, em dias de 

~. expediente, no horário das 07:00 às 13:00 horas. 
5.3. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2024, levando-se em consideração 
a data de sua assinatura por ambas as partes. 

CLÁUSULA SEXTA: 
6.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá 
o Valor Total de R$ 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais), conforme 
listagem anexa a seguir: 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Valor Unitário R$ Valor Total 

1 Alface UND 2.700 - -

2 Alho UND 2.800 R$ 1,50 R$ 4.200,00 

3 Arroz vermelho KG 400 - -

4 Banana DÚZIA 1.200 - -

5 Batata Doce KG 2.800 - -

6 Batata Inglesa KG 1.500 - -

7 Beterraba KG 800 - -

8 Cebola KG 1.500 - -

9 Cenoura KG 1300 - -

10 Coentro MOLHO 2200 - -

11 Doce caseiro KG 200 - -

12 Feijão carioca KG 1000 - -

13 Feijão Preto KG 500 - -

14 Jerimum KG 800 - -

15 Laranja KG 300 - -

16 Mamão KG 300 - -

17 Mandioca sem casca KG 300 R$ 4,80 R$ 1.440,00 

18 Melancia KG 300 - -

19 Melão KG 300 - -

20 Ovos DÚZIA 6000 - -

21 Pão caseiro KG 1000 - -

22 Pepino UND 1000 - -

23 Pêssego UND 1000 - -

24 Pimentão KG 800 - 

25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 -

26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 - - 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 6E51.11AA.29F5.F562.3DFE.525C.114E.B475. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.

69

69



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 - -

28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 - -

29 Repolho verde KG 1.000 - -

30 Tempero verde KG 500 - -

31 Tomate KG 2300 - - 

TOTAL R$ 5.640,00 

6.2. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 
Recebimento pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
7.1 - No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, 
recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 
8.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: O2.13O SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 3O6 1OO2 2O51 
Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 
FUNDAMENTAL - 339O.3O 99 Material De Consumo. 

CLÁUSULA NONA: 
9.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos do subitem 6.2, e após a tramitação 
do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente àsentregas do mês anterior. 
9.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
10.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos com 
apresentação de documento fiscal. 
10.2. Juntamente com a Nota Fiscal, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de 
regularidade: 
Consulta CNPJ; 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
Certidão de Regularidade do FGTS; 
Certidão de Débitos Trabalhistas; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
11.1 O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento 
do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,l% ao dia, 
sobre o valor da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os 
repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
12.1 Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1°, do 
art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
13.1 O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias 
das Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
estando à disposição parca comprovação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
14.1 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das 
Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas 
prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição 
para comprovação. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA: 
15.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de 
danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
16.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre o interesse 
particular poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou 
inaptidão do CONTRATADO; 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

16.2. Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o 
aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
17.1 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
18.1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar -- CAE e outras 
Entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
19.1 O presente contrato rege-se, ainda, pelo Credenciamento n.° OO3/2O24, 
pela Resolução CD/FNDE n° 06/2020, Resolução n° 21/2021 e pela Lei n° 
11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será 
aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
20.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre 
as partes, resguardadas as suas condições essenciais. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
21.1 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por 
meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, 
pelos correios e/ou por e-mail, transmitido pelas partes. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
22.1 Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por 
carta, consoante Cláusula Vigésima Primeira, poderá ser rescindido, de pleno direito, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes 
casos: 

a) por acordo entre as partes; 
b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 
C) quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: 
23.1 0 presente contrato vigorará da data de sua assinatura até a entrega total dos 
produtos ou até 09 meses após assinatura, podendo ainda ser prorrogado a critério da 
Administração, caso não venha a adquirir a quantidade total prevista no edital no prazo 
supracitado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: 
24.1 É competente o Foro da Comarca de Piancó -PB, para dirimir qualquercontrovérsia 
que se originar deste contrato. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três 
vias de igualteor e forma, na presença de duas testemunhas. 

PIANCÓ-PB, 02 de julho de 2024. 

DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIANCÓ-PB 

CONTRATANTE 

JOS LTO LOPE , •A SILVA 
CPF n° 885.40 .614-68 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

1. //~7/c77C t /Ii^Cr.k ,
CPF: -f6 

2. 
CPF: k E~ 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Paço Municipal Vereador Antonio Azevedo Brasilino 

Praça Salviano Leite, n° 10 A — 10 andar — Centro 

Gabinete do Prefeito 

PORTARIA/GP/N° 05/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE PIANCÓ, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições conferidas pelo art. 64, e seus incisos e parágrafo único todos da Lei Orgânica 

do Município, 

Resolve: 

Art. 1° DELEGAR poderes ao Servidor TALES ANTONIO GOMES FERREIRA 

para exercer as funções de Fiscal de Contratos da Prefeitura Municipal de Piancó. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se; 

Publique-se; 

Paço Municipal, em 02 de janeiro de 2024. 

d,.. ~. 
Datje*Galdino Áraújo Pereira 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria — Chefe de Gabinete do Prefeito 

Diário oficial 

Serviço de Divulgação dos Atos Institucionais Do Municipio 

Criado pela Lei Municipal n°384177. publicada no DOEI PB de 5 de Maio de 1977. 

Ano MMXXIV — Edição Extra, 02 de janeiro de 2024. 

PORTARIA/GP/N° 05/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 

PIANCÓ, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições conferidas pelo art. 64, e seus 

incisos e parágrafo único todos da Lei Orgânica 

do Município, 

Resolve: 

Art. 1° DELEGAR poderes ao Servidor 

TALES ANTONIO GOMES FERREIRA para 

exercer as funções de Fiscal de Contratos da 

Prefeitura Municipal de Piancó. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Registre-se 

Publique-se 

Paço Munic,pTem 02d~ejdne~o de 2024. 

4- "-

Dan aldino de Araújo Pereira 

Prefeito 

PORTARIA N°06/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PIANCO-PB, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 37, II, da Constituição Federal; e pelo art. 

44 da Lei Orgânica do Municipio de 21 de abril de 1990, e Lei 

14.133/2021. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar servidores públicas responsáveis pela 

condução de processos de Licitação e contratação direta da 

Prefeitura Municipal de Piancó-PB, para processamento e 

julgamento dos Processos Licitatórios, nos termos do art. 8° da 

Lei 14.133/2021. 

1. AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

Bruna Manha Pereira Queiroz Nunes —

Servidora Efetiva. 

TI. EQUIPE DE APOIO: 

Amónia Regina Barbosa Cabral — Servidora 

Efetiva. 

André Alexandre do Nascimento - Servidor 

Comissionado. 

Membro Suplente: Ana Vitória Martins 

Silva - Servidora Comissionada. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, 

Publique-se, 

PianyB, 02 dejaneir4e 024. 

I Galdino dtjo Pereira 

refeito Municipal de Piancó 

4 
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Diblo 0191dd João Pessoa - Quinta-feira, 04 de Janeiro de 2024 33 

DEIRO FILHO CONSTRUCOES E ENERGIAS SOLARES. LICITANTES INABILITADOS: A. A. 
LIMA LIDA; AJCL CONSTRUCOES EIRELI; APN CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI; D K 
CONSTRUCOES LIDA; EMPREENDIMENTOS CONSTRUCOES E COMERCIO DA CONSTRU-
CAO LIDA; GHOS EMPREENDIMENTOS SLU LIDA; JMSV CONSTRUCOES LTDA; PONTES 
CONSTRUTORAE SERVICOS L'fDA;PRIIMEE.CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI: 
SQUADRO SERVICOS EM ENGENHARIA E LOCACOES LIDA; URANO CONSTRUCAO CIVIL 
LTDA. Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de recursos, a 
sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 10/01/2024, às 11:30 
horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidasjunto a Comissão 
Permanente de Licitação, Rua Francisco Braga, S/'4 - Centro -Algodão de Jandaira - PB, no horário das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (83) 991242633. E-mail: adjcomissao2017@gmaiLcom. 

Algodão de landaira - PB, 03 de Janeiro de 2024 
JOSÉ ELIZONALDO DOS SANTOS SOUZA 

Presidente da Comissão 

Prefeitura Municipal 
de São Sebastião de Lagoa de Roça 

~ LICITAÇÃO 

,wRr~ei 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00011/2023 

O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico n° 
00011/2023, para o dia 12 de Janeiro de 2024 às 09:00 horas; e do início da fase de lances para o dia 12 
de Janeiro de 2024 às 09:01 horas. Referência: horário de Brasília - DE Informações: des 07:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, na Rua Jose Rodrigues Coara, 53 -Centro - São Sebastião de Lagoa de Roça - PB. 
Telefone: (083) 3387-1066.E-mail: licimcao(rillagoaderoca.pb.gov.br. 
Site: www.portaldecomprsspublicas.com.br 

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 02 de Janeiro de 2024 
ARLAN RAMOS LUCAS 

Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal 
de Plancó 

ATOS DO P EXECUTIVO'l 
PREFEITURA MI NICI PAL DE PIANCÓ 

PORTARIA/GP/N° 02/2024 

NOMEIA PRESIDENTE E COMISSÃO PERMANENTE DE LI-
CITAÇÃO E MEMBROS, PARA PROCESSAMENTO E JULGA-
MENTO DAS LICITAÇÕES, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE PIANCÓ, Estado da Paraíba, usando das 
atribuições conferidas pelo art. 64, incisos, 11, IV e V. c/c o art. 76, inciso II, alínea "d', todos da Lei 
Orgânica do Município, c/c o art. 51,1, da Lei n° 8666/1993. 

Resolve: 
Art. I° CONSTITUIR a Comissão Permanente de Licitação, para tomar todas as 

medidas necessárias ao processamento e julgamento das licitações que venham a ser processadas pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ, com a seguinte composição: 

L BRUNA MARILIA PEREIRA QUEIROZ NUNES/Presidente CPL - Servidor 
Público (Cargo Efetivo); 

2. ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO - Servidor Público- Membrolfimlar 
(Cargo Comissionado); 

3. ANTONLA REGINA BARBOSA CABRAL- Servidora Efetiva - Membro/fimlar 
(Cargo Efetivo). 

Art. 2° Qualquer dos membros da Comissão será substituído em suas ausências e 
impedimentos eventuais, pela Servidora ANA VITÓRIA MARTINS SILVA. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na dam de sua publicação. 
Registre-se; 
Publique-se; 

Paço Municipal, eta 02 de janeiro de 2024. 
Daniel Galdino de Araújo Pereira 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

PORTARIA/GP/N° 03/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE PIANCÓ, Estado da Paraiba, usando das 
atribuições conferidas pelo art. 64, incisos II, IV, e V. c/c o art. 76, inciso II. alínea "a", todos da Lei 
Orgânica do Município, 

Resolve: 
Art. 1° Designar PREGOEIRO e EQUIPE DE APOIO para a realização de licitações 

na modalidade Pregão, no âmbito da Prefeitura Municipal de Piancó, com a seguinte composição: 
NOME 
André Aleaandm d° Nascimento 

FUNÇÃO 
Prego c 

Antonia Repine 5,100,0 Centel 
Bnuu Martha Pereira Queiroz Nine, 

Art. 2° Qualquer dos membros da Comissão será substituído em suas ausências e 
impedimentos eventuais, pelo Servidora Ana Vitória Martins Silva. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Registre-se; 
Publique-se; 

Paço Municipal, em 02 de janeiro de 2024. 
Daniel Geldino de Araújo Pereira 

Prefeito 

Membro da Equipe de Apoio 
Mnnbro de Equipe de Apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

PORTARIA N°04/2024 

DESIGNA GESTOR DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
BENS E SERVIÇOS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAO DE PIANCÓ — PB, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pele Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto n°67 da Lei Federal n. ° 8666, 
de 21 dc junho de 1992.; 

RESOLVE: 
Art. I°. DESIGNAR, o Senhor JOÃO SERAFIM LEMOS, MAT. n°. 51685, pars 

exercer a função de Gestor Responsável pelo Acompanhamento dos contratos de fornecimento e serviços 
compreendendo: os objetos provenientes dos contratos relativos a Secretária de Administração e Gestão 
Pública do município nos termos da Lei especificamente de acordo com Lei Orgânica do Município, em 
consonância com artigo 67 da Lei Federal n°. 8666, de 21 dejunho de 1993. 

An. 2° -As principais atribuições do Gestor Contratuais são: 
I. Ter conhecimento das exigências legais para o inicio da execução do objeto do 

contrato, tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designação de 
Gestores e Fiscais; 

II. Observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformidade com a previsão 
de pagamentos; 

III. Comunicar aamoridade competente, comantecedência minima de 60 (sessenta) 
dias, a data de expiração da vigência do ajuste e a eventual necessidade celebração de tenro aditivo 
para alterações do contrato (qualitativas e quantitativas) ou prorrogar o prazo, acompanhar oprocesso na 
aplicação de penalidades, dentreoutras (Artigo 58, inciso III, c/c artigo 67 da Lei 8.666/93); 

IV. Notificar a contratada sobre: 
a) Irregularidades observadas para as devidascorreções; 
b) Vencimento do prazo de entrega do objeto, deixando clara a concessão ou não de 

novo prazo; 
e) Glosas aplicadas quando da liberação do pagamento ou devoluções de documentos 

de cobrança; 
d) Interesse na renovação contratual. 
V Acompanhar,juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução dos serviços 

demandados de forma a atuar tempestivamente nasolução de eventuais problemas; e propor melhorias 
que visem reduzir riscos; 

VI. Zelar por uma adequada instrução processual, sobretudo quanto à correta juntada 
de documentos; 

VII. Formalizar todo e qualquer acontecimento que considerar importante e ou que 
possam gerar impacto ao contrato; 

VIII. Formalizar e fazer constar em processo as comunicações realizadas com a 
contratada; 

IX. Elaborar e aprovar a avaliação de desempenho da empresa contratada, em conjunto 
com o Fiscal, contendo critérios de julgamento e atribuição de notas para os serviços prestados; 

X. Elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível aplicação de 
sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as razoes que deram origem 
a notificação em observância a legislação vigente e os princípios consfimcionaisdo contraditório e da 
ampladefesa, oportunizando adevidamanifestação da contratada; 

Art. 3° - As contratadas que descumpnrem total ou parcialmente os contratos celebra-
dos com o município de Pianos-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento 
convocatório ou equivalente. 

Art. 4°- A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da efici-
ência e eficâcia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorro com qualidade e em respeito as 
legislações pertinentes. 

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário. 

Peço Municipal, ern 02 de janeiro de 2024. 
Daniel Galdino de Araújo Pereira 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

PORTARIA/GP/N° 05/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE PIANCÓ, Estado da Paraíba, usando das 
atribuições conferidas pelo art. 64,e seus incisos e parágrafo único todos da Lei Orgânica do Município. 

Resolve: 
Art. 1° DELEGAR poderes ao Servidor TALES ANTONIO GOMES FERREIRA para 

'exercer os funções de Fiscal de Contratos da Prefeitura Municipal de Piancó. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se; 
Publique-se; 

Paço Municipal, em 02 de janeiro de 2024. 
Daniel Geldino de Araújo Pereira 

Prefeito 
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50 João Pessoa - Quarta-feira, 03 de Julho de 2024 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

02.04. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CULTURA E DESPORTO 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 

12 361 3002 2002 - MANUTENÇÀO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 

GESTÃO PEDAGÓGICA 

12 361 3002 2037- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12 365 3002 2038- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHES 

12 366 3002 2039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADUL-

TOS - EIA 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3390.39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ O PRAZO DE VALIDADE POR 12 MESES, A 

CONTAR DA DATADA ASSINATURA DO CONTRATO, EM 12 MESES. 

CONTRATANTE: PREFFTCURAMUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB-CNPJ 09.072.455/001-97 

CONTRATADO: DATACOM CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

VALOR TOTAL: RS 394.576,00 (TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS E 

SETENTA E SEIS REAIS). 

OLIMPIADES OVID1O DE QUEIROZ NETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

Prefeitura Municipal 
de Piancó 

r NOTIFICAÇÃO  1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

PUBLICIDADE DE ADVERTÊNCIA 

AO FORNECEDOR EM DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

Concorrência de Preços N": 02/2023: contratação de empresa para execução de obra de pavimentação 
em paralelepipedo no murcipio de Piancó -PB, através do convenio CR MDR 805581/2014- Operação 

1018105-98. 
A Preteitura Municipal de Piancó no intuito de dar publicidade ao ato de notificar Fornecedor que vem 
descumprindo o Contrato N': 06.00002/2023, comunicou a empresa POLYEFE CONSTRUCOES. 

LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.' 08.438.654/0001-03, sobre a abertura 

dc procedimento administrativo para apurar a conduta do provedor em atraso com os serviços referen-

tes ao objeto do referido contrato, ocasionando prejuízos à administração pública. Do ato que aplicar 

a penalidade ADVERTÊNCIA caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administraçào aplicar sanções mais severas previstas em lei, reconsiderar sua 

decisão ou, nesse prazo, encaminhe-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior. 

Para esse fim, foi comunicado o seguinte endereço eletrônico gestaodecontratospmpianco[wgmail.com. 

Piancó-PB, 02 de julho de 2024. 

JOÃO SERAFIM LEMOS 
GESTOR DE CONTRATOS 

i LICITAÕAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0127/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00042/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE PIANCÓ, ESTADO DA PARAIBA, no uso 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Municipio, 
LVE: 

IFICAR, a Inexigibilidade n' 00042/2024, por razões de interesse público, OBJETO: Aquisição 

de gêneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 

Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente ao CREDENCIAMENTO 

003/2024, em favor do Sr. JOSEILTON LOPES DA SILVA, Inscrito ao CPF n' 885.405.614-68,nos 

termos do arl 74, IV, da Lei 14.133/2021, em consequência fica a empresa acima convocado pata a 

assinara do contrato. 
VALOR GLOBAL ESTIPULADO: R3 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ast. 74,1V, da Lei 14.133/2021. 

Ratifico o presente processo nos termos da lei 
Publique-se. Cientifique-se. 

Piancó- PB, 02 de julho de 2024. 
DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

EXTRATO DE CONTRATO 

Preees:o: Concorrência Eletrônica N' 00004/2024. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pianco/PB 
CONTRATADA: RENOVAR CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA- CNPJ sob o.' 19.910.I05/0001-06. 

OBJETO: pavimentação e drenagem no municipio de Piancó-PB, através do Contrato de Repasse n' 

900158/2020/MDRJCAIXA. 
VALOR GLOBAL: RS 271.767,55 (duzentos e setenta e um mil setecentos e sessenta e sete reais e 

cinquenta e cinco centavos) 
Piancó — PB, 02 de julho de 2024. 
DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
Processo Administrativo n" 0127/2024. 
Processo: Inexigibilidade n' 00042/2024. 
CONTRATANTE: Preteitura Municipal de Piancó/PB. 
CONTRATADO: JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrito no CPF n" 885.405.614-68. 
OBJETO: Aquisição dc géncros da Agricultura Familiar c do Emprccudcdor Familiar Rural paia 
atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente 
ao CREDENCIAMENTO 003/2024. 
VALOR GLOBAL ESTIPULADO: R$ RS 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais). 
PIANCÓ-PB, 02 de julho de 2024. 
DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Queimadas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS 

INEXIGIBILIDADE POR CHAMAMENTO PÚBLICO N'. 002/2024 

REPUBLICAÇÃO 

O Prefeito do Município de Queimadas, TORNAPÚBLICO para conhecimento dos interessados, a RE-

PUBLICAÇÃO DO EDITAL, referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE, COMPREENDENDO 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS, EXAMES 

E PROCEDIMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO 

EDITAL,Arepublicaçào é em virtude da alteração doedital. A sessão pública ocorrerá através do acesso 

ao postal de compras públicas no endereço abaixo supramencionado. Edital nos sites do https://tce, 

pb.gov.br/, e wwwportaldecompraspublicas.com.brosinteressados poderão inscrever-se paru Creden-

ciamento, a partir da data de 04 de julho de 2024. No local supramencionado, sendo suas inscrições 

pr oporcionalmenteadequadas auperíodoremanescentedevigéncia doCredenciamentoMaiores informações: 

lieitacaopmqucimadasW I7k1gmail.com, 

Queimadas — PB, 02 de julho de 2024. 

JOSÉ CARLOS DE SOUSA REGO 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
de Quixabá 

CREDENCIAMENTO , 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N' 003/2024 
A Prefeitura torna público que a realização de Credenciamento cujo objeto é: credenciar pessoa jurídica 
prestadora de serviços dc exames médicos, para atuarem junto a Secretaria Municipal de Saúde de 
forma complementar, da cidade de Quixaba/PB de acordo com a lei 14.133/21, conforme condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. O periodo para credenciamento será de 04 a 17 de julho de 2024. 
Maiores informações e cópia completa do edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras 
e Licitações no horário de expediente, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 àc 17:00 na Rua Francisco Pereira 

de Assis, 295, Centro ou pelo E-mail: jicitacao~gquixaba.pb.gov.br.
Quixaba/PB, 02 de Junho de 2024 

DENIS DE OLIVEIRA LUCENA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal 
de Prata 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00032/2024 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Vicente 
Neri, 78 -Centro - Prata - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modali-

dade Pregão Eletrônico, do tipo menorproço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 

contratações futuras, pata: AQUISIÇÃO DE POSTES DE CONCRETO. Abertura da sessão pública: 

10:00 horas do dia 17 de Julho de 2024. Inicio da tase de lances: 10:05 horas do dia 17 de Julho de 2024. 

Referência: horário de Brasilia - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal n' 14.133/21; Lei Complementar n' 123/06; Dccreto Federal n' 11.462/23; Instrução Norma-
tiva n' 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 

3390-1126. E-mail: cplpmprata@gmail.com. Edital: www.tcc.pb.gov.br wu'svpostaldecompraspublicas. 
com.br, www.gov.br/pncp. 

Prata - PB, 02 de Julho de 2024 
CRISTIANA DE FÁTIMA DA SILVA 

PREGOEIRA OFICIAL 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 92E2.0003.B26B.91CE.19B9.47D8.D964.07B0. 
Comprovante de publicidade. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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João Pessoa - Quarta-feira, 03 de Julho de 2024 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

02.04. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 

12 361 3002 2002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 

GESTÃO PEDAGÓGICA 

12 361 3002 2037- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

12 365 3002 2038 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHES 

12 366 3002 2039- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADUL-

TOS - EJA 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3390.39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

VIGENCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ O PRAZO DE VALIDADE POR 12 MESES, A 

CONTAR DA DATA DAASSINATURA DO CONTRATO, EM 12 MESES. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB - CNPJ 09.072.455/001-97 

CONTRATADO: DATACOM CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

VALOR TOTAL RS 394.576,00 (TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS E 

SETENTA E SEIS REAIS). 

OLiMPiADES OViDIO DE QUEIROZ NETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

Prefeitura Municipal 
de Piancó 

~ NOTIFICAÇÃO  i
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

PUBLICIDADE DE ADVERTÊNCIA 
AO FORNECEDOR EM DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

Concorrência de Preços N°: 02/2023: contratação de empresa para execução de obra de pavimentação 
em paralelepipedo no município de Piancó -PB, através do convenio CR MDR 805581/2014 - Operação 
1018105-98. 
A Prefeitura Municipal de Piancó no intuito de dar publicidade ao ato de notificar Fornecedor que vem 

descumprindo o Contrato N": 06.00002/2023, comunicou a empresa POLYEFE CONSTRUCOES, 
LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob n." 08.438.654/0001-03, sobre a abertura 
de procedimento administrativo para apurar a conduta do provedor em atraso com os serviços referen-
tes ao objeto do referido contrato, ocasionando prejuízos à administração pública. Do ato que aplicar 

a penalidade ADVERTÊNCIA caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração aplicar sanções mais severas previstas em lei, reconsiderar sua 

decisão ou, nesse prazo, encaminhá-lo devidamente inlbrmados para a apreciação e decisão superior. 

Para esse fim, foi comunicado o seguinte endereço eletrônico gestaodecontratospmpiancoCgmail.com. 

Piancó-PB, 02 de julho de 2024. 

JOÃO SERAFIM LEMOS 
GESTOR DE CONTRATOS 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0127/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00042/2024 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNiCIPiO DE PIANCÓ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

LVE: 

FICAR, a Inexigibilidade n" 00042'2024, por razões de interesse público, OBJETO: Aquisição 

de géneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 

Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente ao CREDENCIAMENTO 

003/2024, em favor do Sr. JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrito no CPF n" 885.40&614-68,nos 
termos do art. 74, IV, da Lei 14.133/2021, em consequência fica a empresa acima convocado para a 

assinara do contrato. 
VALOR GLOBAL ESTIPULADO: RS 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74,1V, da Lci 14.133/2021. 
Ratifico o presente processo nos termos da lei 
Publique-se. Cientifique-se. 

Piancó- PB, 02 de julho de 2024. 

DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Concorrência Eletrônica N" 00004/2024. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Piancó/PB 
CONTRATADA: RENOVARCONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-CNPJ sob n. " 19.910.105/0001-06. 

OBJETO: pavimentação e drenagem no município de Piancó-PB, através do Contrato de Repasse n" 

900158/2020/MDR/CAIXA. 
VALOR GLOBAL: RS 271.767,55 (duzentos e setenta e um mil setecentos e sessenta e sete reais e 

cinquenta e cinco centavos) 
Piancó — PB, 02 de julho de 2024. 
DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
Processo AdmInistrºtIvo 000127/2024.

Processo: Inexigibilidade n° 00042/2024. 
CONTRATANTE: Preteitura Municipal de Piancó/PB. 
CONTRATADO: JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrito no CPF n" 885.405.614-68. 
OBJETO: Aquisição dc gdncros da Agricultora Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para 
atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente 
ao CREDENCIAMENTO 003/2024. 
VALOR GLOBAL ESTIPULADO: RS RS 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta rcais). / 

PIANCÓ-PB, 02 dc julho de 2024. 
DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Queimadas 

LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS 

INEXIGIBILIDADE POR CHAMAMENTO PÚBLICO N". 002/2024 

REPUBLICAÇÃO 

O Prefeito do Município de Queimadas, TORNAPÚBLICO para conhecimento dos interessados, a RE-

PUBLICAÇÃO DO EDITAL, referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCiAMENTO 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE, COMPREENDENDO 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS, EXAMES 

E PROCEDIMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO i DO 

EDITAL,Arepublicaçào é em virtude da alteração doeditaL A sessão pública ocorrerá através do acesso 

ao portal de compras públicas no endereço abaixo supramencionado. Edital nos sites do https://tce, 

pb.gov.br/, e www.portaldecompraspublicas,com.brosinteressados poderão inscrever-se para Cxeden-

ciamento, a partir da data de 04 de julho de 2024. No local supramencionado, sendo suas inscrições 

proporcionalmenteadequadas aoperíodoremanescentedevigêneia doCredenciamento.Maiores informações: 

jicitacaopmqucimadas2o 17C gwail. com. 

Queimadas — PB, 02 de julho de 2024. 

JOSE CARLOS DE SOUSA REGO 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
de Quixabá 

CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N" 003/2024 
A Prefeitura torna público que a realização de Credenciamento cujo objeto é: credenciar pessoa jurídica 
prestadora de serviços de exames médicos, para atuarem junto a Secretaria Municipal de Saúde dc 
forma complementar, da cidade de Quixaba/PB de acordo com a lei 14.133/21, conforte condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. O periodo para credenciamento serà de 04a 17 de julho de 2024. 

Maiores informações e cópia completa do edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras 
e Licitações no horário de expediente, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 na Rua Francisco Pereira 
de Assis, 295, Centro ou pelo E-mail: ljcitacao( quixaba.pb.gov.br.

Quixaba/PB, 02 dc !unho de 2024 

DENIS DE OLIVEIRA LUCENA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal 
de Prata 

LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00032/2024 

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Vicente 
Neri, 78 -Centro - Prata - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modali-
dade Pregão Eletrônico, do tipo menor,preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 

contratações futuras, para: AQUISIÇAO DE POSTES DE CONCRETO. Abertura da sessão pública: 

10:00 horas do dia 17 de Julho de 2024. inicio da fase de lances: 10:05 horas do dia 17 de Julho de 2024. 

Referência: horário de Brasilia - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal n" 14.133/21; Lei Complementar u" 123/06; Dccreto Federal n° 11.462/23; Instrução Norma-
tiva n" 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. lnfonnações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 

3390-1126. E-mail: cplpmprata@gmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br; ww w.portaldecompraspublicas. 
com.br, www.gov.br/pncp. 

Prata - PB, 02 de Julho dc 2024 
CRiSTiANA DE FÁTIMA DA SILVA 

PREGOEIRA OFICIAL 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 92E2.0003.B26B.91CE.19B9.47D8.D964.07B0. 
Comprovante de publicidade. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Paço Municipal Vereador Antonio Azevedo Brasilino 

Praça Salviano Leite, n° l 0A - 1° Andar - Centro 

Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N° 09/2024 (EM RETIFICAÇÃO A PORTARIA N° 04/2024) 

DESIGNA GESTOR DE CONTRATOS DE 

FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS, E 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPIO DE PIANCÓ-PB, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no CAPÍTULO 

IV: A rt. 7° da Lei Federal n.° 14.133, de 1 ° de abril de 2021.; 

RESOLVE: 

Art.1 °. DESIGNAR. o Senhor JOÃO SERAFIM LEMOS, MAT n°. 51685, para exercer 

a função de gestor responsável pelo acompanhamento dos contratos de fornecimento e 

Serviços (Gestor de Contratos), compreendendo: os objetos provenientes dos contratos 

relativos à Secretaria de Administração e Gestão Pública do Município, nos termos da 

Lei; especificamente de acordo com Lei Orgânica do Município e em consonância com o 

artigo n° 117 da Lei Federal n.° 14.133, de 1 ° de abril de 2021. 

Art. 2° - As principais atribuições do Gestor de Contratos são: 

I - Ter conhecimento acerca do Processo de contratação dos Servidores e Fornecedores 

que firmaram contrato com a Administração Pública do Município de Piancó-PB: 

II - Notificar a contratada sobre: 

a) irregularidades observadas para as devidas correções; vencimento do prazo de 

entrega do objeto, deixando clara a concessão, ou não, de novo prazo: 

b) Divergências entre os produtos e/ou serviços licitados/contratados em relação aos 

que foram entregues/fornecidos/prestados; 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 6230.F2CB.246E.F42C.D8A8.DF00.55B9.BA71. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Paço Municipal Vereador Antonio Azevedo Brasilino 
Praça Salviano Leite, n° 1 0A - 1° Andar - Centro 

Gabinete do Prefeito 

c) Dar ciência acerca dos prazos para solicitação de envio contratual. 

II! - Acompanhar o processo na aplicação de penalidades em consonância com o Título 

IV; das irregularidades; capítulo I; das infrações e sanções administrativas Art. 155 ao 

Art. 168, Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021.; 

IV - Acompanhar, juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução dos serviços 

demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas; e 

propor melhorias que visem reduzir riscos; 

V - Zelar por uma adequada instrução processual, sobretudo quanto à correta juntada de 

documentos; 

VI - Formalizar todo e qualquer acontecimento que considerar importante e ou que 

possam gerar impacto ao contrato; 

VII - Formalizar e fazer constar em processo as comunicações realizadas com a 

contratada; 

VIII - Elaborar e aprovar a avaliação de desempenho da empresa contratada, em conjunto 

com o Fiscal, contendo critérios de julgamento e atribuição de notas para os serviços 

prestados; 

IX - Elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível aplicação de 

sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as razoes que 

deram origem a notificação em observância a legislação vigente e os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizando a devida manifestação 

da contratada; 

[...] 

Art.3° - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados 

com o município de Piancó-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em 

instrumento convocatório ou equivalente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Paço Municipal Vereador Antonio Azevedo Brasilino 

Praça Salviano Leite, n° 1 O - 1° Andar - Centro 

Gabinete do Prefeito 

Art.4° - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da eficiência 

e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade e em 

respeito as legislações pertinentes. 

Art.5° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

[...J 

Paço Municipal, em 02 de janeiro de 2024. 

/77 
1, 

Dani ildino de JaúJoPëreIra 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria - Chefe de Gabinete do Prefeito 

Diário oficial 

Serviço de Divulgação dos Atos Institucionais Do Município 

Criado pela Lei Municipal n 384177, publicada no DOEI PB de 5 de maio de 1977. 

Ano MMXXIV - Edição Extra. 02 de janeiro de 2023 

PORTARIA N° 09/2024 (EM 

RETIFICAÇÃO A PORTARIA N° 04/2024) 

DESIGNA GESTOR DE 

CONTRATOS DE 

FORNECIMENTO DE 

BENS E SERVIÇOS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPIO DE PIANCÓ-

PB, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 

considerando o disposto no CAPÍTULO IV: 

Art. 7° da Lei Federal n.° 14.133, de J O de abril 

de 2021.; 

RESOLVE: 

Art. 1 °. DESIGNAR. o Senhor JOÃO 

SERAFIM LEMOS, MAT n°. 51685, para 

exercer a função de gestor responsável pelo 

acompanhamento dos contratos de 

fornecimento e Serviços (Gestor de Contratos), 

compreendendo: os objetos provenientes dos 

contratos relativos à Secretaria de 

Administração e Gestão Pública do Município, 

nos termos da Lei; especificamente de acordo 

com Lei Orgânica do Município e em 

consonância com o artigo n° 117 da Lei Federal 

n.° 14.133, de 1 ° de abril de 2021. 

Art. 2° - As principais atribuições do Gestor de 

Contratos são: 

1 - Ter conhecimento acerca do Processo de 

contratação dos Servidores e Fornecedores que 

firmaram contrato com a Administração Pública 

do Município de Piancó-PB; 

11- Notificar a contratada sobre: 

a) irregularidades observadas para as 

devidas correções; vencimento do 

prazo de entrega do objeto, deixando 

clara a concessão, ou não, de novo 

prazo; 

b) Divergências entre os produtos e/ou 

serviços licitados/contratados em 

relação aos que foram 

entregues/fornecidos/prestados; 

e) Dar ciência acerca dos prazos para 

solicitação de envio contratual. 

III - Acompanhar o processo na aplicação de 

penalidades em consonância com o Título IV; 

das irregularidades; capítulo I; das infrações e 

sanções administrativas Art. 155 ao Art. 168, 

Lei Federal n.° 14.133. de 1 ° de abril de 2021.; 

1 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria - Chefe de Gabinete do Prefeito 

Diário oficial 

Serviço de Divulgação dos Atos Institucionais Do Município 

Criado pela Lei Municipal n° 384/17, publicada no DOEI PB de 5 de maio de 1977, 

Ano MMXXIV - Edição Extra, 02 de janeiro de 2023 

IV - Acompanhar, juntamente com o Fiscal, o 

desenvolvimento da execução dos serviços 

demandados de forma a atuar tempestivamente 

na solução de eventuais problemas; e propor 

melhorias que visem reduzir riscos; 

V - Zelar por uma adequada instrução 

processual, sobretudo quanto à correta juntada 

de documentos; 

VI - Formalizar todo e qualquer acontecimento 

que considerar importante e ou que possam 

gerar impacto ao contrato; 

VII - Formalizar e fazer constar em processo as 

comunicações realizadas com a contratada; 

Vlll - Elaborar e aprovar a avaliação de 

desempenho da empresa contratada, em 

conjunto com o Fiscal, contendo critérios de 

julgamento e atribuição de notas para os 

serviços prestados; 

IX - Elaborar documento formal de notificação, 

para os casos de possível aplicação de sanção, 

contendo a ação ou omissão praticada pela 

contratada, bem como as razoes que deram 

origem a notificação em observância a 

legislação vigente e os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa, oportunizando a devida manifestação da 

contratada; 

E...] 

Art.3° - As contratadas que descumprirem total 

ou parcialmente os contratos celebrados com o 

município de Piancó-PB ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento 

convocatório ou equivalente. 

Art.4° - A gestão deve ser exercida primando 

pelos princípios da legalidade, da eficiência e 

eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito 

as legislações pertinentes. 

Art.5° - Esta portaria entra em vigor na data da 

sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Paço Municipal, em 02 de janeiro de 2024. 

1/ ~ 
lei Galdinõ de Araújo Pereira 

Prefeito 

2 
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38 João Pessoa - Sexta-feira, 19 de Janeiro de 2024 Diário Oficial !• 
~  

Prefeitura Municipal 
de Piancó 

ATO DD PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

PORTARIA N° 09/2024 (EM RETIFICAÇÃO A PORTARIA N° 04/2024) 

O PREFEITO MUNiC1P1O DE PIANCÓ-PB, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no CAPITULO IV: Art. 7" da Lei 

Federal rr" 14.133, de I° de abril de 2021.; 
RESOLVE: 

Art. 1 °. DESIGNAR. o Senhor JOÃO SERAFIM LEMOS, MAT n°. 51685, para 

exercer a função de gestor responsável pelo acompanhamento dos contratos de tornecimcnto e Serviços 

(Gestor de Contratos), compreendendo: os objetos provenientes dos contratos relativos à Secretaria de 

Administração e Cestão Pública do Município, nos termos da Lei; especificamente de acordo com Lei Or-

gânica do Munielpio e em consonância com o artigo n" 117 da Lei Federal n° 14.133. de 1"de abril de 2021. 

Art. 2"- As principais atribuições Ju Gestor de Contratos são: 

1- Ter conhecimento acerca do Processo de contratação dos Servidores e Fornecedores 

que firmaram contrato com a Administração Pública do Municipio de Piancó-PB; 

11- Notificar a contratada sobre: 

irregularidades observadas para as devidas correções; vencimento do prazo de entrega 

do objeto, deixando clara a concessão, ou não, dc novo prazo; 

Divergências entre os produtos e/ou serviços licitados/contratados em relação aos que 

foram entrcgucs/fornccidos/prestados; 
Dar ciência acerca dos prazos para solicitação de envio contratual. 

Iii- Acompanhar o processo na aplicação de penalidades em consonância com oTítulo 
IV; das irregularidades; capitulo 1; das infrações e sanções administrativas Art. 155 ao Art. 168, Lei 

Federal n ° 14.133, de l° de abril de 2021.; 

IV - Acompanhar, juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução  dos 

serviços demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas; e propor 

melhorias que visem reduzir riscos; 
V - Zelar por uma adequada instrução processual, sobretudo quanto ã correta juntada de 
documentos; 
VI - Formalizar todo e qualquer acontecimento que considerar importante e ou que 

possam gerar impacto ao contrato; 

VU - Formalizar e titzerconslar em processo as comunicações realirslac com a contratada 

VIII - Elaborar e aprovar a avaliação de desempenho da empresa contratada, em con-

junto com o Fiscal, contendo critérios de julgamento e atribuição de notas para os serviços prestados; 

IX - Elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível aplicação de 

sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as razoes quc deram origem 

a notificação em observância a legislação vigente e os princípios constitucionais do contraditório e da 

ampla defesa, oportunizando a duvida manifestação da contratada; 

(...] 
Art.3" - As contratadas que descumprirern total ou parcialmente os contratos celebra-

dos com o municipio de Piancó-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento 

convocatório ou equivalente. 
Art.4° - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da efici-

ëncia e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade e em respeito as 

legislações pertinentes. 

Art.5° - Esta portaria entra cm vigor na data da sua publicação, revogando-se as dis-
posições cm contrário. 

Paço Municipal, em (12 de janeiro de 2(124. 

Daniel Galdino de Araújo Pereira 

Prefeito 

TERMO  DE APOSTILAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE I'IANCn 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO N° 01.000072022 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Piancó-PB. 

CONTRATADA: A empresa LGNET SERVIÇOS DE TELECOMIJNiCAÇÕES LTDA cadastrada no 

CNPJ 08.993.185/0001-94. 
INSTRUMENTO ViNCULANTE: PregtoEletrônico n° 00053/2021. 

OBJETIVO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestar serviços dc for-

necimento etc link dc acesso a intcrnct via fibra óptica para todas as secretarias da Prefeitura Municipal 

de Piancó-PB, durante o exerctcio de 2022. 

FUNDAMENTO: Com base uo art. 65 §8° da Lei Federal n° 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento, 

cujo objetivo é a alteração do disposto na CLÁUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

prevista no instrumento inicial, modificando para inclusão de nova dotação orçamentária, conforme o 

orçamento fiscal vigente: (Convénio 082/2023) SES-PRC-2023-13305; com base no art. 65 §8° da Lei 

Federal n° 8.666/9. 
CONTRATANTE DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, não 

alteradas pelo presente Tenno dc Apostilarttento. 
Piancó (PB), 18 dc Janeiro dc 2024 

Daniel Galdino de Araújo Pereira 

Prefeito 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCO 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 
INSTRUMENTO: Sétimo Termo de Aditivo ao Contrato n" 02.009/2020, em 14.08.2020. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Piancó e a empresa CONSTRUTORA PERFURAÇÃO EIRELI-ME. 
OBJETO CONTRATUAL: Serviços de perfuração e instalação de poços de modo simplificados no 
Município de Piancó-PB. 
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação de Prazo 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. ('5 da Lei n° 8.666/93. 
Piancó-PB, 18 dc janeiro de 2024 
Daniel Galdino de Araújo Pereira - Prefeito 

EXTRATO DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00045/2023 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Piancó. 
CONTRATADA: i4iDROPLAST TNDÚSTRiA E COMÉRCIO LTDA- CNPJ: 69.939.2391(1001-28 
Objeto: contratação dc empresa especializada para aquiciçào de materiais de consumo e equipamentos 
dc elétrica, hidráulico e engenharia, destinados a manutenção das secretarias da Prefeitura Municipal dc 
Piancó — PB, durante o exercício de 2024. 
Valor global: R$ 208.897,00 (duzentos e oito mil e oitocentos e noventa e sete reais). 
Pianeõ-PB. 12 de janeiro de 2024 
Daniel Galdino de Araújo Pereira - Prefeito 

Prefeitura Municipal 
de Belém do Brejo do Cruz 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO BREJO DO CRUZ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 22/2023 
CONTRATO N° 46/2023. 
CONTRATANTEi Prefeitura Municipal de Belém do Brejo do Cruz. 
CONTRATADA:CLAiR & LEiTAO CONTABILIDADE PUBLICA LTDA. 
OBJETO: O prazo de vigência previsto no contrato n° 46/2023 para vigorar até o dia 12 de janeiro de 2025. 
JUSTIFICATIVA: Dar-se-á prorrogação do prazo contratual, nos termos do Art. 57, II, da Lei 8.666/93, 
por se tratar dc serviços contínuos de Consultoria e Assessoria Técnica cm gestão pública relativa às 
áreas dc contábeis, financeira e orçamentária junto à Prefeitura Municipal de Belém do Brejo do Cruz. 
hem como, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração. 
Belém do Brejo do Cnrz - PB, 18 de dezembro de 2023. 
Evandro Maia Pimenta - Prefeito 

Prefeitura Municipal 
de Mataraca 

I [' 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2024 

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Daniel 
Tosacano, 23 - Centro - Mataraca - PB, por meio tão site www.bllcompras.com, licitação modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição parcelada de pneus e câmaras de ar diversos, 
destinados a atender a frota de veículos deste Municipio. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 
31 de Janeiro de 2024. Início da fase de lances: 09:30 horas do dia 31 de Janeiro de 2024. Referência: 
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 
14.133/21; Lei Complementar n° 123106; instrução Nonnativa n° 73 SE(1ES/ME/22; e legislação per-
tinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (..) ...E-mail: licita.mataraca(,úgmail.com. Edital: 
www.tce.pb.gov.br; www.blleompras.com: www.gov.br/pncp. 

Mataraca - PB, 18 dc Janeiro dc 2024 
MARIA DE LOURDES DA SILVA 

Pregoeira Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MATARACA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2024 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Daniel 
Toseano, 28- Centro - Mataraca - PB, por meio do site www.bllcompras.com. licitação modalidade Pre-
gão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição parcelada de pneus diversos, destinados a atender a 
frota do Fundo Municipal de Saúde deste Município. Abertura da sessão pública: 11:00 horas do dia 31 de 
Janeiro de 2024. Início da fase de lances: 11:15 horas do dia 31 de Janeiro de 2024. Referência: horário de 
Brasília - DF. Recursos: previstos no orçautcnto vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21: Lei 
Complementar n° 123/06; instrução Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. informações: das 08:00 as 12:00 hoots dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Teletone: (..)...Fdital: www.tce.pb.govbr;www.bllcontpras.com; www.gov.br/pnep. 

Mataraca - PB, 18 de Janeiro de 2024 
MARIA DE LOURDES DA SILVA 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

1.1. 0 objeto deste credenciamento resume-se em: Aquisição de qêneros da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Piancô/PB. 

1.2. as especificações dos produtos estão a seguir: 

Item rls.Qx Unidade Quant. 
1 Alface UNO 2.700 RS 12.510,00 

2 Alho UND 2.800 e R$ 9.240,00 

3 Arroz vermelho KG 400 R$ 3.720,00 

4 Banana DÚZIA 1.200 R$ 10.760,00 

5 Batata Doce KG 2.800 R$ 5,80 R$ 16.240,00 

6 Batata Inglesa KG 1.500 R$ 8,30 R$ 12.450,00 

7 Beterraba KG 800 R$ 9,30  e 'e 

11111 II 
- . • . . KG 1000 R$ 11,63 R$ 11.633,33 

- . • ' - ii KG 500 R$ 11,30 . 

- 800 

~1tIIii~

.. KG 300 R$ 9,47 R$ 2.840,00 

: ~ ~~

KG ' 

~ • • DÚZIA 

III II

i1

UND • ,

UND , 

25 Polpa de fruta - Acerola KG e I • e» e, 

26 Polpa de frutas - Caju KG II • ,',e  e!. 

27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 R$ 12,67 R$ 19.000,00 

29 Repolho verde KG 1.000 R$ 9,80 R$ 9.800,00 

30 Tempero verde KG 500 R$ 21,30 R$ 10.650,00 

31 Tomate KG 2300 9.30 R$ 21.390,00 

1.3.0 valor global máximo a ser contratado é o descrito acima: 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 9B64.67A4.22F8.5174.8670.6B2F.3710.CCFC. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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1.4. Neste valor estão incluídos ainda, todos os impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros 
que, direta ou indiretamente, decorram da contratação, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos 
financeiros. 

As especificações de cada gênero alimentícios está descrito no ANEXO I deste Termo de Referência, sendo 
realizadas cotações à nível regional. 

2. DAS NORMAS REFERENCIAIS 

2.1. Este Termo de Referência segue o que determina a legislação vigente sobre licitações e contratos, baseando-se 
nas diretrizes sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica, no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), bem como os meios adequados de formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais considerando, pontualmente, as resoluções6 designadas a 
seguir: 

Lei n.° 14.133 de l° de abril de 2021; 
Lei n.° 11.947 de 16 de junho de 2009; 
Lei n.° 11.326 de 24 de julho de 2006; 
Lei n.° 14.660 de 23 de agosto de 2023; 
Resolução FNDE/CD n°26/2013; 
Resolução FNDE/CD n°04/2015; 
Resolução FNDE/CD n° 06/2020; 
Resolução FNDE/CD n° 20/2020; 
Resolução FNDE/CD n°21/2021; 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Tendo em vista a necessidade desta Secretaria Executiva Pedagógica e Politicas Educacionais, que tem com 
demanda a contratação de organizações fornecedoras que se enquadrem nosrequisitos estabelecidos no art. 3° da 
Lei n° 11.326/2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais, aptas a promover a prestação de serviço de fornecimento de gêneros perecíveis 
e não perecíveis para o abastecimento, incluindo o aprovisionamento de gêneros, logística e distribuição nas creches 
da Rede Municipal de Ensino da Prefeitura de PIANCO /PB. 
3.2. A alimentação na escola é fundamental para o rendimento escolar da criança, uma vez que ela aumenta a 
capacidade de concentração nas atividades e desenvolvimento cognitivo. 
3.3. Os alimentos distribuídos devem obedecer às quantidades adequadas de nutrientes respeitando a diversidade de 
alimentos preparados, a fim de evitar futuras rejeições alimentares, além de, obrigatoriamente, terem segurança 
alimentar, sendo calculadas o quantitativo de cada insumo por aluno, que atenda os dias letivos estimados pela 
secretaria de Educação, de acordo com o cardápio proposto mensalmente. 
3.4. Conforme o artigo 4° da Lei n° 11.947/2009, o PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar, nutricional e da oferta de refeições que cubram as 
suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 
3.5. O acesso à alimentação escolar de forma igualitária é um direito de que sejam respeitadas as diferentes faixas 
etárias, as condições de saúde dos alunos que necessitam de atenção específicae dos que se encontram em estado 
de vulnerabilidade social. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 9B64.67A4.22F8.5174.8670.6B2F.3710.CCFC. 
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3.6. Implantado em 1955, o PNAE, mais conhecido como Merenda Escolar, é gerenciado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos 
alunos, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado com 
a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII)". 
3.7. Em 2009, a sanção da Lei n° 11.947, de 16 de junho, trouxe novos avanços para o PNAE, como aextensão do 
programa para toda a rede pública de educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas e de jovens e adultos. 
3.8. A Política de Alimentação Escolar, expressa na legislação acima, é uma política estruturante de Segurança 
Alimentar e, portanto, a demanda que dela se expressa, exige ações integradoras de ações e de programas das 
instituições públicas nelas envolvidas com a saúde, a educação às das áreas de produção agrícola, dos 
assentamentos do Programa de Reforma Agrária, como de comercialização da produção da Agricultura Familiar. 
3.9. Particularmente em relação às compras da agricultura familiar no âmbito do PNAE é importante destacar algumas 
diretrizes, que fazem parte do artigo 2° da Lei n° 11.94712009: 

"C..). I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros. que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam 
de atenção específica; (...) 
V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais., priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos. (...)." 

3.10. A Lei n° 11.947 inovou ao estabelecer em seu artigo 14, do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando 
os assentamentos da Reforma Agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 
3.11. A implementação desta regra foi regulamentada primeiramente pela Resolução CD/FNDE n°38, del6 de julho 
de 2009 (que dispunha sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 
PNAE), posteriormente revogada e substituída pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 e pela 
Resolução CD/FNDE n° 04, de 3 de abril de 2015, que alterou a redação dos artigos 25 a 32. Mais recentemente 
passou a vigorar a Resolução CD/FNDE n° 06 de 8 de maio de 2020, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 20 de 2 
de dezembro de 2020 e Resolução CD/FNDE n° 21, de 16 de novembro de 2021, que revogou as duas últimas e 
incorporou mudanças importantes na execução do PNAE, necessárias ao aperfeiçoamento do Programa. 

3.12. A agricultura familiar tem papel de destaque no agronegócio brasileiro, sendo responsável por grande parte dos 
alimentos produzidos e consumidos no Brasil. O último Censo Agropecuário (IBGE/2017)8 aponta que 77% (setenta e 
sete por cento) dos estabelecimentos agropecuários do país são da agricultura familiar e que representam 23% (vinte 
e três por cento) de toda a produção agropecuária nacional, empregando cerca de 67% (sessenta e sete por cento) 
do total de pessoas ocupadas no setor, sendo a maiores proporções de área ocupada no Estado da Paraiba. 
3.13. Neste aspecto, traz-se o estudo do Manoel José dos Santos, realizado em 2021 enquanto presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) sobre o ProjetoAlternativo de Desenvolvimento 
Rural, o qual dispõe: 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 9B64.67A4.22F8.5174.8670.6B2F.3710.CCFC. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.

90

90



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

Secretaria de Educação 

"A opção pela agricultura familiar justifica-se por sua capacidade de geração de emprego (da família e 
dos outros) e renda a baixo custo de investimento. A sua capacidade de retenção da população fora 
dos grandes centros urbanos é fatos fundamental na construção alternativa de desenvolvimento. Sua 
capacidade de produzir alimentos a menor custo e. potencialmente, com menores danos ambientais, 
impulsiona o crescimento de todo o entorno socioeconômico local. (...)A agricultura é, portanto, o 
principal agente propulsor do desenvolvimento comercial e, consequentemente, dos serviços nas 
pequenas e médias cidades do interior do Brasil. Basta criar incentivos à agricultura para que, pelo seu 
efeito multiplicador, se obtenha respostas rápidas nos outros setores econômicos. É também condição 
fundamental para que haja uma sobrevida para a economia da grande maioria dos municípios 
brasileiros. É o desenvolvimento com distribuição de renda no setor ruralque viabiliza e sustenta uma 
qualidade de vida do setor urbano. Segundo pesquisa recentemente realizada pela CONTAG/CUT em 
várias áreas do país, a agricultura familiar ainda é a forma preponderante de produção agrícola. Se 
devidamente apoiada por políticas públicas e ancorada em iniciativas locais, pode se transformar no 
grande potencializador de um desenvolvimento descentralizado e voltado para uma perspectiva de 
sustentabilidade. (...)" 

3.14. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é responsável por promover a reforma agrária e 
realizar o ordenamento fundiário no Brasil, O INCRA tem um papel importante na promoção da agricultura familiar, 
que é um setor fundamental para a economia do país. O Plano Safra da Agricultura Familiar 2024 foi lançado 
recentemente, com investimentos da ordem de R$ 77,7 bilhões para apoiar a produção dos agricultores familiares em 
todo o Brasil, sendo necessário o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) pelos interessados, por ser o 
instrumento para identificação dos agricultores familiares que podem acessar as políticas públicas de incentivo à 
produção agrícola familiar. 
3.15. E, de acordo com a Relação das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) Ativas para as Unidades Familiares 
de Produção Agrária, registradas pela União (última versão de 02/11/2023), o Estado de Paraíba detém no Cadastro 
Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) 757 (setecentos e cinquenta e sete) entidades (última alteração de 
04/06/2022). 
3.16. Assim, considerando a data da relação publicada, sendo maior que 01 (um) ano, bem como a impossibilidade 
de associações da agricultura familiar (cooperativas rurais, etc.), que são beneficiadas por políticas públicas da 
agricultura familiar, estas não se encontram dispostas no relatório indicado alhures, ou seja, o quantitativo de 
agricultores familiares pode ser mais abrangente e, por tal, a participação neste processo ficará a cargo das pessoas 
jurídicas que efetivamente se encontrarem nas diretrizes abaixo elencadas, mediante a apresentação da 
documentação necessária. 
3.17. Nesta senda, destaca-se que o processo será feito na forma de CREDENCIAMENTO, para contratação de 
organizações fornecedoras detentoras da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar — DAP Jurídica, visando o fornecimento de Gêneros Alimentícios, para os alunos das Escolas 
municipais, com uma estimativa de atender aos alunos no ano de 2024, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

3.18. O processo para aquisição dos gêneros provenientes da agricultura familiar se encontra disciplinado no 
Capítulo V da Resolução n° 06/2020, e traz a previsão do processamento da compra através de dispensa de licitação, 
por meio de chamada pública, quando compatível com o art. 14 da Lei 11.947/2009 e artigos 29 a 49 da Resolução, 
ou por licitação, na modalidade pregão eletrônico, ambos regidos anteriormente pela Lei Federal n° 8.666/93. 
3.19. A chamada pública, no âmbito do PNAE, é definida como um procedimento administrativo formal e simplificado, 
especificamente destinado à compra de gêneros alimentícios provenientes diretamente da agricultura familiar ou 
empreendedores familiares rurais ou suas organizações. Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da 
Lei n° 11.947/2009 (§ 1°), que torna obrigatória às Entidades Executoras do PNAE a aplicação minima de 30% (trinta 
por cento) dos recursos transferidos do FNGE para o Programa, na compra de produtos alimentícios diretamente da 
agricultura familiar. 
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3.20. A Resolução CD/FNDE n° 06/2020 traz a seguinte previsão: 'Art. 30. (...) §1° Quando a EEx optar pela dispensa 
do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § 1° da Lei n° 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia 
chamada pública. §2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 
específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações.". 
3.21. A Lei Federal n°14.133/2021, por sua vez, não dispõe sobre a forma de contratação e processamento voltados 
à agricultura familiar, bem como inexiste atualização da Lei n° 11.326/2006 e da Resolução n.° 06/2020, adequando-
as ao que preceitua a nova lei de licitações. 
3.22. Deste modo, diante da impossibilidade de dar seguimento ao processo com a aplicação da Lei Federal n° 
8.666/93, faz-se necessária a adequação para a nova lei de licitações, utilizando a inexigibilidade de licitação, na 

.~ forma do art. 74, IV, da Lei 14.133/21, através do credenciamentode interessados no fornecimento de bens, quando 
convocados, atendendo a mesma finalidade proposta no art. 30, §2° da Resolução n° 06/2020, supracitado. 
3.23. A definição dos quantitativos de Gêneros Alimentícios para este CREDENCIAMENTO foi definida através da 
quantidade de alunos matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino durante o ano letivo de 2022, conforme 
censo do FNDE, com uma previsão de novas unidades escolares de ensino para serem instaladas e credenciadas em 
nosso município, no ano de 2024. 
3.24. Levando em consideração que existe contrato vigente no ano de 2024, que supre a necessidade do 
quantitativo das unidades escolares do município até dezembro de 2024, se faz necessário a elaboração de 
credenciamento apenas para o atendimento do ano letivo de 2024, conformedemonstrado na Comunicação Interna n° 
141/2023 da Gerência de Nutrição e AlimentaçãoEscolar. 

4. DO PROCEDIMENTO 

~ 

4.1. A contratação ocorrerá por CREDENCIAMENTO, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, respeitados 
os requisitos da Lei Federal n° 11.947/2009, Resolução FNDE/CD n° 06/2020 e Resolução FNDE/CD n° 21/2021; 
4.2. Considera-se inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que devam 
ou possam ser contratados por meio de CREDENCIAMENTO (Art. 74, IV, Lein° 14.133/21); 
4.3. O CREDENCIAMENTO poderá ser usado nas contratações paralelas e não excludentes: caso em que é viável e 
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas (Art. 79, I, Lei 
n° 14.133/21); 
4.4. O credenciamento ocorrerá em local e data a ser divulgado em Edital, de forma presencial, visando 
desburocratização do procedimento e ampliação do número de participantes. 

5. DOS PARTICIPANTES 

6. DO PROJETO DE VENDA 

6.1.As propostas deverão seguir modelo de Projeto de Venda, em observância anexo n° VII daResolução FNDE 
n° 06,'2020, Anexo IV, deste Termo de Referência; 

6.2. Para definição dos preços de referência, observou-se o artigo 31 da Resolução do FNDEn° 06/2020; 
6.3.O período de recepção dos projetos de venda deve durar conforme estabelecido no edital de 

credenciamento; 
6.4.A relação dos proponentes dos projetos de venda deve ser apresentada em sessão pública e registrada em 

ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, conforme estabelece a Resolução CD/FNDE n° 
06/2020, art. 31 § 7°. 
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7. DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO 

7.1 Os envelopes contendo os projetos de vendas e os documentos de habilitação serão abertos no local, data e 
hora, estabelecidos no Edital e publicado em extrato no Diário Oficial do Município; 

7.2. Não serão aceitos os projetos de vendas com preços unitários superiores ao estimado, conforme valor de 
referência obtido através da média de preços das cotações realizadas; 

7.3.O participante deverá apresentar seu Projeto de Vendas com o quantitativo maior do que 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade máxima para cada item que está sendo exigido neste Termo de Referência, sendo 
desclassificado caso descumpra o solicitado, observada a vantajosidade para a Administração; 

7,4. Serão contratadas quantas propostas forem necessárias para atingir a quantidade total dos itens constantes 
neste Termo de Referência, seguindo a ordem de classificação; 

7,5. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, será aberto o prazo de 03 
(três) dias para a regularização das desconformidades (Resolução CD/FNDE n° 06/2020, alterada pela 
Resolução CD/FNDE n° 20/2020, art. 36, § 4°); 

7.6. Para a habilitação dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica, deve-se exigir: 
l.a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
Il.o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) 
dias; 
a) Caso a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) já tenha sido substituída pelo registro no 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), conforme estabelece a PORTARIA SAF/MAPA n° 
242, de 8 de novembro de 2021, apresentar documento referente à substituição devidamente 
atualizado. 
Ill.a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundode 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV.as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V.o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
Vl.a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
Vll.a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimentodo 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
Vlll.a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas (Resolução CD/FNDE n° 06/2020, artigos 40 e 41). 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do objeto do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 306 1002 2051 Manutenção do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar - PNAE FUNDAMENTAL - 3390.30 99 Material De Consumo. 

9. DA VALIDADE DOS PROJETOS 
9.1. Os projetos de venda apresentados terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 

sua emissão. 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS 
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10.1. As especificações, quantidades e preços, unitários e totais, estão descritos no ANEXO I do presente 
Termo de Referência. 

11. DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
11,1, Os gêneros alimentícios oriundos da contratação deverão ser entregues de acordo com cronograma a 

ser apresentado pela Secretaria Municipal de Educação após a requisição desta, no endereço desta mesma 
secretaria; 

11.2. A entrega deverá ser realizada em veículo fechado e isotérmico. Os produtos deverão ser pesados e 
conferidos na presença do responsável pelo recebimento; 

11.3. O horário de recebimento dos produtos será das 07:00 as 13:00 horas, em dia de expediente desta 
secretaria municipal, não sendo recebido qualquer entrega que extrapole o horário. 

11.4. Os produtos devem estar em perfeitas condições de armazenamento e satisfazendo plenamente as 
exigências deste Termo de Referência; 

11.5. O produto que não corresponder às exigências será devolvido, ficando o fornecedor obrigado a 
substituir o produto em até 24 (vinte e quatro) horas; 

11.6. Fica reservada à Gerência de Nutrição e Alimentação Escolar o direito de visitar a área de produção 
dos gêneros alimentícios adquiridos através da Agricultura Familiar, sempre que julgar necessário; 

11.7. Os produtos devem ser fornecidos embalados em sacos plásticos transparentes atóxicos, com o peso 
identificado, e acondicionados em caixas plásticas higienizadas para garantir as condições higiênico-
sanitárias e o transporte dos mesmos; 

11.8. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida no Edital, devendo ser feita a reposição no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) da 
entrega. De acordo com a Lei n° 8.137!1990 "é configurado como crime misturar gêneros de qualidade 
desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou 
entregar materiais impróprios ao consumo" (art. 7°); 

11.9. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; 
11.10. As hortaliças deverão estar frescas, inteiras, no ponto de maturação adequado para consumo; 
11.11. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. Deverão estar isentas de: 

a) Substâncias terrosas; 
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
c) Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens; 
d) Sem umidade externa anormal; 
e) Isentas de odor e sabor estranhos; 
f) Isenta de enfermidades; 

11.12. Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. Os produtos 
adquiridos para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE deverão atender ao 
disposto na legislação que trata de alimentos, conforme art. 40, da Resolução n° 00612020. 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
12.1. O objeto do contrato deverá será recebido pelo representante da Entidade Executora, nos seguintes 

termos: 
a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros 

alimentícios recebidos com as especificações exigidas; 
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b) Definitivamente: após a verificação da compatibilidade dos gêneros alimentícios com as 
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no Edital e seus 
anexos, com a consequente aceitação, no prazo de 24h (vinte e quatrohoras), a contar do 
recebimento provisório. 

c) Por ocasião da entrega do gênero alimentício, será formalizada a emissão dos respectivos 
recibos, em que deverá constar data do recebimento provisório ou definitivo, a identificação 
funcional do servidor responsável e respectiva assinatura. 

12.2. Se a entrega do gênero alimentício ocorrer diretamente na escola, o recebimento deveráocorrer por 
meio do responsável pela gestão da merenda na respectiva escola, sendo este o identificado no recibo, com 
nome completo legível e número da matricula; 

r1 12.3. Fica assegurado à contratante o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os gêneros 
alimentícios entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a contratada obrigada a 
substituir ou complementar os itens irregulares, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), a contar da sua 
notificação, sem ônus para a contratante; 

12.4. Salvo determinação em contrário, a substituição do gênero alimentício deverá ocorrer nolocal em que 
este foi entregue. 

12.5. Será considerada recusa formal se a contratada não substituir o gênero alimentício após o prazo 
fixado, configurando inexecução total do contrato, passível de aplicação da penalidade prevista neste Termo 
de Referência; 

12.6. Junto como termo de recebimento é obrigatória a apresentação de documento fiscal. 

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Os contratos que resultarão do presente credenciamento terão prazo de duração até 3111212024 , podendo 
ainda ser prorrogado a critério da Administração, caso não venha a adquirir a quantidade total prevista no edital no 
prazo supracitado. 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após com o devido atesto do Gestor responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato, em documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 
considerando a última entrega do mês, para cada faturamento; 

a) Juntamente com a Nota Fiscal, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de 
regularidade: 

b) Cartão CNPJ; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão de Débitos Trabalhistas, 

14.2. O contratante que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
contratado/fornecedor, deverá pagar multa de 2% (dois por cento), mais juros de 0,1% (zero virgulaum por 
cento) ao dia, sobre o valor da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses 
mensais de recursos do FNDE em tempo hábil; 

14.3. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte 
ao da ocorrência. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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15.1. Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo contratante, 
devendo a contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da solicitação; 

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias; 

15.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

15.4. O contratante poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou representante da empresa 
contratada que venha causar embaraço a fiscalização do contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes 
incompatíveis com o exercício de suas funções; 

15.5. O contratante comunicará por escrito à contratada as irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, definindo as providências e os prazos para a realização das correções consideradas pertinentes. 

16. DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 
16.1. Em atenção ao art. 117 da Lei n°. 14.133!2021, a contratação terá o gestor e o fiscal designados 

através de portaria em momento oportuno. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
17.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios àcontratada; 
17.2. Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
17.3. Quando necessário solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação depenalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à contratada; 
17.4. Emitir avaliação da qualidade do serviço fornecido; 
17.5. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
17.6. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
17.7. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais: 
17.8. Providenciar o pagamento das faturas em itidas pela contratada, mediante a observânciadas 

exigências contratuais e legais; 
17.9. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contratonão seja 

ultrapassado; 
17.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 
18.1. esponsabilização peia vigilância e garantia da regularidade e adequação da aquisição; 
18.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 
concreto tanto da contratante quanto da contratada; 

18.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 117 e 118, ambos da Lei 14.133121) com 
a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

18.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

18.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto oumodificação da 
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência contratual e seu efetivo resultado; 
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18.6. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se encontra 
especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a 
hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 
Administração; 

18.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 
18.8. Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 

19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
19.1, contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto desta contratação, nos termos da 

legislação vigente, pela operacionalização, bem como 
pelo transporte e entrega dos gêneros à contratante; 

19.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da seleção; 

19.3. Os itens cotados deverão atender aos padrões de identidade e qualidade aprovados pela Agência de 
Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nas 
suas respectivas áreas de competência e conforme determina a legislação emvigor; 

19.4. A contratada é responsável por prover veicules para transporte dos Géneros Alimentíciosaté as 
unidades a serem atendidas; 

19.5. O produtor e suas organizações comprometem-se a fornecer os gêneros alimentícios, conforme o 
disposto na PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS - ANEXO I; 

19.6. O produtor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos neste 
credenciamento, durante a vigência do contrato; 

19.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para revisão/reequilíbrio, com a finalidade 
de manter o equilíbrio econômico-financeiro. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Indicar, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
20.2. Analisar e aprovar os itens entregues baseados em frequências pré-estabelecidas, assim como as 

eventuais alterações que se fizerem necessárias, a qualquer tempo; 
20.3. Planejar e informar à contratada, em tempo hábil para a entrega dos itens, a quantificação e 

qualificação dos produtos; 
20.4. Manter a responsabilidade sobre dos produtos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias 

competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos produtos, os mesmos 
deverão ser suspensos do consumo, com coleta das amostras pela vigilânciasanitária imediatamente para 
análises microbiológicas; 

20.5. Realizar o controle higiênico e sanitário dos produtos, em todas as suas etapas; 
20.6. As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser livres de vetorese pragas 

urbanas; 
20.7. O contratante deverá dar ciência imediata e formálmente acerca de qualquer discrepância ou 

irregularidade constatada no recebimento dos itens. Deverá ainda verificar a sua entrega, caso ocorra 
qualquer situação imprevista, deverá entrar em contato imediatamente com a contratada responsável para 
verificação do fato; 

20.8. A existência e a atuação da fiscalização peia secretaria solicitante em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva do contratado, no que concerne à execuçãodo objeto contratado; 

20.9. Cabe à contratante, por intermédio do gestor do contrato, a gestão e/ou fiscalização da execução do 
contrato, de forma a acompanhar a execução contratúal, cabendo; 
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a) Realizar a conferência do quantitativo recebido, mantendo o registro e controle para 
distribuição; 

b) Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela contratada; 
20.10. A fiscalização da contratante terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências dos serviços 

da contratada, podendo: 
a) Verificar á qualidade dos produtos, solicitando a substituição imediata de gêneros que 

apresentem condições impróprias às preparações/consumo; 
b) Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e 

utensílios, bem como dos veículos utilizados para o transporte dos produtos. 
c) A fiscalização dos serviços pela contratante não exclui nem diminui a completa 

responsabilidade da contratada per qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e 
às cláusulas contratuais. 

20.11. A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de armazenamento e estocagem dos 
produtos. 

21. DAS PENALIDADES 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que: 

21.2. 
sanções: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a docurentação exigida pelo contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 
14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município do PIANCÓ-PB, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n°14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII â XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave, ficando c responsável impedido de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14,133/2021); 

d) Multa: 
e) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XII acima, de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
f) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será 

de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
21.3. Para infração descrita no inciso li acima, a multa será de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato; 
21.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato; 
21.5, Moratória de 0,1% (zero vírgula um por certo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias corridos; 
21.6. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 

21.7. 0 atraso superior a 90 (noventa) dias corridos autoriza o contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 
137 da Lei n. 14.13312021; 

21.8. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado á contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.9. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133/2021); 

21.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do ir:teressado no prazo de 15 (quinze)dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133/2021); 

21.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133/2021); 

21.12. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, parao pagamento 
da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
solicitação da contratante; 

21.13. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 

21.14. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 
cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo; 

21.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf e parágrafos do art. 158 da Lei 
n°14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 

21.16. Na aplicação das sanções serão consideraoos (art. 156, §1 da Lei n 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuante; 
d) os danos que dela provierem para b c:,ntrat : ate:; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase 
orientações dos órgãos de controle. 

21.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021); 

21.18. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica Sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei n° 14.133/2021); 

21.19. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133/2021); 

21.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneìdade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021; 

21.21. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serãoconsiderados 
inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades, salvo em caso defrustração de safra com 
laudo comprobatório de empresa credenciada no SIBRATER (Sistema Brasileiro de Assistência e Extensão 
Rural). 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. O Termo de Contrato poderá ser extinto: 
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no an. 137 da Lei n° 14.133/2021, e com 

as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

b) consensualmente, nos termos do art. 138, inciso li, da Lei n°14.133/2021; 
22.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se àcontratada o 

direito à prévia e ampla defesa; 
22.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em n caso de extinção administrativaprevista 

no art. 155 da Lei n°14.133/2021; 
22.4. O termo de rescisão será precedido dt reiatóik; indicativo dos seguintes aspectos,conforme o 

caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmonte cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. O atendimento aos fornecedores será realizado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

especificamente, PELA NUTRICIONISTA; 
23.2. O fornecedor é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos a serem 

fornecidos; 
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23.3. O desatendimento de ex~gê,cias formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
participante, bem como nos casos que sejam possíveis .a aferição da sua qualificação, com exata 
compreensão da sua proposta e que não prejudique o devido andamento do processo em atendimento ao 
interesse público. Nesse intuito, eventuais omissões e/o.0 falhas que possam ser sanadas durante a sessão 
de abertura dos envelopes, inclusive mediante consulta e emissão de documentos pela internet, serão 
admitidas em busca da melhor proposta para a Administração, desde que aceito pelos integrantes da 
Comissão Julgadora presentes; 

23.4. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação, 
sob pena de descredenciamento; 

23.5. Os produtores e fornecedores dos gêneros alimentícios estarão sujeitos a fiscalização e/ou visita da 
vigilância municipal durante o período do contrato, conforme Lei n° 11.947 de 16/06/2009, Resoluções FNDE 
n.° 26/2013, 04/2015, 06/2020, e 21/2021 e Lei n° 14.133/2021; 

23,6. Aplicam-se ao presente procedimento as legislações cabíveis e princípios que norteiam a 
Administração Pública em prol do Interesse Público; 

23.7. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 

23.8. São partes integrantes e indissociáveis destè Termo de Referência os anexos abaixo relacionados: 

24. DO FORO 
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piancó /PB para discussões de litígios decorrentes do objeto desta 

especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

Piancó— PB, 96 de março de 2024. 

Hellia6ly Kenylrourenço de Artijo Costa 
Secretária de Educação e Esportes 
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Código de controle do comprovante: 05BA.50BB.8DF4.0020 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela INiRFB n° 1.548, de 13/02/2015.) 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOSEILTON LOPES DA SILVA 
CPF: 885.405.614-68 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/!rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2%1012014. 
Emitida às 12:06:25 do dia 20/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17112/2024. 
Código de controle da certidão: 75A7.0549.FE5E.8792 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIARIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de d stribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra 

CPF: 885.405.614-68 

Nome: JOSEILTON LOPES DA SILVA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO 00552851693 SSP PB 

Data de nascimento: 15/03/1974 

Nome da mãe: JOANA FREIRE DE C SILVA 

Nome do pai: IVAN ILDO L DA SILVA 

Certidão emitida às 12:12 de 20/06/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010. da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 12112010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foí realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http:llapp.tjpb.jus.brlcertolvalidarcertidao e insira o 

código de validação: 6m2/sz2d. Você pode também ler o coligo OR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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MI`LSTEIi1O DA Af.A1Cï: i_TL'H-1, PECC.3R14 E BAtiTF 1'] M i:? t 1 () 
SECfiET:1RL1 tE >

Pr  ; r' a . . .:1 hr LZfr .. 

CAF-f1R+.ìtZiAF - DOCUMENTO DE ACESSO AO P~ON1'xF 

Nº CA}: tti$062024.01.00165g529CAF flata da fnscriçaoc 12106/2024 

Picme: JOSEILT(3('•: LOPES DA SILVA 

Eno:satiramentG `•J 

informasóes da Unidade Familiar de Produção Agraria: 

Arr3 •7o imó'.Ci E o'c:vCi' l`.}.C1Ut?o3 

Area Thtat .o EStabelecSrraen*n. 2r3.i3Oha 

Cund:<:3C df. P~sse = tfãcl ria na iTrc,vP# Pr respaf : arcetrofr1seiro 

A tividad decfaradas G'í;os, ú'ãos, Grãos 

3!„ de t-terrfbrfas çL w :r iEalt-;ar; -,3f ~; . 
~tes~aa 4^ C S 2J.S:"s. ~: 

P.erda io? st: P 4:•439.49 

E nder~ça. fiva Ntar t.drscarenha_•• de i:ior .Barrno iit,ro $rancc 0 

Cornposiçáo UFPA: 

Nome 

ZtJLEIDE LOPES DA SILYA. 

;OSEILTOl4 LOPES DA SILVA 

Responsável pela Inscrição no CAF: 

Sttuaçao: Vatldo Data de validade; 12.Kf6í2O26 

CPF 885.405.614-65 

En'tssao: _2/v6:2G2-í 

CO•' LtÍr,d4'  d reira: F+òfCeiiotrri~ç ~ 

i!' d~ pa. sceas ..~„`.rataciaà na üFP& 3 

penca  dc E eiec mzn;a: P,S 2U.93~,49 

Mla,n:crp<o/liF Fi~ ••cd'ü5 

Ent ;aoe: EMPRESA i'APAISA"lA DE PESQUISA. EXTENSÃO RURAL. E REGIiLAR.IZAÇÀ.O 
Fl3NDIÁF.IA 

raCastrador: ANTONIO FEP.REIR.A JMA 

i~e..pnrtsãvei pela Atualização r;o CAR: 

L aStr'3dQr: ANTONIO f-ERREikk UMA 

CPF 

329.322.904-87 

885.y05.614-68 

C N P): 33.820.785/0001-06 

CPF: 161.012.944-ú4 

CPF: 161.G12.944-04 

dc? _'Y.). ._'t  ... .. . ..' ~'_' 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.

105

105



Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura f;a~ 
Secretaria de Agricultural Familiar e Agroecologia 

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 

EXTRATO COMPLETO DA UNIDADE FAMiLiAR QE PRODUÇÃO AGRARIA -~~M 

informa;ties 

N CAF 

PBO€2(.≥4 Oi.Dtr1E. 29CA~ 

Data da instriçào 

Categoria 

t~F' ui5 :9C'.~,fxQ(•_5 flfr?il r`S 

endereço da UFPA 

CEP UF; Munidpio 

Situacào 

Data de Validade 

Lo-gradnuro 

3 `~i (YeaiCarer.fl3í ^G +CtôtS 

Complemento Numera Referéncir. 
t3rtsrc Ouro Branco 

Composição Familiar da UFPA 

` t± :t, ra du m«m.bro Jt:nti?u r d?:fi,?t'tv'J 9t+t ^o_¡~it: nz•~rt l.' ;) 'r r^ 9̂iP <h1 l'! f.i. 

~ 

falane tPF Retaisº de parentesco corn bata de lnclusào 
be4darwte na UFPA 

;3 L Ol t.:_íi:â [SA Sit1 L qr`_ .:i¡~.Eá4•p8 
~`Ssca iiPS}^iSTa':~ LCsZ _' . 
:3Ci i~YarKE1

ZU',F4t7F .::.}OQ5 GC Sf' ~.'•• ~?.~. _ 7 i•d' C•.•^ t+s;r . a 

Áreas da JFPA 

Ar$a 
U»d. de Tipo Localização da Areai 4JF Munlcfpio Responsável 

lmºve( 
Medfda Principal 

n. ... _ : - ,< .. ~A $lC'frY 

Rendas da UFRA 

Origem da Parcela do 
Rendimento 

Respo:rsá re( pela ínscricAo no CAF: 

Tipo de Renda Categoria Produto Produto Valor (RSl 

e_:aneic(.: ü: ._ 

_3 . :, p0`3ft33 '•isN+q i1t34.Gú 

~e^7{ r.irta5 í et;3:i

L3L~ S Tt r.ptyLt+35 :rY7wt _ Sc1tl.•"o 

Entidade: 

£I- KES+z ?f.RF.iEr;IiA )£ EtiC}UISA. £.t:ì:2`ta'0 iiLF.:;t £ PECULARi.?ACA:s 
fli3iClR.A.t& - zt4PAtER 

Cadastrador: 

vVi ̀ t{i•^, FERR;1r:A LlttA 

Responsável paia Atualização do CAF 

Cadastrador: 

;`JT^,t413 «RRL3;•:s LBJIA 

CfIPj: 

i z. 52:'r.7>35:t•11i; i -05 

C PF: 

Ib1.4i2

CPF: 
'•.51.çí.:.y44•p4 

Total de ra •3a gerada Ro es:snttiécimenta 2QSat}.rC 
Tcºl de •c-s7a oerydo foa do cs:.,aeleci:,+enrc 20.439,•x? 

Rpida t4urertda 4L4 .2

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
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Ministério do Des+envotvimenter Agrário e Agricuttura i=a 
Secretaria de Agrtcultura gamitiar a Agroecviogia 

Cadastro Nacionat da Agricuttura Familiar 
B,2~ntac3e~ 

A cffS.3G i1D `A= ten: . iºdzti.e 4.P 1 6t'> a~ ~. e:Of trf f.L :.3a et;vE CAFthe4. 

~m l:l f'3 s.;p.i~u,~ e laACa'`e i- r AF pºdefa r apas5et o prazº de 2 c0!np:bel:desl',: Ive. e.: 
t~^i,;rr)e deur•to r.a vente. 

'efi 8y'ºQ 1 f'J CAF ie tied 1rleQialt? 9 3preieritaÇ7Jo ^'er,aç$ r:ç3:St?3 S`tid. e 7•i71'•': e Çr'1hCi3 ç)eUerC'3:'i f1J

i:'eS:Mc;a+rien~c e fee _a; ',CECAf►. 

i.:.y•~ ~J f~")OJàç3C 1d 1 .Cr s'àC'; :ír.y ;e4i:?i3:9 jL't5 anos data fi" ?tIJ3F?, -n  S1St@771i. C,S'riYeb, d :•S~~G)'tà4 F tL eItuBçaº SU_p_'1S2 i'.tE ;le .: 

`Cf;~V3;3G 3e{a l9~V3C3. 

.... ._ G~? [.1''•: •i :"_ ì2~!-'?t-tS

• 
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JOSEILTON LOPES DA SILVA 
CPF: 885.405.614-68 

Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco - Cep: 58.765-000 - Pianc 

ANEXO II 

Declaração conforme artigo 36, § 3°. inciso VI (la Resolução FNDE/CD n° 06/2020, de 08/05/2020 

Referência: Credenciamento n° 003/2024 - SIE 

JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrita no CNPJ/CPF n° 885.405.614-68, com sede na Rua 

Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 -- Piancó/PB, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) Joseilton Lopes da Silva, brasileiro, casado, agricultor, DECLARA, 

para os devidos fins que os produtos fornecidos à Prefeitura Municipal de PIANCO-PB, destinado à 

Merenda Escolar sào de produção própria de nossos associados. 

Por ser expressão da verdade, firma o presente para que produza os efeitos legais a que se destina. 

Piancó-PB, 20 de junho de 2024. 

SEILTON LOPES DA SILVA 

(representante legal) 
CPF n° 885.405.614-68 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 92795/24. Data: 08/08/2024 10:11. Responsável: Bruna M. P. Q. Nunes.
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JOSEILTON LOPES DA SILVA 
CPF: 885.405.614-68 

Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco - Cep: 58.765-000 - Pian 

ANEXO 111 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE APTIDÃO AO PRONAF - 
DAP/ANO E DECLARAÇÃO DE DAP PRINCIPAL 

Referente ao Credenciainento n° 00312024 - SME 

JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrita no CNPJ/CPF n° 885.405.614-68, com sede na Rua 

Mascarenhas de Morais, s%n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 -- Piancó!PB, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) Joseilton Lopes da Silva, brasileiro, casado, agricultor, DECLARA, que 

atenderá ao limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, de R$ 40.000,00 reais por DAP por ano civil, referente à sua 

produção, conforme a legislação do programa nacional de alimentação escolar. 

Declaro ainda que a DAP de todos os associados que fazem parte do projeto de vendas se referem à 

DAP Principal. 

Piancó-PB, 20 de junho de 2024. 

JOSEILTON LOPES DA SILVA 

(representante lega!) 

CPF no 885.405 614-68 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
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JOS.E1 LION LOPES DA SILVA 
CPF: 885.405.614-68 

Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco Cep: 58.765-000 -- Pian 

ANEXO IV 

A 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Referência: Credenciamento n° 003!2024 - SME 

JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrita no CNPJ/CPF n° 885.405.614-68, com sede na Rua 

Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 — Piancá/PB, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) Joseilton Lopes da Silva, brasileiro, casado, agricultor, DECLARA, para 

os devidos fins que irá atender as normas da vigilância sanitária quando da entrega dos produtos. 

Por ser expressão da verdade, fi rma a presente para que produza os efeitos legais a que se destina. 

Pianc©-.PB, 20 de junho de 2024. 

OSEILTON LOPES DA SILVA 

(representante legal) 

CPF n° 885.405.614-68 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
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JOSEILTON LOPES DA SILVA 
CPF: 885.405.614-68 

Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco —Cep: 58.765-000 — Piancc 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INC XXXIII DO ART. 7° DA C.F 

JOSEILTON LOPES DA SILVA, inscrita no CNPJ/CPF n° 885.405.614-68, com sede na Rua 

Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 — Piancó/PB, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) Joseilton Lopes da Silva, brasileiro, casado, agricultor, DECLARA, para 

fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei n°.8.666193, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ) 

Piancó-PB, 20 de junho de 2024. 

JOSEILTON LOPES DA SILVA 

(representante legal) 

CPF n° 885.405.614-68 

Impresso por convidado em 30/08/2024 11:42. Validação: 65E0.15CF.991A.9474.1488.83EF.7A63.5A8E. 
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ECONOMIAS: 

Res,deac+al j 

)ÇAGEPA 
i.. C'... 1 m. ley.a'n, ws Ne.oe - R 

Cl? saO1s•í7°. Cvf 79 t23.ASa.'0061-!) 

DADOS DO CLIENTE: 
.IOSEILTON LOPES DA SILVA 
RUA MAL MASCARENMAS DE MORAIS, S/N OURO BRANCO 
PIANCO PB 58765-000 

REFERÊNCIA 

M AI/2024 

~. 
T 

INSCRICAO: 086.002.286.0130.800 ~ 

~r ~ á 
Comercxel: Ø industriot: 0 Pública: Q 

INFORMAÇÕES SOBRE MEDIÇÃO: 
S;tuaçóo águo. LI(7AD() 

Hedr6.e ene Condçdo de e iu o: Cond çóe do oa,romer'bo Doto do k Rwo anbnor: 

A235G0508512 REALIZADA REAL 23/04/2024 

Sjtuoçáo esgo o: POTE. CIAI. 

'C Lt•hxa anlez.Or. icm.ira alvo(. C.xv.uwro bn'}. Nun+tro de d~eo 

; 19 31 12 30 

P °°QUAL IDADE DA ÁGUA DISTRIBUfDA - ! HISTORICO DE CONSUMO 
f tuAlrEtsf]4 r' A910fPw ial>Y~ A(Yr 18ï1D14 

~ TtlNBltl¢ (.40 14 16 (?
- LLOkO 3.54 (4 U L4 IW(/1424 
~ LI TT'.A It 4. 4a 4 i o 4 Fiali242~ 
= OOfi 1i.44 (4 (4 (3 .UIK/?424 6 
~ OOI._TUTAI& 4,(/0 14 id (4 z,2a23 4 
t OA004 4Eii~?1T7a A+ N~/2424 A1fDID lOt !p[p11R1A /4/2417 54 

MW/i4g3 4 

CONSUMO DE AGUA/ESGOTO E SERVIÇOS: 

~ ~ 

t. 

~ 

I?atc do F.rozw.-M Inr~urc~ 

21/06/2824 

(2 
17 
(2 

~ 
f. 

DESCRICAO 
AGUA 

RESIDENCIAL 1 UNIDADE(S) 
ATE 10 143 - 46,28 POR UNIDADE 
11 143 A 20 143 - RS 5,97 POR 143 

ESGOTO 
PARCELAMENTO DE DEBITOS PARCELA 02/24 
JUROS DE PARCELAMENTO PARCELA 02/24 
ACRESCIMO(S) MES(ES) ANT. 03/2824 
JUROS DE MORA 03/2024 
CREDITOS ANTERIORES PARCELA 82/24 

CONSUMO TOTAL(RS) 

18 143 46,28 
2 M3 

FATURAS EM ATRASO 
REF 202404 113,68 

' DATA I HORA DA IMPRESSÃO: 23/85/2024 i 10:39:42 

11,94 

49,28 
6,37 
2,59 
0,98 
0 ~11 

VALOR APROXIMADO DE TRIBUTOS:R$ 5.39 PIS E COFINS.LEI 12.741/12 

i 

, MAI/2024 
V~ICIlOF(0 
28/05/2024 TOTAL (R$): 117,17 

> 

x 

_  t 
k IFORMAÇÕES AO CLIENTE {Y 

1; r i 

EM CONFORMIDADE C0M ART. 3â° DA LEI 12.007/2009, INFORMAMOS QUE N ` 
A O HA PENDA NCIA OU FATURA VENCIDA PARA ESTA MATRA COLA. ESTA 
DECLARAR A 0 SUBSTITUI A CO$IPROVAA A 0 DA QUITAA A 0 DAS FATURAS 
MENSAIS DOS DÃ OITOS ATA 31/12/2023, NA 0 ABRANGENDO OS PARCEL 
14514105 PENDENTES NAS FATURAS DE 2823. 

~ 

y 

~ 

~ Motrtcutc:88569250 Relerincio:MAI/2024 
Vencimento:28/05/2$24 Total. (R$):117,17 

I z

~__iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiLiiiïiiiiiii II11I111Ii 
~ 82638000.081 3 17170010086 9 0d856925801 4 7 OS202470003 2_ 

GEPA~ A 
, 

: a ~ CONE 
.~ ._ . _ . t M?BA 
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62
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'C, 
o ,

±Cl 1'( 1i1)i .\ 1 t 1>t 1~.\( i\.\ 1)( > i:1:.\tiil 
`.1:\1\1. í:11 i l111".! 7 • ', _ .1f•'I. t2•I:R

.> > , `.i'ì .\\!1 ''. , ~ íir~•\ì !:I l~•- .1'•, •.f t:~ 
l i i' '.1 li1 1t •\ttlillt( \t !, 

[Npf 
JOSBILTON LOPIS DA SILVA 

aw~w~pOM 

1 ; 

[ DOC nn~lorlpt i OIID.AI#/(lR MF 
1695559 3fF p1 

[885.405. 614-6$ i5 O3~l1~97 

.— n1~çAo 

IVANILDO L DA SILVA 

JOANA FREIRE DE C 

SILVA 

r ii 
r MN~Ia 

r~~ C ~ 
r r ww~S+b - 
(`  02/03/1999

wcx 

~PLi1tsC'.O < i?B 
~. 

ºB0429805: 
Lf'Z 

PARAIBA 

  at1~ eawho ---- 

05/07/202'

496250684: 

~ 
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BIAt~ ti, 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS 

-I- lDENTIFIC`AÇÃO AOS FORNECEDORES _ _  — - 
4

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA F . 1L1:AR33 

~---4M 
-GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente: 2. CNPJ: 
- 3. Endereço-_-

6. Nome do Representante Legal: 
4. Município: ( 5, C'EP: - 
7. CPF: 8. DDDfFone: 

-Ti 9. Banco: J10. N° da Agêneia: 1. N° da Conta Corrente: 
B — GRUPO INFORMAL 

I. Nome do Proponente: i 2. CPF 
3. Endereço: 4. Municipio: ; 5. CEP: 
6. Nome da Entidade Articuladora Y 7. DDD/Fone: 

_ C — FORNECEDORES PARTICIPANTES (GRUPO FORMAL 
1. Nome: 4.t1 ~► 5 &&I , 2. CPF  • CS • 64 
3. DAP C: OG CR ' 4. N° da fluência:  1 —3 
1-, LT `!CA( O DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDEIMEC 

I. Nome da Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCO-PB 2. CNPJ: 09.148.727/0001-95 

3. Endereço: RUA VALDEMAR COSTA FILHO, N° 145 - 
CENTRO 

4. Muni cípio: PIANCO-PB 

5. Nome do Re resentante: 6. DDD/Fone (83)xxxxxxx y
ELI - RELAÇAO DE FORNECEDORES E PRODUTOS
1. Nome do Aoricultor Familiar 2. Produto 3. Unidade 4 Quantidade 5. Preço! Unidade 6. Va or Total 

,A 'tU u_ ►.~ L ~Ì. :t :C
' J  K M ECO 4Q

otal Agricultor: 
Quantidade ¡ I. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto 3. Unidade l • 5. Preço/ Unidade 6. Valor Total 

L 
Total Asgricultor: 
1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade S. Preço/ Unidade 6. Valor Total 

Total Agricultor: R$ 
RS TOTAL. DO PROJETO 

I T TOTA I ,I Z A cAO POR PRODUTO 
1. Produto_ _ - _ 

TOTAL. DO PROJETO 
V- DESCREVER OS MECANISMOS 

Unidade 3. Quantidade 4. Preço! Unidade ' 5. Valor Total _2_ 

! R$ 
DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

\ t- CtRAC'TF RISTIC'AS DO FOR 
abrangência) 

Declaro estar de acordo cone as condições 
con1cões de fornecimento. 

n° de socios, missão, arei de 

com as 

L( EDOR PROPONENTE (breve histórico, 
_.._. .__.- 

estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 

PIANCÚ -PB, ,~c' _de  ~t3:»1&de   c4_. 

'sinátura do éR présen nte do Grupo Fºrmaf 
CPF: ~JJ

Fone: —
E-mail: C Ltpi.t.c m 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal (nome legível e assinatura): 

1. 

2. 
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JOSEILTON LOPES DA SILVA 
CPF: 885.40_5.614-68 

Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 — Piancó/ 

NOME: JOSEILTON LOPES DA SILVA 

CPF: 885.405.614-68 
ENDEREÇO: Rua Mascarenhas de Morais, s/n° - Ouro Branco — Cep: 58.765-000 — Piancó/PB 

TELEFONE: 83 9 9934-8258 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: Banco do Brasil AGÊNCIA: 0634-3 

ç~Rta

o;
C 2i

CONTA CORRENTE: 8.171-x 

PROPOSTA DE PREÇO 

Objeto: Aquisição de gêneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos Alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB. 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Valor Unitário R$ Média Total r
1 Alface UND 2.700 - - 
2 Alho UND 2.800 R$ 1,50 R$ 4.200,00 
3 Arroz vermelho KG 400 - -
4 Banana DÚZIA 1.200 - -
5 Batata Doce KG 2.800 - -
6 Batata Inglesa KG 1.500 - -
7 Beterraba KG 800 - -
8 Cebola KG 1.500 - -
9 Cenoura KG 1300 - -
10 Coentro MOLHO 2200 - -
11 Doce caseiro KG 200 - -
12 Feijão carioca KG 1000 - -
13 Feijão Preto KG 500 - -
14 Jerimum KG 800 - -
15 Laranja KG 300 - -
16 Mamão KG 300 - -
17 Mandioca sem casca KG 300 R$ 4,80 R$ 1.440,00 
18 Melancia KG 300 - -
19 Melão KG 300 - -
20 Ovos DÚZIA 6000 - -
21 Pão caseiro KG 1000 - -
22 Pepino UND 1000 - -
23 Pêssego UND 1000 - -
24 Pimentão KG 800 - -
25 Polpa de fruta - Acerola KG 1.500 - -
26 Polpa de frutas - Caju KG 1.500 - -
27 Polpa de frutas - Goiaba KG 1.500 - -
28 Polpa de frutas - Manga KG 1.500 - -
29 Repolho verde KG 1.000 - -
30 Tempero verde KG 500 - -
31 Tomate KG 2300 - -

TOTAL R$ 5.640,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e respectivos anexos, bem como de 

todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser assinado e que as aceitamos de forma incondicional 

sem nenhum questionamento. 

Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso credenciamento. 

Piancó/PB, 20 de junho de 2024. 

, OSEII.TO\ LOPE'S U:\ SIL.V,1 
(representante legal; 

CPF n° 585 405 614-c'R 
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N° do CPF: 885.405.614-68 

Nome da Pessoa Física: JOSEILTON LOPES DA SILVA 

Data de Nascimento: 15/03/1974 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 27/11/1992 

Código de Controle: 05BA.50BB.8DF4,C020 

A Secretaria da Receita Federal do Brasil confirma a autenticidade do comprovante. 

~ 

~ 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticid 

Certidões 

A 

0 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CPF: 885.405.614-68 

Código de Controle: 75A7.0549.FE5E.8792 

Data da Emissão: 20/06/2024 

Hora da Emissão: 12:06:25 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 20/06/2024, com validade até 17/12/2024. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PF/Autenticidade/Confirmar) 
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~ 

vauaar eniaao 

Código de Autenticidade: 6m21sz2d 

fl  Certidão autêntica 

Esta é uma Certidão de Distribuição EXECUÇÃO FISCAL autêntica emitida pelo Tribunal de Justiça da 

Paraíba para a seguinte pessoa: 

Nome: JOSEILTON LOPES DA SILVA 

CPF: 885.405.614-68 

Data de nascimento: 15103/1974 

Nome da mãe: JOANA FREIRE DE C SILVA 

Certidão emitida às 12:12 de 20/06/2024 

Para visualizar a certidão original clique aqui! (exibirCertidao.jsf) 

Voltar 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/08/2024 às 10:11:33 foi protocolizado o documento
sob o Nº 92800/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Piancó,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Bruna Marilia Pereira Queiroz
Nunes.

Número do Contrato: 000030432024
Data da Publicação: 03/07/2024
Data da Assinatura: 02/07/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 5.640,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Aquisição de gêneros da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento dos
Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Piancó/PB, referente ao CREDENCIAMENTO
OO3/2O24.
Contratado (Nome): Joseilton Lopes da Silva
Contratado (CPF): 885.405.614-68

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 92e20003b26b91ce19b947d8d96407b0

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 65e015cf991a9474148883ef7a635a8e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9b6467a422f8517486706b2f3710ccfc

Contrato ou instrumento equivalente Sim 6e5111aa29f5f5623dfe525c114eb475

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 45668aa4a2642be4e9634c8723c5ed70

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 6230f2cb246ef42cd8a8df0055b9ba71

João Pessoa, 08 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

92795/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Piancó
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/08/2024 às 10:11h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 92800/24 ao Documento 92795/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 92795/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 68 - 72 6e5111aa29f5f5623dfe525c114eb475

Designação da fiscalização técnica do contrato 73 - 76 45668aa4a2642be4e9634c8723c5ed70

Comprovante de publicidade 77 - 80 92e20003b26b91ce19b947d8d96407b0

Designação do gestor do contrato 81 - 87 6230f2cb246ef42cd8a8df0055b9ba71

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 88 - 101 9b6467a422f8517486706b2f3710ccfc

Comprovantes de regularidade da contratada 102 - 118 65e015cf991a9474148883ef7a635a8e

RECIBO PROTOCOLO 119 c38153963812e6bfe2df75064c7910e7

João Pessoa, 08 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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